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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL 

RESOLUÇÃO 008-2026/CMDCA ABAIARA/CE 

 

DISPÕE SOBRE ALTERAR A DATA DE 

REALIZAÇÃO DA 9ª CONFERÊNCIA 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE ABAIARA/CE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Abaiara/CE no uso das atribuições que lhe confere a lei municipal 

596/2025. 

  

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA 

para a realização das Conferências dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

  

CONSIDERANDO as orientações e o cronograma definidos pelo 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará 

– CEDCA/CE, que estabelecem o período de realização das 

Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar ampla participação 

popular, mobilização social e efetiva representação dos diversos 

segmentos da sociedade civil e do poder público no processo 

conferencial; 

  

CONSIDERANDO a disponibilidade dos membros do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e da 

Secretaria Executiva para a organização, coordenação e execução das 

atividades preparatórias e da própria Conferência; 

  

CONSIDERANDO os feriados municipais constantes do calendário 

oficial do Município de Abaiara/CE, bem como as festividades 

alusivas à Padroeira do Município, que tradicionalmente mobilizam a 

população local e impactam a participação dos diversos atores 

envolvidos; 

  

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CMDCA de 

Abaiara/CE, em reunião realizada na forma regimental; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -Alterar a data de realização da 9ª Conferência Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente de Abaiara/CE, para o 

dia 27 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º -Alterar a data da conferencia municipal para o dia 27/10/2026 

tem por finalidade garantir melhores condições para a organização do 

evento, assegurar a participação dos representantes governamentais e 

da sociedade civil, bem como evitar conflitos com os feriados 

municipais e as festividades religiosas da Padroeira do Município. 

  

Art. 3º -Permanecem inalterados o tema, os objetivos, a metodologia, 

os eixos temáticos e demais disposições referentes à realização da 9ª 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

definidos em resoluções anteriores e nas orientações emanadas pelos 

órgãos competentes. 

  

Art. 4º -Compete à Comissão Organizadora da Conferência promover 

ampla divulgação da nova data junto aos órgãos públicos, entidades 
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da sociedade civil, sistema de garantia de direitos, instituições de 

ensino, usuários da política pública e demais interessados. 

  

Art. 5º -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Abaiara - CE, 11 de setembro de 2026. 

  

LUZINEIDE BERNARDINO DE SOUSA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:81C4C394 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

DECRETO N° 028/2026 

 

INSTITUI O COMITÊ GESTOR MUNICIPAL 

INTERSETORIAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ABAIARA/CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, e tendo em vista o disposto no art. 9º, incisos XIII e XIV, 

da Lei Municipal nº 620, de 4 de setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 620, de 4 de setembro de 

2026, que institui a Política Municipal de Alfabetização no âmbito do 

Município de Abaiara/CE e cria, em seu art. 9º, inciso XIII, o Comitê 

Municipal da Alfabetização, a ser regido por regimento próprio nos 

termos do inciso XIV do mesmo artigo; 

  

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - 

CNCA, instituído pelo Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, e posteriormente disciplinado pela Lei Federal nº 15.247, de 31 

de outubro de 2025; 

  

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.632, de 26 de agosto de 

2021, que institui o Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS 

PAIC, fortalecendo o regime de colaboração entre o Estado do Ceará 

e os Municípios para assegurar a alfabetização na idade certa, a 

melhoria da aprendizagem e o desenvolvimento integral dos 

estudantes da Educação Básica; 

  

CONSIDERANDO a Política de Alfabetização do Território 

Cearense, desenvolvida em regime de colaboração entre o Estado e os 

Municípios, no âmbito do Programa MAIS PAIC e de suas estratégias 

de fortalecimento da gestão pedagógica, formação continuada, 

avaliação e acompanhamento da aprendizagem; 

  

CONSIDERANDO a adesão do Município de ABAIARA ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, à Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização - RENALFA e às 

ações desenvolvidas em regime de colaboração; 

  

CONSIDERANDO o compromisso do Município de ABAIARA com 

a garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem de todas as 

crianças da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a governança da 

Política Municipal de Alfabetização, promovendo a integração entre 

as ações municipais, estaduais e federais voltadas à alfabetização, à 

recomposição das aprendizagens e à garantia do direito à 

aprendizagem de todas as crianças; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica regulamentado o funcionamento do Comitê Municipal da 

Alfabetização de Abaiara/CE, instituído pelo art. 9º, inciso XIII, da 

Lei Municipal nº 620, de 4 de setembro de 2026, no âmbito da 

Política Municipal de Alfabetização, como instância de governança, 

articulação, acompanhamento e monitoramento das ações voltadas à 

alfabetização, à recomposição das aprendizagens e ao fortalecimento 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

  

Parágrafo único. Este Decreto constitui o regimento próprio a que se 

refere o art. 9º, inciso XIV, da Lei Municipal nº 620/2026. 

  

Art. 2º Compete ao Comitê Municipal da Alfabetização: 

  

I — participar da elaboração, implementação, acompanhamento e 

revisão da Política Municipal de Alfabetização; 

II — acompanhar os indicadores educacionais relacionados à 

alfabetização, à aprendizagem, à fluência leitora, à permanência e ao 

desempenho dos estudantes; 

III — analisar os resultados das avaliações internas, diagnósticas, 

formativas e externas, subsidiando a tomada de decisões pedagógicas 

e de gestão; 

IV — considerar, sempre que houver dados disponíveis, recortes de 

equidade relacionados a aspectos socioeconômicos, étnico-raciais, 

territoriais, frequência escolar, Educação Especial e outros fatores que 

possam impactar a aprendizagem; 

V — propor estratégias, ações e intervenções pedagógicas voltadas à 

melhoria da aprendizagem, à alfabetização na idade certa e à 

recomposição das aprendizagens; 

VI — sugerir rotinas, instrumentos e estratégias de monitoramento 

baseadas em evidências, com vistas ao acompanhamento contínuo das 

metas e dos resultados da Política Municipal de Alfabetização, nos 

termos do art. 16 da Lei Municipal nº 620/2026; 

VII — acompanhar a efetividade das ações de recomposição das 

aprendizagens destinadas aos estudantes com defasagens em leitura, 

escrita, oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

VIII — fortalecer a articulação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares, os gestores, os pedagogos e os 

professores envolvidos nas ações de alfabetização; 

IX — incentivar a articulação entre a Educação Infantil e os anos 

iniciais do Ensino Fundamental, especialmente na transição entre as 

etapas que compõem o Ciclo de Alfabetização definido no art. 5º da 

Lei Municipal nº 620/2026; 

X – acompanhar o cumprimento das metas, indicadores e ações 

relacionadas ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, ao Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS PAIC, à 

Política Estadual de Alfabetização e aos demais programas 

desenvolvidos em regime de colaboração entre a União, o Estado do 

Ceará e o Município de ABAIARA; 

XI — acompanhar, em conjunto com o Conselho Municipal de 

Educação – CME, a elaboração e a execução do Plano Municipal pela 

Alfabetização de Abaiara/CE – PMAM, nos termos dos arts. 11, 13 e 

14 da Lei Municipal nº 620/2026. 

  

Art. 3º. O Comitê Municipal da Alfabetização será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes segmentos, 

observada a composição definida no art. 9º, inciso XIII, da Lei 

Municipal nº 620/2026: 

  

I – 2 (dois) professores alfabetizadores atuantes em turmas de 1º e 2º 

anos do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino; 

II – 2 (dois) professores atuantes nas turmas de pré-escola da Rede 

Municipal de Ensino; 

III – 6 (seis) técnicos de educação da Secretaria Municipal de 

Educação de Abaiara/CE, entre os quais deverão ser contemplados, 

preferencialmente, representantes da Coordenação do Ensino 

Fundamental (anos iniciais), da Coordenação da Educação Infantil, da 

articulação municipal da Rede Nacional de Articulação de Gestão, 

Formação e Mobilização – RENALFA e da gerência municipal do 

Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS PAIC; 

IV – 2 (dois) especialistas em assuntos educacionais da Rede 

Municipal de Ensino, preferencialmente coordenadores pedagógicos 

atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

V – 2 (dois) gestores educacionais da Rede Municipal de Ensino, 

preferencialmente diretores de unidades escolares; 

VI – Secretário(a) Municipal de Educação de Abaiara/CE, que o 

coordenará. 

  

§1º. A composição nominal dos membros titulares e suplentes será 

formalizada por portaria da Secretaria Municipal de Educação.  
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§2º. A ausência de indicação de algum segmento, por inexistência da 

função, vacância ou impossibilidade justificada, não impedirá a 

instalação e o funcionamento do Comitê, desde que preservada a 

composição mínima definida no art. 9º, inciso XIII, da Lei Municipal 

nº 620/2026. 

  

§3º. O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitida a 

recondução. 

  

§4º. Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê, sem 

direito a voto, representante do Conselho Municipal de Educação – 

CME, professor ou profissional responsável por ações de 

recomposição das aprendizagens, e demais técnicos, gestores ou 

especialistas cuja contribuição seja considerada relevante para a pauta 

em análise. 

  

Art. 4º. A coordenação do Comitê Municipal da Alfabetização será 

exercida pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação, na forma do 

art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Municipal nº 620/2026, podendo 

os atos de organização das reuniões ser delegados a servidor(a) da 

área pedagógica formalmente designado(a). 

  

Parágrafo único. Caberá à coordenação convocar as reuniões, 

organizar as pautas, acompanhar os encaminhamentos e assegurar o 

registro das atividades do Comitê. 

  

Art. 5º. O Comitê Municipal da Alfabetização reunir-se-á 

ordinariamente, no mínimo, 2 (duas) vezes por semestre e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de 

sua coordenação. 

  

§1º. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, remota ou 

híbrida, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 

  

§2º. Ao final de cada reunião, deverá ser elaborada ata, relatório ou 

registro técnico contendo as pautas tratadas, os encaminhamentos 

definidos, os responsáveis indicados e, quando couber, as análises de 

indicadores educacionais. 

  

Art. 6º. Os membros do Comitê deverão atuar com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, 

colaboração institucional e compromisso com a garantia do direito à 

alfabetização. 

  

Art. 7º. A participação no Comitê Municipal da Alfabetização será 

considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada, 

nos termos do art. 9º, inciso XIV, da Lei Municipal nº 620/2026, não 

ensejando gratificação ou qualquer vantagem pecuniária. 

  

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares para disciplinar o funcionamento do Comitê, seus 

fluxos de trabalho, instrumentos de registro e formas de 

acompanhamento das ações. 

  

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara – CE, em 11 de Setembro de 

2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:DB8847D9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

DECRETO Nº 0038, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 0038, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Institui a Comissão Municipal de Erradicação do 

Trabalho Infantil (CMETI) no município de 

Acopiara-CE, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS, com as alterações 

promovidas pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011, que organiza a 

Assistência Social e dispõe sobre o Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 318, de 12 de dezembro de 2016, do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, que dispõe sobre 

ações estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – 

PETI no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 8, de 18 de abril de 2013, 

alterada pela Resolução CNAS nº 10, de 15 de abril de 2014, que 

dispõe sobre as ações estratégicas do Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil – PETI no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar, com absoluta prioridade, os direitos da criança e do 

adolescente; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do 

Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador, 

DECRETA: 

  

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de Acopiara, Estado 

do Ceará, a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho 

Infantil – CMETI, de caráter consultivo, propositivo e de articulação 

intersetorial, com a finalidade de contribuir para a prevenção e o 

enfrentamento do trabalho infantil e para a proteção do adolescente 

trabalhador, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de 

Assistência Social 

  

– SUAS e das Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil – PETI. 

Art. 2º A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil 

(CMETI) possui as seguintes atribuições: 

I - contribuir para a elaboração, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação das políticas, planos, programas e ações relacionados à 

prevenção e ao enfrentamento do trabalho infantil no Município; 

II - propor e apoiar ações intersetoriais de prevenção e enfrentamento 

do trabalho infantil, mediante estratégias participativas e articuladas 

com as políticas públicas e o Sistema de Garantia de Direitos da 

Criança e do Adolescente; 

III - propor e apoiar ações de capacitação e educação permanente 

destinadas aos profissionais e demais atores envolvidos na prevenção 

e no enfrentamento do trabalho infantil; 

IV - propor estratégias para a mobilização e otimização de recursos 

orçamentários e financeiros destinados às ações de prevenção e 

enfrentamento do trabalho infantil, observadas as competências dos 

órgãos responsáveis; 

V - acompanhar e analisar informações, estudos, diagnósticos e dados 

relacionados ao trabalho infantil no Município, visando subsidiar o 

planejamento das ações de enfrentamento da temática; 

VI - acompanhamento da tramitação do projetos de lei e da 

proposição de iniciativas para enfrentamento da temática; 

VII - promover e fortalecer estratégias de atuação em rede para a 

prevenção e o enfrentamento do trabalho infantil e a proteção do 

adolescente trabalhador 

IX - apoiar a elaboração, divulgação e utilização de materiais 

educativos, orientações técnicas, protocolos e instrumentos 

relacionados à prevenção e ao enfrentamento do elaborar, acompanhar 

e atualizar o Plano de Ação da CMETI, estabelecendo prioridades, 

estratégias, ações, responsabilidades e mecanismos de 

acompanhamento e avaliação; 

  

Art. 3° A CMETI será composta por representantes titulares e 

respectivos suplentes dos órgãos públicos, conselhos de direitos e 
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segmentos da sociedade civil relacionados à promoção, proteção e 

defesa dos direitos da criança e do adolescente, na seguinte forma: 

I- Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social, sendo 

preferencialmente: 

a) Coordenador das Ações Estratégicas do Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil; 

b) Representante do CRAS I; 

c) Representante do CRAS II; 

d) Representante do CRAS III; 

e) Representante do CREAS; 

f) Representante do Acolhimento Institucional de Crianças e 

Adolescentes. 

II- Secretaria Municipal de Educação, sendo preferencialmente 

representante do Programa de Educação contra a Exploração do 

Trabalho da Criança e do Adolescente- PETECA; 

III- Secretaria de Saúde; 

IV- Secretaria Municipal de Agricultura; 

V- Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo; 

VI- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-

CMDCA; 

VII- Conselho Tutelar; 

VIII- Representantes da sociedade civil. 

Art. 4° A comissão será coordenada pela Secretaria Municipal do 

Trabalho e Desenvolvimento Social – STDS a qual prestará apoio 

técnico administrativo para seu funcionamento com apoio das demais 

Secretarias envolvidas, considerando constituir-se de comissão 

Intersetorial. 

Art. 5º Os representantes titulares e suplentes da CMETI serão 

indicados pelos respectivos órgãos e instituições e designados por ato 

do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 6º A representação da sociedade civil na CMETI será indicada 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, observada a pluralidadee a representatividade dos 

segmentos que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente; 

Art. 7º Os representantes da CMETI poderão ser substituídos a 

qualquer tempo, mediante comunicação formal do órgão ou 

instituição representada à Coordenação da Comissão, devendo a 

substituição preservar a representatividade do respectivo segmento. 

Art. 8º A CMETI reunir-se-á ordinariamente conforme periodicidade 

estabelecida em seu Regimento Interno ou Plano de Ação e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de 

sua Coordenação. 

Art. 9º As reuniões da CMETI serão registradas em ata, contendo os 

participantes, os assuntos tratados, as proposições e os 

encaminhamentos definidos. 

Art. 10. O funcionamento da CMETI poderá ser disciplinado por 

Regimento Interno, aprovado pelos seus membros, observadas as 

disposições deste Decreto e a legislação vigente. 

Art. 11. A CMETI elaborará seu Plano de Ação, contendo objetivos, 

prioridades, estratégias, ações, responsabilidades, cronograma e 

mecanismos de acompanhamento e avaliação. 

Art. 12. A participação dos membros da Comissão Municipal de 

Erradicação do Trabalho Infantil – CMETI será considerada serviço 

público relevante e não será remunerada. 

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando expressamente o Decreto n. 0024, de 19 de junho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Acopiara, em 11 de setembro de 

2026. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS  

Prefeito de Acopiara/CE 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:C41940E3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026.09.10.01DP 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026.09.10.01DP A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA, através do(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público que 

realizará às 10:00hs, do dia 17/9/2026, na plataforma eletrônica M2A 

COMPRAS: (https://compras.m2atecnologia.com.br/ ), a DISPENSA 

DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA nº 2026.09.10.01DP, cujo objeto é 

o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS OFTALMOLÓGICOS 

DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

CIRÚRGICOS PARA TRATAMENTO DE PTERÍGIO, VISANDO 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE – SUS, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AIUABA/CE. Aviso 

de Contratação Direta à disposição na Comissão de Contratação, no 

endereço: R Niceas Arraes, 498 - Centro, 63.575-000 e no endereço 

eletrônico: https://www.aiuaba.ce.gov.br/licitacao.php .  

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 11 de Setembro de 2026.  

  

JOÃO PEREIRA LACERDA 
Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Aiuaba 

  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:715DF774 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO ADIAMENTO DE SESSÃO PÚBLICA – 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.08.25.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Aviso adiamento de sessão pública – Concorrência Eletrônica nº 

2026.08.25.1. O Agente de Contratação Oficial da Prefeitura 

Municipal de Altaneira/CE torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará adiando a sessão do supramencionado 

certame, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a 

Pavimentação de estradas vicinais no Município de Altaneira/CE, 

especificamente na Localidade de São Romão (Zona Rural), por meio 

do Plano de Ação N° 09032026-097719, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, devido à problemas técnicos na rede que 

fornece Internet ao Setor, não foi possível realizar o início da Sessão 

no horário marcado, com isso estamos remarcando o início do Trâmite 

do Processo Licitatório Concorrência Eletrônica nº 2026.08.25.1, para 

quarta-feira (16 de setembro 2026) às 09:30. Maiores informações na 

sede do Setor de Licitações, sito na Rua Deputado Furtado Leite, N° 

272, Centro, CEP: 63.195-000, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou 

ainda pelo E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br.  

  

Altaneira/CE, 11 de setembro de 2026.  

  

PEDRO ELDO RIBEIRO DE LIMA –  

Agente de Contratação Oficial do Município. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:11044402 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

A Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 

cumprimento do Termo de Homologação/Autorização procedido 

pelo Sr. Antônio Clécio de Sousa, Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, faz publicar o 

extrato resumido do processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 
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2026.09.11.1. Objeto: Contratação do Show Artístico dos artistas 

“IGUINHO E LULINHA” a se realizar no evento alusivo aos 

“Festejos da Padroeira” do Município de Altaneira/CE. Contratada: 

IL SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº: 39.942.698/0001-08. 

Valor do Serviço: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta reais). 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/21, e suas 

alterações posteriores. Declaração de Inexigibilidade de Licitação 

emitida pela Comissão de Contratação e Homologada/Autorizada 

pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Turismo.  

  

11 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:1A3C4163 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARECER CMEA Nº 03/2026 - APROVADO EM 24 DE 

FEVEREIRO DE 2026 

 

INTERESSADO: Centro de Referência de Educação Infantil em 

Tempo Integral Ciranda do Saber – CREITI 

ASSUNTO: Recredenciamento da instituição e renovação da 

autorização para o funcionamento da Educação Infantil – Creche, em 

regime de tempo integral, com reconhecimento dos efeitos retroativos 

do ato, mantido o prazo de validade originalmente estabelecido. 

  

RELATORA: Rute Francisco de Oliveira Silva 

  

EMENTA - Recredencia o Centro de Referência de Educação Infantil 

em Tempo Integral Ciranda do Saber – CREITI, integrante da Rede 

Municipal de Ensino de Altaneira/CE, e renova a autorização para o 

funcionamento da Educação Infantil, compreendendo Creche, em 

regime de tempo integral, reconhecendo e homologando, 

retroativamente, os efeitos do ato a partir de dezembro de 2024, sem 

alteração do período de vigência originalmente estabelecido, cujo 

termo final permanece em 31 de dezembro de 2027. Homologa, ainda, 

o Regimento Escolar e o Projeto Político-Pedagógico – PPP, nos 

termos da legislação educacional vigente. 

  

I – RELATÓRIO 
  

Trata o presente processo de solicitação apresentada pela direção do 

Centro de Referência de Educação Infantil em Tempo Integral 

Ciranda do Saber – CREITI, instituição integrante da Rede Municipal 

de Ensino de Altaneira/CE, visando ao seu recredenciamento e à 

renovação da autorização para o funcionamento da Educação Infantil, 

compreendendo a Creche, destinada às crianças de 0 (zero) a 3 (três) 

anos, em regime de tempo integral. 

  

A instituição está situada na Rua Padre Luís Antônio, nº 589, 

município de Altaneira/CE, CEP 63.195-000, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.968.887/0001-22 e identificada no Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP sob o código nº 

23505001. 

  

O estabelecimento educacional foi instituído pela Lei Municipal nº 

473, de 15 de junho de 2009, que dispõe sobre a criação e a 

denominação dos estabelecimentos de Educação Infantil do Sistema 

Municipal de Ensino de Altaneira. Posteriormente, a Lei Municipal nº 

906, de 23 de novembro de 2023, conferiu-lhe a atual denominação de 

Centro de Referência de Educação Infantil em Tempo Integral 

Ciranda do Saber – CREITI. 

  

Conforme documentação constante dos autos, a instituição tem como 

Diretora-Geral Maria Claudevania Soares, designada por meio da 

Portaria Municipal nº 94/2025, licenciada em Pedagogia e com pós-

graduação em Gestão Escolar, e como Secretária Escolar Hortência 

Duarte de Oliveira Arrais, legalmente habilitada sob o registro nº 

67291/65125050CM. 

  

O corpo docente é composto por 14 (quatorze) professores 

habilitados, conforme documentação apresentada. A unidade registra 

117 (cento e dezessete) estudantes matriculados e dispõe de acervo 

bibliográfico constituído por 1.017 (mil e dezessete) títulos. 

  

Quanto à infraestrutura, a instituição dispõe, conforme informações 

constantes dos autos, de 07 (sete) salas de aula, sala de 

professores/sala de leitura, sala destinada ao Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, refeitório, banheiros infantis, 

banheiro para funcionários, secretaria/diretoria, cantina, depósito de 

alimentos, despensa, almoxarifado e pátio coberto. Integram, ainda, a 

documentação apresentada o Atestado de Segurança, o Laudo de 

Inspeção Sanitária, o Regimento Escolar e o Projeto Político-

Pedagógico – PPP. 

  

Considerando que o ato objeto deste Parecer corresponde à 

regularização e formalização da continuidade do recredenciamento 

institucional e da autorização de funcionamento já estabelecidos para 

o período iniciado em dezembro de 2024, faz-se necessário consignar 

expressamente que a presente homologação produz efeitos retroativos 

à referida data, preservando-se integralmente o período de vigência 

anteriormente fixado. 

  

Desse modo, o reconhecimento da retroatividade dos efeitos não 

constitui novo recredenciamento, não reinicia a contagem do prazo e 

não implica prorrogação de sua validade, destinando-se 

exclusivamente a assegurar a continuidade e a regularidade dos efeitos 

administrativos e educacionais correspondentes ao período já 

estabelecido. Consequentemente, permanece inalterado o termo final 

de vigência em 31 de dezembro de 2027. 

  

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A análise do presente processo fundamenta-se na legislação 

educacional vigente, especialmente na Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), nas normas aplicáveis à Educação Infantil emanadas do 

Conselho Nacional de Educação, nas normas integrantes do Sistema 

Municipal de Ensino de Altaneira e, particularmente, na Resolução 

CME nº 01/2018, no que couber. 

  

Consideram-se, ainda, para fins de identificação e regularidade 

institucional da unidade educacional, a Lei Municipal nº 473, de 15 de 

junho de 2009, que instituiu estabelecimentos de Educação Infantil no 

Sistema Municipal de Ensino, entre eles o Centro de Referência de 

Educação Infantil Ciranda do Saber, e a Lei Municipal nº 906, de 23 

de novembro de 2023, que lhe atribuiu à denominação atualmente 

vigente. 

  

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, compreende 

a Creche e a Pré-Escola e deve assegurar condições adequadas ao 

desenvolvimento integral das crianças, observados os princípios, 

direitos e objetivos estabelecidos pela legislação educacional. 

  

Compete ao Conselho Municipal de Educação, no âmbito das 

atribuições conferidas pelo Sistema Municipal de Ensino, apreciar os 

processos relativos ao credenciamento e recredenciamento das 

instituições educacionais, bem como à autorização e renovação da 

autorização de funcionamento das etapas e modalidades de ensino sob 

sua competência. 

  

No caso em análise, o reconhecimento dos efeitos retroativos tem por 

finalidade resguardar a continuidade jurídica, administrativa e 

pedagógica do ato anteriormente praticado, sem promover 

modificação do prazo de vigência originalmente estabelecido. Assim, 

a homologação posterior não constitui novo marco inicial para a 

contagem do período de recredenciamento, permanecendo 

preservados tanto seu termo inicial quanto seu termo final. 

  

Da análise da documentação apresentada, constata-se que a instituição 

reúne, nos termos constantes dos autos, condições para a continuidade 

da oferta da Educação Infantil em tempo integral, justificando-se o 

deferimento do pleito e o reconhecimento dos efeitos correspondentes 

ao período compreendido entre dezembro de 2024 e 31 de dezembro 

de 2027. 
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III – VOTO DA RELATORA 
  

Diante do exposto e considerando a documentação constante do 

Processo nº 03/2026, voto favoravelmente ao recredenciamento do 

Centro de Referência de Educação Infantil em Tempo Integral 

Ciranda do Saber – CREITI, integrante da Rede Municipal de Ensino 

de Altaneira/CE, bem como à renovação da autorização para o 

funcionamento da Educação Infantil, compreendendo Creche, para 

crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, em regime de tempo integral. 

  

Voto, ainda, pelo reconhecimento e homologação dos efeitos do 

presente ato, retroativamente a dezembro de 2024, ficando 

expressamente consignado que tal reconhecimento não altera, renova, 

reinicia ou prorroga o prazo de vigência do recredenciamento e da 

autorização de funcionamento, permanecendo 31 de dezembro de 

2027 como termo final de validade. 

  

Voto, igualmente, pela homologação do Regimento Escolar e do 

Projeto Político-Pedagógico – PPP, observadas as disposições da 

legislação educacional vigente e das normas expedidas pelo Conselho 

Municipal de Educação de Altaneira. 

  

É o parecer. 

  

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA 
  

A Câmara competente do Conselho Municipal de Educação de 

Altaneira, reunida em sessão realizada em 24 de fevereiro de 2026, 

acompanha o voto da Relatora e aprova o Parecer CMEA nº 03/2026, 

nos termos apresentados, reconhecendo-se seus efeitos 

retroativamente a dezembro de 2024, sem alteração do prazo de 

vigência originalmente estabelecido, que permanece válido até 31 de 

dezembro de 2027. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Altaneira – 

CMEA, Altaneira/CE, 28 de agosto de 2026. 

  

KAREM VENANCIO DA SILVA 
Vice-Presidenta do Conselho de Educação 

Portaria 65/2026 

  

JOSÉ EVANTUIL DE SOUSA 
Presidente da Câmara de Educação Básica Fundamental e EJA 

  

RUTE FRANCISCO DE OLIVEIRA SILVA 
Presidenta da Câmara de Educação Infantil 

  

PARECER HOMOLOGADO PELO PRESIDENTE DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALTANEIRA – 

CMEA, EM: 

  

28 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO RENATO SILVA FERREIRA 
Portaria SME 065/2026 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:E0BC330A 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARECER CMEA Nº 04/2026 - APROVADO EM 24 DE 

FEVEREIRO DE 2026 

 

INTERESSADA: Escola Municipal de Educação Infantil em Tempo 

Integral Professora Fausta Venâncio – EMEITI. 

ASSUNTO: Recredenciamento da instituição e renovação da 

autorização para o funcionamento da Educação Infantil – Pré-Escola, 

para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, em regime de tempo 

integral. 

  

RELATORA: Rute Francisco de Oliveira Silva 

  

PROCESSO Nº: 04/2026 

  

EMENTA - Recredencia a Escola Municipal de Educação Infantil em 

Tempo Integral Professora Fausta Venâncio – EMEITI, integrante da 

Rede Municipal de Ensino de Altaneira/CE, e renova a autorização 

para o funcionamento da Educação Infantil – Pré-Escola, destinada às 

crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, em regime de tempo integral, 

com efeitos retroativos ao termo inicial de vigência estabelecido no 

presente processo, mantido inalterado o termo final em 31 de 

dezembro de 2027, bem como homologa o Regimento Escolar e o 

Projeto Político-Pedagógico – PPP, nos termos da legislação 

educacional vigente. 

  

I – RELATÓRIO 
  

Trata o presente processo da solicitação apresentada pela direção da 

Escola Municipal de Educação Infantil em Tempo Integral Professora 

Fausta Venâncio – EMEITI, instituição integrante da Rede Municipal 

de Ensino de Altaneira/CE, visando ao seu recredenciamento e à 

renovação da autorização para o funcionamento da Educação Infantil 

– Pré-Escola, destinada às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, em 

regime de tempo integral. 

  

A solicitação foi formalizada no âmbito do Processo nº 04/2026, por 

meio do Ofício nº 09/2026, apresentado pela Diretora-Geral da 

instituição, Maria Luiza Rufino de Oliveira, requerendo a 

regularização do ato de recredenciamento da unidade educacional e da 

autorização para o funcionamento da Pré-Escola em tempo integral. A 

minuta originária registra expressamente que a solicitação de 

funcionamento se refere à Pré-Escola (4 e 5 anos). 

  

A instituição está localizada na Rua Apolônio de Oliveira, nº 157, 

bairro centro, Altaneira/CE, CEP 63.195-000, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.646.708/0001-30 e identificada no Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP sob o código nº 

23155701. 

  

A atual denominação da unidade educacional encontra respaldo na Lei 

Municipal nº 906, de 23 de novembro de 2023, que a denomina 

oficialmente Escola Municipal de Educação Infantil em Tempo 

Integral Professora Fausta Venâncio – EMEITI, integrante da Rede 

Municipal de Ensino de Altaneira. 

  

Conforme documentação constante dos autos, a instituição tem como 

Diretora-Geral Maria Luiza Rufino de Oliveira, designada por meio 

da Portaria Municipal nº 145/2025, licenciada em Pedagogia, e como 

Secretária Escolar Antonia Nici Brandão David, legalmente habilitada 

sob o registro nº AAAA008556 CM. O corpo docente é composto por 

10 (dez) professores habilitados, conforme documentação 

apresentada. 

Integra, igualmente, o processo o Regimento Escolar, acompanhado 

da respectiva ata de renovação, submetido à apreciação deste 

Conselho Municipal de Educação, conforme documentação constante 

dos autos. 

  

A análise processual demonstra que o ato em apreciação possui 

natureza de recredenciamento institucional e de renovação da 

autorização para o funcionamento da Educação Infantil – Pré-Escola, 

preservando-se a continuidade da oferta educacional já estabelecida. 

  

Registra-se que o período de vigência consignado no processo possui 

como marco inicial dezembro de 2024 e como termo final 31 de 

dezembro de 2027. A regularização ora apreciada deve, portanto, 

reconhecer os efeitos correspondentes ao termo inicial já estabelecido, 

sem que a data posterior de aprovação ou de homologação constitua 

novo marco para a contagem do prazo. 

  

O reconhecimento dos efeitos retroativos destina-se, assim, a 

assegurar a continuidade administrativa e educacional do ato durante 

o período anteriormente estabelecido, não configurando novo 

recredenciamento, não reiniciando a contagem do prazo e não 

acarretando prorrogação da validade. 

  

Consequentemente, permanece preservado o período de vigência 

consignado nos autos, com efeitos a partir de dezembro de 2024 e 

termo final, sem alteração, em 31 de dezembro de 2027.  
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II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A análise do presente processo fundamenta-se na Lei Federal nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), nas normas aplicáveis à Educação Infantil 

emanadas do Conselho Nacional de Educação, nas normas integrantes 

do Sistema Municipal de Ensino de Altaneira e na Resolução CME nº 

01/2018, indicada nos autos como norma municipal aplicável ao 

processo. 

  

Considera-se, ainda, a Lei Municipal nº 906, de 23 de novembro de 

2023, que dispõe sobre a alteração da denominação de unidades da 

Rede Municipal de Ensino e estabelece a nomenclatura oficial Escola 

Municipal de Educação Infantil em Tempo Integral Professora Fausta 

Venâncio – EMEITI. 

  

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e 

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 

ação da família e da comunidade. 

  

No caso específico da instituição objeto deste Parecer, a oferta 

educacional submetida à autorização deste Conselho corresponde 

exclusivamente à Pré-Escola, destinada às crianças de 4 (quatro) e 5 

(cinco) anos, em regime de tempo integral. 

  

Compete ao Conselho Municipal de Educação de Altaneira, no âmbito 

das atribuições conferidas pelo Sistema Municipal de Ensino, apreciar 

os processos relativos ao credenciamento e recredenciamento das 

instituições educacionais, bem como à autorização e renovação da 

autorização de funcionamento das etapas de ensino submetidas à sua 

competência. 

  

A documentação constante dos autos demonstra que a pretensão em 

análise não corresponde à instituição de um novo período de 

funcionamento, mas à regularização e à continuidade do ato referente 

ao período de vigência anteriormente estabelecido. 

  

Nesse contexto, o reconhecimento dos efeitos retroativos tem por 

finalidade preservar a continuidade administrativa e educacional do 

recredenciamento e da autorização para o funcionamento da Pré-

Escola, sem estabelecer novo período de validade. 

  

A homologação posterior do Parecer, portanto, não modifica o marco 

inicial dos efeitos, não reinicia a contagem do prazo e não produz 

prorrogação do termo final, permanecendo preservado o período de 

vigência estabelecido no processo. 

  

Da análise da documentação apresentada, constata-se que a instituição 

reúne, nos termos dos autos, condições para a continuidade da oferta 

da Educação Infantil – Pré-Escola, em regime de tempo integral, 

justificando-se o deferimento do recredenciamento e da renovação da 

respectiva autorização de funcionamento. 

  

III – VOTO DA RELATORA 
  

Diante do exposto e considerando a documentação constante do 

Processo nº 04/2026, voto favoravelmente ao recredenciamento da 

Escola Municipal de Educação Infantil em Tempo Integral Professora 

Fausta Venâncio – EMEITI, integrante da Rede Municipal de Ensino 

de Altaneira/CE, bem como à renovação da autorização para o 

funcionamento da Educação Infantil – Pré-Escola, destinada às 

crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, em regime de tempo integral. 

  

Voto, ainda, pelo reconhecimento dos efeitos retroativos do presente 

ato ao termo inicial de vigência estabelecido no processo, 

correspondente a dezembro de 2024, ficando expressamente 

consignado que esse reconhecimento não constitui novo 

recredenciamento, não reinicia a contagem do prazo, não modifica sua 

duração e não implica prorrogação da validade, permanecendo 31 de 

dezembro de 2027 como termo final do recredenciamento e da 

autorização de funcionamento da Pré-Escola. 

  

Voto, igualmente, pela homologação do Regimento Escolar e do 

Projeto Político-Pedagógico – PPP, observadas as disposições da 

legislação educacional vigente e das normas expedidas pelo Conselho 

Municipal de Educação de Altaneira. 

  

É o parecer. 

  

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA 
  

A Câmara competente do Conselho Municipal de Educação de 

Altaneira – CMEA, reunida em sessão realizada em 24 de fevereiro de 

2026, acompanha o voto da Relatora e aprova o Parecer CMEA nº 

04/2026, favorável ao recredenciamento da Escola Municipal de 

Educação Infantil em Tempo Integral Professora Fausta Venâncio – 

EMEITI e à renovação da autorização para o funcionamento da 

Educação Infantil – Pré-Escola, destinada às crianças de 4 (quatro) e 5 

(cinco) anos, em regime de tempo integral. 

  

Ficam reconhecidos os efeitos do ato a partir do termo inicial de 

vigência estabelecido no processo, correspondente a dezembro de 

2024, preservando-se, sem qualquer alteração ou prorrogação, o termo 

final fixado em 31 de dezembro de 2027. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Altaneira – 

CMEA, Altaneira/CE, 24 de fevereiro de 2026. 

  

RUTE FRANCISCO DE OLIVEIRA SILVA 
Relatora 

  

HOMOLOGAÇÃO 
Homologo o Parecer CMEA nº 04/2026, aprovado em 24 de fevereiro 

de 2026, que recredencia a Escola Municipal de Educação Infantil em 

Tempo Integral Professora Fausta Venâncio – EMEITI e renova a 

autorização para o funcionamento da Educação Infantil – Pré-Escola, 

destinada às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, em regime de 

tempo integral, reconhecendo seus efeitos retroativamente ao termo 

inicial de vigência estabelecido no respectivo processo, 

correspondente a dezembro de 2024. 

  

A presente homologação não constitui novo recredenciamento, não 

reinicia a contagem do prazo, não altera o período de vigência e não 

implica prorrogação da validade do ato, permanecendo inalterado seu 

termo final em 31 de dezembro de 2027. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Altaneira – 

CMEA e Sala Virtual de Reuniões, por meio da plataforma Google 

Meet, Altaneira/CE, 28 de agosto de 2026. 

  

KAREM VENANCIO DA SILVA 
Vice-Presidenta do Conselho de Educação 

Portaria 65/2026 

  

JOSÉ EVANTUIL DE SOUSA 
Presidente da Câmara de Educação Básica Fundamental e EJA 

  

RUTE FRANCISCO DE OLIVEIRA SILVA 
Presidenta da Câmara de Educação Infantil 

  

PARECER HOMOLOGADO PELO PRESIDENTE DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALTANEIRA – 

CMEA, EM:  

  

28 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO RENATO SILVA FERREIRA 
Portaria SME 065/2026  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:13731CAA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 171/2026 
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A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, a pedido, a servidora MARIA WYLDIANE 

BEZERRA LOPES SAMPAIO, portadora de RG nº. 96029274073, 

expedido pela SSP/CE, inscrita no CPF sob o nº. 033.463.354-02, do 

exercício do Cargo de GERENTE DE PLANEJAMENTO 

FUNCIONAL, FINANCEIRO E LOGÍSTICO junto a 

SECRETARIA DE GOVERNO, com efeitos a partir de 09 de 

setembro de 2026, em conformidade com o disposto no Art. 30, I, da 

Lei Municipal nº 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 09 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 11 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:9EECA6C6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 169/2026 

 

Dispõe sobre o reconhecimento de vacância 

temporária de cargo em comissão em razão de 

afastamento da servidora e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO o afastamento da servidora ocupante de cargo em 

comissão, mediante atestado médico, a partir de 01 de setembro de 

2026; 

  

CONSIDERANDO a previsão de parto para o dia 12 de setembro de 

2026 e o consequente afastamento decorrente da licença-maternidade; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços públicos e das atividades administrativas desenvolvidas pelo 

cargo em comissão; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica reconhecida a vacância temporária do cargo em comissão 

de COORDENADORA DO ALMOXARIFADO, junto à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, anteriormente ocupado 

pela senhora DASDORES RODRIGUES SOARES, em razão de seu 

afastamento, inicialmente mediante atestado médico, a partir de 01 de 

setembro de 2026, e posteriormente em decorrência da licença-

maternidade. 

  

Art. 2º A vacância temporária reconhecida no artigo anterior visa 

possibilitar a regular continuidade das atividades administrativas, 

podendo o cargo ser objeto de nova nomeação, nos termos da 

legislação vigente. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE. 

  

Altaneira – CE, em 11 de setembro de 2026. 

  

ANA KÉSIA DE ALCÂNTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:44614CEE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 170/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO o reconhecimento de vacância temporária do 

cargo em comissão de COORDENADORA DO 

ALMOXARIFADO, conforme Portaria n° 169/2026, em razão de 

seu afastamento, inicialmente mediante atestado médico, a partir de 

01 de setembro de 2026, e posteriormente em decorrência da licença-

maternidade; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade do serviço 

público; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear, a senhora MARILIA MAYARA PEREIRA DA 

SILVA, portadora de RG nº 2023237664-0 SSPDS/CE e inscrita no 

CPF sob o nº 166.966.297-77, para o exercício do Cargo de 

COORDENADORA DO ALMOXARIFADO junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em conformidade com o 

disposto no Art. 76, IX, da Lei Orgânica Municipal c/c Art. 9º, II, da 

Lei Municipal 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE. 

  

Altaneira – CE, em 11 de setembro de 2026. 

  

ANA KÉSIA DE ALCÂNTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:ED22ADC3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.09.03.02 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

IN2025.002-SMS - SECRETARIA DE SAÚDE. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN2025.002-SMS. 

CONTRATANTE: Município de Aratuba através da SECRETARIA 

DE SAÚDE. CONTRATADA: ARQUIDIOCESE DE 

FORTALEZA - CNPJ: 07.471.600/0001-87. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 106 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 03/09/2026 a 03/09/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

ANTÔNIO AIUSTRONG PAZ PAIVA e pela empresa: 

CONTRATADO: DOM GREGÓRIO BEN LÂMED PAIXÃO.  

  

Aratuba 03 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:282B2779 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.18.01- A Prefeitura Municipal de 

Arneiroz/CE, localizada na Praça Joaquim Felipe, nº 15, Bairro 

Centro, Cidade Arneiroz/CE, torna público que se encontra à 

disposição dos interessados o Edital do Pregão Eletrônico nº 

2026.08.18.01, cujo objeto é a(o) CONTRATAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

DE SISTEMAS DIVERSOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, que se 

realizará no dia 28 de setembro de 2026 (28/09/2026), às 10:00hs. A 

licitação será realizada no sítio eletrônico https://bll.org.br/ (Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS). O Referido 

edital, com base na Lei 14.133/2021, estará à disposição dos 

interessados e poderá ser adquirido através do site do TCE 

https://Municípios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), a partir da data desta publicação, no 

horário de expediente ao público. 

  

Arneiroz/CE, 11 de setembro de 2026 

 

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DESOUSA 
Agente de Contratação/Pregoeiro(a). 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:6E0567E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

O Ordenador de Despesas do Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviço Públicos do município de Arneiroz/CE 

torna público o extrato do Termo de Adjudicação e Homologação, 

resultante do Concorrência eletrônico nº 2026.05.04.01: 

  

ÓRGÃO LICITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviço Publicos 

  

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM DIVERSAS RUAS DA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, CONFORME 

PLANO DE AÇÃO Nº 09032025-076977, JUNTO A 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE. 
  

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: CRYSTAL 

CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

  

CNPJ: 43.671.013/0001-03 

  

VALOR GLOBAL: R$ 920.795,58 (novecentos e vinte mil e 

setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e oito centavos). 

  

Arneiroz/CE, 11 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador(a) de Despesas 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviço Publicos 

 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:3B4D0178 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTRATO: Nº. 

2025.10.02.13, 1º (PRIMEIRO) ADITIVO REFERENTE À 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.007/2025 - SRP PE. 
CONTRATADO: MULTIPIO HOLD LTDA, CNPJ N.° 

32.655.354/0001-60. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR 

CONDICIONADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ/CE. OBJETO DO ADITIVO: ACRÉSCIMO DE 25% 

(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR ORIGINAL 

CONTRATADO. VALOR ACRESCIDO: R$ 21.683,00 (VINTE 

E UM MIL, SEISCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS), 

FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124, I, “B” E ART. 125 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21. ASSINADA PELA CONTRATANTE: 

IMACULADA CONCEIÇÃO SILVEIRA. ASSINADA PELO 

CONTRATADO: REGILANE DO VALE COSTA. DATA DE 

ASSINATURA: 17/08/2026, BANABUIÚ/CE. 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:412162CD 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PUBLICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

12.002/2026-CE 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS - AVISO DE LICITAÇÃO - 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 12.002/2026-CE. O 

Município de Banabuiú/CE, através do Setor de Licitações torna 

público a quem interessar que realizará no sítio 

eletrônicowww.licitamaisbrasil.com.br,no dia 30 de setembro de 

2026, às 09h00min (horário de Brasília) a licitação na modalidade 

Concorrência em sua forma Eletrônica sob o nº 12.002/2026-CE, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA EM 

DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ/CE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, tudo de 

acordo com o que determina a legislação vigente. O edital encontra-se 

disponível nos sites: https://www.banabuiu.ce.gov.bre e 

www.licitamaisbrasil.com.br, Informações pelo e-

mail:comissaolicitabnb@gmail.com.  

  

Banabuiú/CE, 11 de setembro de 2026.  

  

EDILANE MACIEL DA SILVA –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:3F38DB60 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.010/2026-DL 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – SECRETARIA DE SAÚDE - A Secretaria de Saúde 

em cumprimento ao disposto no artigo 75, § 3°, da Lei n° 14.133/2021 

e Decreto Municipal nº 170/2023, torna público a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 06.010/2026-DL que está recebendo no prazo de 03 

(três) dias úteis propostas adicionais para CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER/CARTUCHOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. A partir do dia 14 de 

setembro de 2026, através do endereço eletrônico 

comissaolicitabnb@.gmail.com ou no endereço: Av. Queiroz Pessoa, 

nº 435 - Bairro Centro, Banabuiú/CE. A íntegra do Termo de 

Referência poderá ser obtida junto ao site 
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https://www.banabuiu.ce.gov.br/lei14133.php, e no endereço acima 

citado.  

  

Banabuiú/CE, 11 de setembro de 2026. 

  

EDILANE MACIEL DA SILVA – 
Agente de Contratação do Município de Banabuiú/CE 

 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:7962838C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO N° 25.08.001/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL QUE 

ESPECIFICA, DESTINADO À ABERTURA DE 

VIA PÚBLICA NO SÍTIO ESTRELA, DISTRITO 

ESTRELA, NO MUNICÍPIO DE BARBALHA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, Estado do Ceará, 

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, no uso das atribuições que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXIV, da 

Constituição Federal, segundo o qual a desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública deverá observar justa e prévia 

indenização em dinheiro; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 2º, 5º, alínea “i”, e 6º do 

Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe 

sobre as desapropriações por utilidade pública; 

CONSIDERANDO o interesse público na abertura de via pública no 

Sítio Estrela, Distrito Estrela, no Município de Barbalha/CE, visando 

à melhoria das condições de acesso, circulação e mobilidade da 

população local; 

CONSIDERANDO o Laudo de Avaliação elaborado pela Comissão 

Técnica Permanente de Avaliação de Imóveis para Desapropriação, 

nomeada pela Portaria nº 02.01.032/2025, que avaliou a área objeto da 

presente desapropriação; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarado de UTILIDADE PÚBLICA, para fins de 

desapropriação, inclusive para promoção de composição amigável ou, 

não sendo esta possível, para adoção das medidas judiciais cabíveis, o 

imóvel situado na área rural do Distrito Estrela, Município de 

Barbalha, Estado do Ceará, com área total de 3.335,48 m² (três mil 

trezentos e trinta e cinco metros quadrados e quarenta e oito 

decímetros quadrados) e perímetro de 1.023,12 m (mil e vinte e três 

metros e doze centímetros). 

Parágrafo único. O imóvel objeto deste Decreto destina-se à abertura 

de via pública no Sítio Estrela, Distrito Estrela, no Município de 

Barbalha/CE. 

Art. 2º O imóvel descrito no art. 1º apresenta os seguintes limites, 

confrontações e memorial descritivo: 

Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P01, georreferenciado 

no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM SIRGAS2000, MC-45°W, 

de coordenadas N 9.195.498,845m e E 470.407,825m; deste segue 

confrontando com CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 

173°13'14", por uma distância de 7,12m, até o vértice P02, de 

coordenadas N 9.195.491,773m e E 470.408,666m; deste segue 

confrontando com PROPRIEDADE CONFRONTANTE, com 

azimute de 264°04'22", por uma distância de 21,31m, até o vértice 

P03, de coordenadas N 9.195.489,572m e E 470.387,468m; deste 

segue confrontando com PROPRIEDADE CONFRONTANTE, 

com azimute de 174°30'28", por uma distância de 93,89m, até o 

vértice P04, de coordenadas N 9.195.396,111m e E 470.396,455m; 

deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 174°12'59", por uma distância 

de 25,48m, até o vértice P05, de coordenadas N 9.195.370,764m e E 

470.399,022m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 174°53'31", por uma distância 

de 84,57m, até o vértice P06, de coordenadas N 9.195.286,531m e E 

470.406,551m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 174°00'42", por uma distância 

de 62,86m, até o vértice P07, de coordenadas N 9.195.224,009m e E 

470.413,110m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 84°43'56", por uma distância 

de 19,08m, até o vértice P08, de coordenadas N 9.195.225,761m e E 

470.432,108m; deste segue confrontando com CORREDOR 

EXISTENTE, com azimute de 172°50'00", por uma distância de 

4,26m, até o vértice P09, de coordenadas N 9.195.221,538m e E 

470.432,639m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 264°43'56", por uma distância 

de 19,17m, até o vértice P10, de coordenadas N 9.195.219,778m e E 

470.413,554m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 174°00'42", por uma distância 

de 15,36m, até o vértice P11, de coordenadas N 9.195.204,502m e E 

470.415,156m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 172°58'55", por uma distância 

de 19,98m, até o vértice P12, de coordenadas N 9.195.184,669m e E 

470.417,598m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 175°05'34", por uma distância 

de 59,35m, até o vértice P13, de coordenadas N 9.195.125,537m e E 

470.422,674m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 176°34'38", por uma distância 

de 10,87m, até o vértice P14, de coordenadas N 9.195.114,690m e E 

470.423,323m; deste segue confrontando com PROPRIEDADE 

CONFRONTANTE, com azimute de 175°14'41", por uma distância 

de 10,60m, até o vértice P14.1, de coordenadas N 9.195.104,125m e E 

470.424,202m; deste segue confrontando com PROPRIEDADES 

CONFRONTANTES, com azimute de 175°14'41", por uma distância 

de 72,00m, até o vértice P15, de coordenadas N 9.195.032,375m e E 

470.430,171m; deste segue confrontando com RUA JOÃO 

EVANGELISTA SAMPAIO, com azimute de 305°16'12", por uma 

distância de 9,11m, até o vértice P16, de coordenadas N 

9.195.037,635m e E 470.422,734m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 357°01'04", por uma 

distância de 2,65m, até o vértice P17, de coordenadas N 

9.195.040,284m e E 470.422,596m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 355°04'06", por uma 

distância de 63,45m, até o vértice P18, de coordenadas N 

9.195.103,503m e E 470.417,141m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 356°08'09", por uma 

distância de 17,66m, até o vértice P19, de coordenadas N 

9.195.121,121m e E 470.415,951m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 356°44'51", por uma 

distância de 23,58m, até o vértice P20, de coordenadas N 

9.195.144,666m e E 470.414,613m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°21'19", por uma 

distância de 11,23m, até o vértice P21, de coordenadas N 

9.195.155,846m e E 470.413,508m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°26'41", por uma 

distância de 27,62m, até o vértice P22, de coordenadas N 

9.195.183,339m e E 470.410,834m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 353°42'43", por uma 

distância de 17,38m, até o vértice P23, de coordenadas N 

9.195.200,618m e E 470.408,930m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°53'12", por uma 

distância de 20,13m, até o vértice P24, de coordenadas N 

9.195.220,667m e E 470.407,136m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 352°10'05", por uma 

distância de 3,13m, até o vértice P25, de coordenadas N 

9.195.223,764m e E 470.406,710m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°37'32", por uma 

distância de 17,82m, até o vértice P26, de coordenadas N 

9.195.241,505m e E 470.405,041m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 353°46'23", por uma 

distância de 44,71m, até o vértice P27, de coordenadas N 

9.195.285,955m e E 470.400,191m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 353°43'49", por uma 

distância de 16,19m, até o vértice P28, de coordenadas N 

9.195.302,047m e E 470.398,423m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°31'58", por uma 
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distância de 22,94m, até o vértice P29, de coordenadas N 

9.195.324,887m e E 470.396,237m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 355°30'28", por uma 

distância de 21,31m, até o vértice P30, de coordenadas N 

9.195.346,130m e E 470.394,568m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°32'36", por uma 

distância de 12,39m, até o vértice P31, de coordenadas N 

9.195.358,462m e E 470.393,390m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°45'44", por uma 

distância de 26,87m, até o vértice P32, de coordenadas N 

9.195.385,221m e E 470.390,937m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°18'40", por uma 

distância de 39,53m, até o vértice P33, de coordenadas N 

9.195.424,552m e E 470.387,019m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°03'35", por uma 

distância de 36,97m, até o vértice P34, de coordenadas N 

9.195.461,322m e E 470.383,193m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 354°28'18", por uma 

distância de 16,23m, até o vértice P35, de coordenadas N 

9.195.477,481m e E 470.381,629m; deste segue confrontando com 

CORREDOR EXISTENTE, com azimute de 355°35'45", por uma 

distância de 18,55m, até o vértice P36, de coordenadas N 

9.195.495,977m e E 470.380,204m; deste segue confrontando com 

PROPRIEDADE CONFRONTANTE, com azimute de 84°04'22", 

por uma distância de 27,77m, até o vértice P01, ponto inicial da 

descrição deste perímetro de 1.023,12m. 

Parágrafo único. Todas as coordenadas acima descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e representadas no 

Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº 45 WGr, tendo 

como Datum o SIRGAS2000, sendo que todos os azimutes, 

distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. 

Art. 3º Para fins de indenização, fica estabelecido, com fundamento 

no Laudo de Avaliação elaborado pela Comissão Técnica Permanente 

de Avaliação de Imóveis para Desapropriação, o valor de R$ 8,00 

(oito reais) por metro quadrado, correspondente ao valor total de R$ 

26.683,84 (vinte e seis mil, seiscentos e oitenta e três reais e oitenta e 

quatro centavos), referente à área de 3.335,48 m². 

Art. 4º A Secretaria Municipal competente, com o auxílio da 

Procuradoria Geral do Município e dos demais órgãos municipais 

envolvidos, adotará as providências administrativas necessárias à 

efetivação da desapropriação, inclusive a notificação do proprietário e 

apresentação da oferta de indenização, nos termos do art. 10-A do 

Decreto-Lei Federal nº 3.365/1941. 

Art. 5º Não sendo possível a composição amigável, fica a 

Procuradoria Geral do Município autorizada a promover as medidas 

judiciais cabíveis para a efetivação da desapropriação, observados os 

requisitos e procedimentos estabelecidos no Decreto-Lei Federal nº 

3.365/1941. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e as 

exigências legais aplicáveis. 

Art. 7º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, Estado do Ceará, aos 25 de 

agosto de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha – Ceará 

  

Publicado no Átrio da Prefeitura Municipal de Barbalha, Estado do 

Ceará, aos 25 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:4BC9B851 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 09.09.001/2026 

 

PORTARIA Nº 09.09.001/2026 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEDUC 
  
NOME CARGO  CPF 

Cicero Rogerio Gomes Diretor de Almoxarifado SME 048.xxx.xxx-17 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 09 de setembro de 

2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:97948948 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.11.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.11.1 

COM BASE NO ART. 28, INCISO I DA LEI 14.133/2021 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em conformidade com 

Art. 28, inciso I da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 

interessados que a administração pretende realizar a contratação de 

serviços a serem prestados no fornecimento de e-books, plataforma 

digital, software, livros, equipamentos e formação de agentes que 

atuarão nas bibliotecas a serem implantadas nas escolas da rede 

municipal de ensino, destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos, com abertura marcada para o dia 25 de setembro de 2026, a 

partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas a partir 

do dia 15 de setembro de 2026, às 09:00 horas. através da plataforma 

eletrônica https://bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de 

Licitações do Brasil (BLL). Informações e editais no endereço 

eletrônico: https://bllcompras.com, www.gov.br/pncp/pt-br, 

https://barbalha.ce.gov.br e https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br. Informações poderão ser obtidas ainda pelo 

telefone (88) 3532-2459.  

  

Barbalha/CE, 11 de setembro de 2026,  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ - 
Pregoeira.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:300D682A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N°. 09.09.02/2026/SMEGAB 

 

PORTARIA N°. 09.09.02/2026/SMEGAB DE 09 DE SETEMBRO 

DE 2026.  
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DESIGNA A COMISSÃO DE PROCESSAMENTO 

ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

BARBALHA/CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

BARBALHA/CE, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada apuração 

de fatos e situações funcionais no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

contraditório e ampla defesa nos procedimentos administrativos; 

CONSIDERANDO a necessidade de constituição de Comissão 

responsável pelo processamento e apuração dos Processos 

Administrativos instaurados no âmbito desta Secretaria; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Barbalha/CE, a Comissão de Processamento 

Administrativo, destinada à condução, instrução e processamento dos 

Processos Administrativos que lhe forem regularmente encaminhados, 

observadas as disposições da legislação municipal vigente. 

Art. 2º A Comissão de que trata o artigo anterior será composta pelos 

seguintes servidores: 

I – ORESTES SARAIVA DE SOUSA, na qualidade de Presidente 

da Comissão de Processamento Administrativo; 

II – ANA BEATRIZ FREITAS COSTA, na qualidade de 

Secretária da Comissão de Processamento Administrativo; 

III – MEIRYLENE PEREIRA, na qualidade de Membro da 

Comissão de Processamento Administrativo. 

Art. 3º Compete à Comissão promover os atos necessários à regular 

instrução dos processos administrativos que lhe forem submetidos, 

podendo realizar diligências, solicitar informações e documentos, 

proceder à oitiva de servidores e demais envolvidos, analisar provas e 

praticar os demais atos necessários ao esclarecimento dos fatos, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 4º A Comissão deverá atuar com independência e 

imparcialidade, observando os prazos e procedimentos previstos na 

legislação aplicável, apresentando, ao final, relatório conclusivo à 

autoridade competente para apreciação e decisão. 

Art. 5º O Presidente da Comissão poderá convocar os demais 

membros para as reuniões e atos necessários ao desenvolvimento dos 

trabalhos, cabendo à Secretária o registro e a organização dos atos 

processuais. 

Art. 6º Os trabalhos da Comissão serão realizados sem prejuízo das 

atribuições ordinárias dos servidores designados. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE, 09 

(nove)dias de setembro de 2026. 

  

JOÃO PAULO DA SILVA OLEGÁRIO 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 22.01.003/2025  

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:7DE7051C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

EDITAL Nº 006/2026, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONVOCA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 

ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA 2027 – PLOA 

2027. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO a 

quem interessar, pelo presente EDITAL, a convocação de 

AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL concernente à discussão para 

a elaboração do Projeto de Lei Orçamentário Anual para 2027 – 

PLOA 2027, conforme segue: 
  

1. DO ACESSO, DA DATA E HORÁRIO: 
  

1.1 – DO ACESSO: https://meet.google.com/ruh-wukb-diq  

1.2 – DA DATA: 21 de setembro de 2026. 

1.3 – DO HORÁRIO: Início às 11:30 horas  
  

2 – Poderão participar da Audiência Pública de que trata este 

Edital, toda a sociedade civil, Vereadores do Município, 

representantes de entidades constituídas, assim como todos os 

munícipes residentes e domiciliados no território do município, e 

demais interessados. 
  

Prefeitura Municipal de Barroquinha, aos 09 de setembro de 

2026.  
  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:81BCF029 

 
GABINETE  

PORTARIA Nº 097/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO A PEDIDO 

DO SERVIDOR MANOEL DE JESUS ARAÚJO 

JUNIOR, MATRÍCULA N° 182175-0, DO CARGO 

EFETIVO DE ENFERMEIRO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento apresentado em 26 de agosto de 

2026 ao Departamento de Recursos Humanos, com pedido de 

exoneração do cargo público, de modo que não manifesta mais 

interesse na prestação de seus serviços como servidora pública deste 

Município; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal de 

Barroquinha e o Artigo 42 da Lei Municipal nº 291/2008 (Estatuto 

dos Servidores Municipais de Barroquinha-CE); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pedido do servidor MANOEL DE JESUS 

ARAÚJO JUNIOR, inscrito no CPF n° 046.633.193-27, matrícula n° 

182175-0, do cargo efetivo de ENFERMEIRO deste município, 

lotada no Departamento de Imunização, da Secretaria Municipal de 

Saúde, Sede, com fundamento no Artigo 42 da Lei Municipal nº 

291/2008 (Estatuto dos Servidores Municipais de Barroquinha-CE). 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 31 

dias do mês de agosto, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:5910244B 

 
GABINETE  

PORTARIA Nº 098/2026 
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Dispõe sobre a exoneração de DANIEL MARTINS 

DOS SANTOS do cargo de COORDENADOR 

PEDAGÓGICO DA E.E.F.T.I. SANTA ADELAIDE 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pessoa de DANIEL MARTINS DOS 

SANTOS, inscrito no CPF nº 846.757.803-34, do cargo de 

COORDENADOR PEDAGÓGICO da E.E.F.T.I. SANTA 

ADELAIDE, junto a Secretaria Municipal de Educação, integrante da 

Estrutura Administrativa do Município de Barroquinha-Ce. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 31 

dias do mês de Agosto, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:10E67920 

 
GABINETE  

PORTARIA Nº 102/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 

APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 

REGIDO PELO EDITAL Nº 001/2023 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ: No uso de suas atribuições legais previstas no art. 65, inciso 

IX da Lei Orgânica do Município de Barroquinha-Ce: 

CONSIDERANDO que os aprovados no Concurso Público (Edital nº 

001/2023) descritos no Anexo Único deste ato, foram devidamente 

convocados e apresentaram documentação que atende às exigências 

do edital de regência. 

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, os candidatos aprovados no 

Concurso Público realizado sob a égide do Edital nº 001/2023, com 

fundamento no art. 14, inciso II da Lei Municipal nº 291/2008, 

conforme descrito no Anexo Único deste ato, obedecendo 

estritamente à ordem classificatória prevista no Capítulo XII, item 1 

do Edital de regência. 

Art. 2º - DETERMINAR a realização de exame médico admissional 

por Médico do Trabalho, conforme item 3 do Edital nº 001/2023, no 

dia 11/09/2026, na UBS Maria de Lourdes Nunes da Rocha - Sede I, 

situado à Rua Lívio Rocha Veras, Centro, Barroquinha-Ce, no horário 

de 08:00h às 11:00h, advertindo que em caso de não realização por 

parte do candidato, será aplicado o disposto no item 7 do Capítulo XII 

do edital de regência. 

Art. 3º - Após o prazo de realização e apresentação dos exames 

admissionais, será realizado Ato de Posse dos candidatos nomeados, 

em conformidade com o art. 15 da Lei Municipal nº 291/2008, no 

prazo legal. 

Parágrafo único: Local e data da realização do Ato de Posse serão 

divulgados nos meios previstos no Edital nº 001/2023, Site Oficial da 

Prefeitura Municipal. 

Art. 4º - Ficará automaticamente revogado o Ato de Nomeação do 

candidato nomeado que não se apresentar para tomar posse do cargo 

no prazo previsto na Lei Municipal nº 291/2008. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 09 

dias do mês de Setembro, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 
  

PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II (ÁREA III) HISTÓRIA 

E GEOGRAFIA 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

2° 512003995 ANA MARILIA MENEZES CARNEIRO 

  

PSICÓLOGO 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

13° 512006874 DESISTENTE 

  

FISIOTERAPEUTA 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

8° 512003254 
FRANCISCA THIELY FONTENELE DOS 

SANTOS 

  

ENFERMEIRO (A) – ÁREA II 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

3° 512004936 ERLANI MOURÃO ROCHA 

  

VIGIA – ÁREA II 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

12° 512003642 AIRTON VIANA ALVES 

 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:52D79DA0 

 
GABINETE  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, Estado do 

Ceará, o Excelentíssimo Sr. Jaime Veras Silva Filho, no uso das suas 

atribuições legais, faz saber, a todos que virem o presente Termo ou 

dele tiver conhecimento, que HOMOLOGA, o RESULTADO 

FINAL do EDITAL Nº 006-2026-SECULT - PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA MAESTRO DA BANDA 

DE MÚSICA DE BARROQUINHA-CE para preenchimento e vaga 

para maestro da Banda de Música de Barroquinha-CE, através de 

análise curricular e entrevista. 

E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o 

presente Termo para que surta seus devidos efeitos legais. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Dado e passado no Gabinete do Prefeito, nesta Cidade de 

Barroquinha/CE, em 10 de setembro de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal de Barroquinha-CE  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:64FBA624 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

CONVOCAÇÃO Nº 01-2026-SECULT - BANDA DE MÚSICA 

DE BARROQUINHA-CE 

 

O Prefeito Municipal de Barroquinha e o Secretário Municipal da 

Cultura, no uso de suas atribuições legais, considerando o 

RESULTADO FINAL do EDITAL Nº 006-2026-SECULT - 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA MAESTRO DA 

BANDA DE MÚSICA DE BARROQUINHA-CE 

RESOLVEM: 
Art. 1º - CONVOCAR o candidato aprovado na seleção de acordo 

com o anexo I desta convocação, para comparecerem à Secretaria 

Municipal da Cultura, situada na Av. Maria Diamantina Veras, 1074, 

Centro, Barroquinha, no dia 14 de setembro de 2026, horário de 08h 
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às 12h para entregarem a documentação necessária. O candidato fica 

ciente que deve levar fotocópias autenticada ou com os originais dos 

seguinte documentos em envelope: 

RG; 

CPF; 

Comprovante de Residência Atualizado; 

Carteira de Trabalho; 

Certidões Negativas; 

Documentos de Escolaridade; 

Certidão de Nascimento ou de Casamento; 

Reservista; 

Certidão dos Filhos (caso tenha); 

Título Eleitoral; 

02 Fotos 3x4; 

PIS PASEP; 

Conta Bancária (Banco do Brasil) 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 11 

dias do mês de setembro do ano de 2026. 

 

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal de Barroquinha-CE 

  

THALES FERREIRA ROCHA SOARES 
Secretário Municipal da Cultura de Barroquinha 

  

ANEXO I - CONVOCAÇÃO 
  
COLOCAÇÃO NOME 

1º COLOCADO JOÃO MIGUEL ARCANJO NETO 

 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:0F018489 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081101/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Campos Sales – CE, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 

n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO, objetivando AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTES PARA O HOSPITAL 

MUNICIPAL DE CAMPOS SALES, COM RECURSOS 

ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 20830018, 

ABRANGENDO MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS MÉDICO-

HOSPITALARES E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

DESTINADOS AOS DIVERSOS SETORES DA UNIDADE, 

TAIS COMO ATENDIMENTO AMBULATORIAL, 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, APOIO AO DIAGNÓSTICO E 

TERAPIA, APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO, E 

INTERNAÇÃO, COM VISTAS AO FORTALECIMENTO DA 

CAPACIDADE INSTALADA E À MELHORIA DA 

QUALIDADE DA ASSISTÊNCIA PRESTADA À POPULAÇÃO. 

A sessão será realizada através do Portal Licita Mais Brasil, com data 

de abertura agendada para 24 de setembro de 2026 às 09:00. O edital e 

seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 

Município pelo endereço www.campossales.ce.gov.br, ou ainda pelo 

endereço Portal de Licitações do TCE, e ainda no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA - 
Secretária de Políticas Para Saúde.  

Publicado por: 
Witórya de Souza Lourenço 

Código Identificador:039A4BAA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISOS DE RETIFICAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – AVISO(S) DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2026.08.13.1. 

O Município de Farias Brito/CE, torna público, que no(s) Aviso(s) de 

Adjudicação e Homologação da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, referente(s) ao Pregão Eletrônico n.º 

2026.08.13.1, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

do Ceará, n.º 4048, de 9 de setembro de 2026, página(s) 27, ONDE 

SE LÊ: “Lote 04”, LEIA-SE: “Lote 02”, respectivamente. Mais 

informações: licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 11 de setembro de 2026. 

  

AVISO DE RETIFICAÇÃO – AVISO(S) DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2026.08.13.1. 

O Município de Farias Brito/CE, torna público, que no(s) Aviso(s) de 

Adjudicação e Homologação da Secretaria Municipal de Educação, 

Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência 

Social, referente(s) ao Pregão Eletrônico n.º 2026.08.13.1, publicado 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, n.º 4048, de 9 

de setembro de 2026, página(s) 27, ONDE SE LÊ: “Lote 01”, LEIA-

SE: “Lote 02”, respectivamente. Mais informações: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 11 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:DD0958C1 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2023.08.11-01. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2023.07.03.1. OBJETO: 
Prorrogação da vigência do Contrato Administrativo n.º 2023.08.11-

01, firmado em 11 de agosto de 2023, cujo objeto é a contratação de 

serviços a serem prestados na locação de veículos, tipo ônibus 

rodoviário, destinados ao transporte de universitários do Município de 

Farias Brito/CE aos Municípios de Crato/CE e Juazeiro do Norte/CE, 

através da Secretaria Municipal de Educação. VIGÊNCIA: 12 (doze) 

meses, com efeitos a partir de 12 de agosto de 2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei Federal N.º 

8.666/1.993. CONTRATANTE(S): Secretaria Municipal de 

Educação - Aliomar Liberalino de Almeida Júnior. 

CONTRATADO(A): JOSE ROBERTO PEREIRA DA SILVA 

TRANSPORTE ME - José Roberto Pereira da Silva. DATA: 3 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:E8E4DE83 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1226/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

Institui o Dia Municipal do Taxista no Município de 

Fortim/CE e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e é sancionada e promulgada a seguinte 

Lei: 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Fortim, o Dia 

Municipal do Taxista, a ser celebrado, anualmente, no dia 26 de 

agosto. 

Art. 2º. O Dia Municipal do Taxista passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Município de Fortim. 
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Art. 3º. São objetivos do Dia Municipal do Taxista: 

I - reconhecer e valorizar os profissionais taxistas que atuam no 

Município de Fortim, em razão da relevância dos serviços prestados à 

população; 

II - destacar a importância do serviço de táxi para a mobilidade 

urbana, o atendimento à população, o turismo e o desenvolvimento 

econômico local; 

III - promover a valorização e o reconhecimento da categoria, 

ressaltando sua contribuição para o desenvolvimento social e 

econômico do Município; 

IV - estimular ações de conscientização acerca da importância do 

transporte individual de passageiros realizado por profissionais 

devidamente autorizados pelo Poder Público; 

V - incentivar o respeito, a segurança, a qualificação e a melhoria 

contínua dos serviços prestados pelos profissionais taxistas. 

Art. 4º. Por ocasião do Dia Municipal do Taxista, poderão ser 

realizadas ações e atividades alusivas à data, inclusive: 

I - homenagens e solenidades de reconhecimento aos profissionais 

taxistas; 

II - campanhas educativas e de conscientização sobre segurança no 

trânsito e mobilidade; 

III - palestras, encontros e atividades voltadas à capacitação e 

valorização profissional; 

IV - ações destinadas à divulgação da importância do serviço de táxi 

para a população e para o turismo municipal. 

Parágrafo Único. As atividades previstas neste artigo poderão ser 

realizadas pelo Poder Público Municipal em parceria com entidades 

representativas da categoria, instituições públicas ou privadas e 

demais segmentos da sociedade civil. 

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 24 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:08ABD559 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

6º EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PROCESSO SELETIVO 

PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 004/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM , no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 37, IX, da Constituição 

Federal, c/c o disposto na Lei Municipal nº 616/2017, de 10 de janeiro 

de 2017 , e tendo em vista o Resultado Final do Processo Seletivo 

Público Simplificado nº 00 4, de 29 de julho de 2026, com vistas ao 

provimento de Funções Públicas, a fim de atender às necessidades 

temporárias de excepcional interesse público decorrentes das 

carências existentes na Secretaria Municipal da Educação, e a 

Homologação do supracitado processo, datada, de 07 de agosto de 

2026, RESOLVE convocar os candidatos aprovados, constantes dos 

Anexos, parte integrante deste Edital, para comparecerem à sede da 

Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Francisco 

Augustinho, 238, Centro, Fortim - CE, no período de 3 dias corridos, 

munidos das cópias, com apresentação da documentação original, ou 

cópias autenticadas dos documentos abaixo: 

  

a) Carteira de Identidade; 

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

c) Título de Eleitor; 

d) Comprovante de quitação eleitoral; 

e) Certificado de Reservista (sexo masculino); 

f) Registro no PIS/PASEP; 

g) Comprovante de endereço atualizado; 

h) Comprovante de escolaridade; 

i) Certidão de casamento para os candidatos de estado civil casado; 

j) Certidão de nascimento ou RG dos dependentes, se houver; 

k) 02 (duas) fotos 3x4 recentes e idênticas; 

l) Carteira de Trabalho – CTPS; 

m) Declaração de Bens; 

n) Declaração de Cumulação de Cargo ou Emprego Público; 

o) Número de Agência e Conta Corrente no Banco do Brasil. 

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

FORTIM, em 10 de setembro de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 

004/2026 

Secretaria Municipal de Educação 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2026 

6º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
  
Classificação Candidato(a) Pontuação 

6 JOÃO JOAQUIM DOS SANTOS NETO 4,5 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 10 

de setembro de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:DD755AE8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº191, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EXONERA A PEDIDO SERVIDOR EM VIRTUDE 

DE APOSENTADORIA DO QUADRO 

PERMANENTE DE PESSOAL DO MUNICIPIO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto que lhe confere o art. 61, incisos VI e IX da Lei Orgânica do 

Município de Guaraciaba do Norte-CE; 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria ao servidor (a) 

público municipal, abaixo mencionado (a), pelo Regime Geral de 

Previdência – INSS; 

CONSIDERANDO o artigo 44, inciso IV, da Lei 850/2006, Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais, prevê a vacância do cargo 

público em caso de aposentadoria do servidor; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 1.302.501, cujo acórdão foi publicado no dia 25/08/2021, 

firmou Tese de Repercussão Geral (Tema nº 1150) no sentido de que: 

“O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem 

direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou 

nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à 

impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não 

acumuláveis em atividade”; 
CONSIDERANDO o disposto no Art.37, §14 da Constituição 

Federal: 

  

§14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 

contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 

inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o 

rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 

contribuição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019). 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar a pedido a partir de 1º de setembro de 2026, em 

virtude de aposentadoria, a Servidora Municipal DIVANIR BRAGA 

DE MENEZES, ocupante do cargo de AUX. DE SERVICOS, 

matricula nº 3341, pertencente ao Quadro Efetivo, lotada na Secretaria 

de Educação. 

Art. 2º – Os proventos a que a servidora tem direito serão pagos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, eis que, com o advento da 

aposentadoria, o vínculo até então existente, entre a mesma e o 

município de Guaraciaba do Norte-CE, fica desfeito. 
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Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 11 de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:F44DD49D 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120028 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Administração – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:D16BC562 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120023 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Agricultura e Pecuária – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, 

CNPJ nº 18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:19D3327B 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120029 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Cultura – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:963BD0C0 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120018 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Educação – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45– Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:61731E7F 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120022 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Esporte e Lazer – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45– Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:8F78873C 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120017 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Finanças – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 
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Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:7E7950C3 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120016 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Gabinete do 

Prefeito – Contratada: JARDEL PRINT ARTS LTDA, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:AE53297A 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120021 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços Públicos – Contratada: JARDEL PRINT 

ARTS, CNPJ nº 18.619.672/0001-45 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE-CE. – Nova Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 12/06/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima 

Castro (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:9B0FEAC4 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120026 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Meio Ambiente – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45– Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima CastroP 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:EF047C32 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120030 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Políticas da Mulher – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ 

nº 18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:97AD87A8 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120027 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Planejamento e Relações Institucionais – Contratada: JARDEL 

PRINT ARTS, CNPJ nº 18.619.672/0001-45 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE-CE. – Nova Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 12/06/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima 

Castro (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:77D96F65 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120020 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Proteção Social – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45– Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 
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(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:647EA75C 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120019 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Saúde – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima 

Castro(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:45F45914 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120025 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Segurança Patrimonial e Trânsito – Contratada: JARDEL PRINT 

ARTS, CNPJ nº 18.619.672/0001-45 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE-CE. – Nova Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 12/06/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima 

Castro (CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:0D2E5E89 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506120024 – Processo Originário: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 1605001/2025 – Contratante: Secretaria de 

Transporte e Frota – Contratada: JARDEL PRINT ARTS, CNPJ nº 

18.619.672/0001-45 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova 

Vigência: 12/06/2026 à 12/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Jardel Stphane de Lima Castro 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:D1F2EDB6 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202601070001 – Processo Originário: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2609001/2025 – 

Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – Contratada: DELMAR CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 

nº 17.803.489/0001-32 – Finalidade: SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM 

REJUNTAMENTO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO, DE 

ACORDO COM A EMENDA PARLAMENTAR/PROPOSTA Nº 

09032025-083328/2025, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE. – Nova Vigência: 07/05/2026 à 04/09/2026 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 07/05/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 111, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); Andre Luiz Nunes 

Aguiar (CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:1B6EF368 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 0906005/2025 - SESA – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 0606002/2025 

– Contratante: Secretaria de Saúde – Contratado: Dennis Bezerra 

Guilherme CPF nº 008.863.453-16 – Finalidade: Locação de imóvel 

na sede, destinado ao ponto de apoio às consultas de PSF 

(Programa Saúde da Família), junto às atividades da Secretaria 

de Saúde do Município de Guaraciaba do Norte/CE .– Nova 

Vigência: 09/06/2026 à 09/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 09/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda 

em Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Dennis Bezerra Guilherme, 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:7ADB99B0 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE APOSTILAMENTO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: 4º TERMO DE 

APOSTILAMENTO Finalidade: Realinhamento de preços dos 

Combustíveis de acordo com a tabela da ANP – Termo Inicial: 

Contratos Nº 0711001/2025; 0711002/2025; 0711003/2025; 

0711004/2025; 0711005/2025; 0711006/2025; 0711007/2025; 

0711008/2025; 0711009/2025; 0711010/2025; 07110104/2025; 

0711011/2025; 0711012/2025; 0711013/2025; 0711015/2025; 

0711016/2025; 0711017/2025; 0711018/2025; 0711019/2025; 

0611001/2025; 0611002/2025; 0611003/2025; 0611004/2025; 

0611005/2025; 0611006/2025; 0611007/2025; 0611008/2025; 

0611009/2025; 0611010/2025; 0611011/2025; 0611012/2025; 

0611013/2025; 0611014/2025; 0611015/2025; 0611016/2025; 

0611017/2025; 0611018/2025; 0611019/2025; 0611021/2025; 

0611022/2025; 0611023/2025; 0611024/2025; – Processo Originário: 
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Chamada Pública nº 2909001/2025-SETRAN – Contratante 

Secretaria de Transporte e Frota – Contratada: COMERCIAL DE 

COMBUSTÍVEL SERRA GRANDE CNPJ nº 27.960.789/0004-21 

– TALISMA PETROLEO LTDA CNPJ nº 04.262.188/0001-05 – 

COMERCIAL DE PETROLEO NOVO TREVO LTDA CNPJ nº 

63.365.209/0001-79 – Objeto é CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 

AUTOMOTIVO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 

DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE 

GUARACIABA DO NORTE-CE. – Novo valor: Gasolina Comum 

- R$ 7,10 (sete reais e dez centavos) Diesel S-10 R$ 7,27 (sete reais 

e vinte e sete centavos) – Data da Assinatura do Termo de 

Apostilamento: 01/09/2026 – Fundamentação Legal: Inciso IV do 

Art. 136 da lei 14.133/21 – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE); COMERCIAL DE COMBUSTÍVEL 

SERRA GRANDE CNPJ nº 27.960.789/0004-21 – TALISMA 

PETROLEO LTDA CNPJ nº 04.262.188/0001-05 – COMERCIAL 

DE PETROLEO NOVO TREVO LTDA CNPJ nº 

63.365.209/0001-79 (CONTRATADAS). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:4E70594A 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESCISÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE RESCISÃO 

DE CONTRATO – Tipo: unilateral – Espécie: Rescisão 

Contratual – Termo Distratado: Contrato Nº 1404014/2025-SEDUC 

– Processo Originário: Inexigibilidade N.º 1104003/2025 - SEDUC – 

Distratante: Secretaria Municipal de Educação – Distratado: 

Antônia Lucineide Santiago Barros, inscrito no CPF sob o nº 

229.073.193-53– Finalidade: Rescisão do contrato nº 1404014/2025-

SEDUC, que objetivava a Locação de imóvel destinado ao depósito 

de livros, junto a Secretaria de Educação do Município de 

Guaraciaba do Norte/CE. – Fundamentação Legal: art. 137, caput, 

Inciso VIII, art. 138, Inciso I, Lei Federal nº 14.133/2021, e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Marluce 

Torquato Lima Gonçalves (DISTRATANTE). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:53E576B8 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO № 00005.20260831/0005-22 - 

CONTRATO Nº 202609080001 ORIGEM: Dispensa Nº 

0109005/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 

CONTRATADA(O).....: JN SERVIÇOS LTDA 

OBJETO:PRESTAÇÃO DE E SERVIÇOS DE COLETA 

SELETIVA, TRANSPORTE ENCAMINHAMENTO PARA 

DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS GERADOS NAS 

UNIDADES VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICIPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE 

VALOR TOTAL: R$ 129.480,00 (cento e vinte e nove mil, 

quatrocentos e oitenta reais) PROGRAMA DE TRABALHO: 

0502.10.301.0089.2.042 FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL CAPS, R$ 4.150,00 no elemento de 

despesa 33903978: Outros Serviços de Terceiros Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Limpeza e Conservação, 

Limpeza e Conservação; 0502.10.301.0112.2.043 - GESTÃO, 

FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

DE SAÚDE, R$ 92.130,00 no elemento de despesa 33903978: Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica Limpeza e Conservação, Limpeza e 

FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL Conservação; 

0503.10.302.0113.2.051 --Pessoa MUNICIPAL SÃO JOSÉ, R$ 

37.350,00 no elemento de despesa 33903978: Outros Serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

VIGÊNCIA: de 5 Jurídica Limpeza e Conservação, Limpeza e 

Conservação -DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 2026 

meses  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:3DD3CDCA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA 

 

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

REQUERIMENTO DE LICENÇA/AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

NOME/EMPREENDIMENTO: JOSÉ CLAÚDIO FALCÃO 

NOBRE 

CPF/CNPJ: 814.644.013-49 

  

TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU À SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

DE IBICUITINGA, A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E 

COMPROMISSO – LAC PARA A REALIZAÇÃO DE 

ATIVIDADES DE OVINOCAPRINOCULTURA, LOCALIZADA 

NO IMÓVEL RURAL DENOMINADO SITIO AREIA BRANCA 

CONTENDAS, SN, DISTRITO DE AÇUDE DOS PINHEIROS, CEP 

62.955-000, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE IBICUITINGA-

CE. 

  

IBICUITINGA (2026)  

Publicado por: 
Ariane de Brito Silva 

Código Identificador:84B32C11 

 
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

REQUERIMENTO DE LICENÇA/AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

NOME/EMPREENDIMENTO: JOSÉ CLAÚDIO FALCÃO 

NOBRE 

CPF/CNPJ: 814.644.013-49 

  

TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU À SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

DE IBICUITINGA, A REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA DE 

OPERAÇÃO - LO PARA A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE 

BOVINOCULTURA, LOCALIZADA NO IMÓVEL RURAL 

DENOMINADO SITIO AREIA BRANCA CONTENDAS, SN, 

DISTRITO DE AÇUDE DOS PINHEIROS, CEP 62.955-000, ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO DE IBICUITINGA-CE. 

  

IBICUITINGA (2026)  

Publicado por: 
Ariane de Brito Silva 

Código Identificador:304E3245 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 026/2026 

 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO N° 026/2026 

  

Referente à publicação realizada no Diário Oficial dos Municípios – 

DOM, Edição nº 4047, de 08 de setembro de 2026, referente ao 

Pregão Eletrônico nº 003/2026 – SRP. 

  

Onde se lê: 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 04 de setembro de 

2026. 

  

Leia-se: 



Ceará , 14 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4051 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               20 

 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de setembro de 

2026. 

  

Permanecem inalteradas as demais informações constantes da 

publicação original. 

  

Paço da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Em, 11 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí. 

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:52DE984F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

380/2025 - ATMI 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 380/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.01.06.122.0601.2.110; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Autarquia de Trânsito Municipal de Icapuí. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Robson Rodrigues 

da Cunha, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:78A0436B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

381/2025 - CGM 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 381/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03.01.04.122.0402.2.008; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Controladoria Geral do Município. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Lucas Davi 

Santiago Reis, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:E02EF879 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

382/2025 - SECULT 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 382/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.01.13.122.0402.2.095; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Cultura e Turismo. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Jeorge Simão da 

Costa, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:56B5D944 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

383/2025 - SEME 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 383/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

05.01.12.122.0402.2.015, 05.02.12.361.1201.2.029, 

05.02.12.365.1208.2.033; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Francisco Edmilson 

Fernandes da Silva, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:7685328C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

384/2025 - SEJUV 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 384/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.01.27.122.2702.2.102; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Esporte e Juventude. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Marcos Rubeno 

Braga, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:BA2C0717 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

385/2025 - SEGOV 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 385/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

02.01.04.122.0402.2.003; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Governo. CONTRATADA: BIT 

INFORMÁTICA LTDA - EPP. FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 

a 107, da Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 

11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n° 

2025.05.08.01. ASSINAM: Rivânia Maria Borges da Silva Costa, 

pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada.  

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:1A5EEA10 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

386/2025 - IMFLA 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 386/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.01.18.122.0404.2.113; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 
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CONTRATANTE: Instituto Municipal de Fiscalização e 

Licenciamento Ambiental. CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA 

LTDA - EPP. FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 

14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: 

Francinildo Nunes Rebouças, pela contratante, e Joab Gomes Alves, 

pela contratada.  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:CD82B1AA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

387/2025 - SEINFRA 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 387/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

08.01.15.122.1507.2.075; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Infraestrutura. CONTRATADA: 

BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. FUNDAMENTO LEGAL: 

Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 

11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n° 

2025.05.08.01. ASSINAM: Francisco José Rebouças dos Santos, pela 

contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada.  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:2B9F0AD9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

388/2025 - SEPLAF 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 388/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

04.01.04.122.0402.2.010; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças. CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Janice da Silva 

Pereira, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada.  

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:54166202 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

389/2025 - SMPS 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 389/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

07.01.08.245.0807.2.058,  

07.01.08.245.1003.2.060,  

07.04.08.122.0807.2.066,  

07.04.08.243.0808.2.068; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Proteção Social. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Elisamaira Pereira 

da Silva Gomes, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela 

contratada.  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:342A71CE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

390/2025 - SMS 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 390/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

06.01.10.122.1001.2.038,  

06.01.10.301.1001.2.042,  

06.01.10.302.1003.2.046,  

06.01.10.302.1003.2.047,  

06.01.10.304.1006.2.049; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Francisca Nathalia 

Barreto Rats, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:49FD9081 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

391/2025 - SEDEMA 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 391/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

09.01.04.122.0402.2.083; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho, 

Agricultura e Meio Ambiente. CONTRATADA: BIT 

INFORMÁTICA LTDA - EPP. FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 

a 107, da Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 

11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n° 

2025.05.08.01. ASSINAM: Jefson Borges dos Reis, pela contratante, 

e Joab Gomes Alves, pela contratada.  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:FACFC529 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

392/2025 - SEME 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 392/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

05.01.12.122.0402.2.015.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Educação. CONTRATADA: G&T CONTABILIDADE 

LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico N.º 2025.05.28.01. ASSINAM: 

Francisco Edmilson Fernandes da Silva, pela contratante, e José 

Cláudio Falcão Nobre, pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:84C41052 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

393/2025 - SEPLAF 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 393/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

04.01.04.122.0402.2.010.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

de Planejamento, Administração e Finanças. CONTRATADA: G&T 

CONTABILIDADE LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 
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14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico N.º 2025.05.28.01. ASSINAM: 

Janice da Silva Pereira, pela contratante, e José Cláudio Falcão Nobre, 

pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:C39C0E85 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

394/2025 - SMPS 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 394/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

07.04.08.122.0807.2.066.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Proteção Social. CONTRATADA: G&T 

CONTROLLER LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 

14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico N.º 2025.05.28.01. ASSINAM: 

Elisamaira Pereira da Silva Gomes, pela contratante, e José Cláudio 

Falcão Nobre, pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:7B634AD4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

395/2025 - SMS 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 395/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

06.01.10.122.1001.2.038.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Saúde. CONTRATADA: G&T CONTABILIDADE 

LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico N.º 2025.05.28.01. ASSINAM: Francisca Nathalia 

Barreto Rats, pela contratante, e José Cláudio Falcão Nobre, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:32284E9B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

396/2025 - SEPLAF 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 396/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

04.01.04.122.0402.2.010; elemento de despesa nº 3.3.90.39.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças. CONTRATADA: A&C - ADMINISTRAÇÃO E 

CONTABILIDADE LTDA. FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 

107, da Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 04/09/2026. 

N° DA LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n° 2025.06.02.01. 

ASSINAM: Janice da Silva Pereira, pela contratante, e José Adailton 

Nascimento Chagas, pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:3E857713 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

397/2025 - SMPA 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 397/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

11/09/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.01.04.122.0402.2.119; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Pesca e Aquicultura. 

CONTRATADA: BIT INFORMÁTICA LTDA - EPP. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 a 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico n° 2025.05.08.01. ASSINAM: Flávio Bezerra da 

Silva, pela contratante, e Joab Gomes Alves, pela contratada.  

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:8F280FCA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS (IRP) 

 

Ofício circular n°: 2026.09.11.01 

Assunto: Intenção de participação no futuro registro de preços para a 

contratação de serviços de manutenção em equipamentos de 

informática. 

  

A Secretária de Governo da Prefeitura de Iguatu/CE na competência 

de órgão gerenciador, vem por meio deste, informar aos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal que realizará processo 

licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, para registro 

de preços objetivando a contratação de serviços de manutenção em 

equipamentos de informática para atender as demandas da Secretaria 

de Governo da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. 

O órgão ou entidade interessada poderá manifestar interesse em ser 

participante do futuro registro de preços dentro do prazo de 08 (oito) 

dias úteis, conforme art. 86 da lei federal n° 14.133/2021 e art. 11 do 

decreto municipal 018/2023, contados da comunicação formal ou 

publicação da intenção de registro de preços em Diário Oficial dos 

Municípios do Ceará. 

O documento com a listagem dos itens e suas especificações técnicas 

poderá ser requerido através do e-mail: 

planejamentoprefeituraiguatu@gmail.com 
Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro de 

preços deverão encaminhar por ofício manifestação de intenção de 

participação, via e-mail, para endereço eletrônico 

planejamentoprefeituraiguatu@gmail.com, concordando com o 

objeto a ser licitado. 

Prazo Final para Manifestações: 23 de setembro de 2026, até às 

17h:30m. Signatária: Andreza Rayane Higino da Silva – Ordenadora 

de Despesas. Em 11 de setembro de 2026, Iguatu-Ce.  

 

Publicado por: 
Anne Karine Maia Duarte 

Código Identificador:D38A1C6A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.371, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DENOMINA VIA PÚBLICA DO BAIRRO PENHA, 

NA CIDADE DE IGUATU E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica oficializada a denominação da RUA VIVENDA JOSÉ 

EDILSON OLIVEIRA, localizada, com início, às margens da 

Rodovia Antonio Adil de Mendonça e finalizando no Sítio Córrego, 

município de Iguatu, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 10 

DE SETEMBRO DE 2026. 
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CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:76887C38 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.372, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI Nº 1.888, DE 15 

DE AGOSTO DE 2013 E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º O artigo 1º da lei nº 1.888, de 15 de agosto de 2013 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 1º Fica denominada de RUA RAIMUNDO NONATO DA 

SILVA (VASSOURA) a Rua 06, antiga Rua JOVINO BATISTA DE 

LUCENA, do Loteamento Alfredo Alves do Bairro Bugi, da Cidade 

de Iguatu, Estado do Ceará”. 

  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revoguem-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 10 

DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:C626D9F8 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.373, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DENOMINA VIA PÚBLICA DO BAIRRO AREIAS 

II DA CIDADE DE IGUATU E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica denominada de RUA MARIA VILMA DE ANDRADE 

BESSA a rua defronte à pracinha nova no Bairro Areiras II, da cidade 

de Iguatu, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revoguem-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 10 

DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:579F6A67 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 2026.09.11.1 

 

Aviso de Licitação. O Município de Ipaumirim/CE, torna público que 

realizará na plataforma eletrônica BRCONECTADO, através do link 

www.licitacaoipaumirimce.com.br, o certame licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico n. 2026.09.11.1, cujo objeto é a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

continuados de apoio administrativo, operacional e técnico, mediante 

regime de empreitada por preço unitário, incluindo a locação de mão 

de obra, visando atender às necessidades das diversas Secretarias da 

Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE. Abertura: 29 de setembro de 

2026, a partir das 09h00min. Início de acolhimento das propostas: 15 

de setembro de 2026, às 9h00min. Maiores informações e acesso ao 

edital nos sítios eletrônicos: municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, 

licitacaoipaumirimce.com.br, pncp.gov.br e ipaumirim.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 3567-1525.  

  

Ipaumirim/CE, 11 de setembro de 2026.  

  

HUGO DANIEL PORFÍRIO MARIANO - 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:BDA4E8BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

PORTARIA Nº 2026091002, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

CONCEDE CESSÃO DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

EFETIVA PARA PRESTAR SERVIÇOS NA SECRETARIA DA 

PROTEÇÃO SOCIAL – SPS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL de Ipaumirim, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 735/2024, do Excelentíssimo Senhor 

Francisco das Chagas Cipriano Vieira, Secretário de Estado Chefe da 

Casa Civil, que solicita a cessão da Servidora Pública GEÓRGIA 

TERIVÂNIA GONÇALVES DA SILVA; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da Portaria n° 

2025.1.8.02, de 08 de janeiro de 2025, junto à Secretaria de Proteção 

Social do Estado do Ceará, 

  

RESOLVE RETIFICAR a Portaria n° 2025.1.8.02, de 08 de janeiro 

de 2025, passando a mesma a ter a seguinte redação: 

  

Art. 1º - Ceder a servidora pública municipal GEÓRGIA 

TERIVÂNIA GONÇALVES DA SILVA, portadora do CPF nº 

008.235.XXX-54, lotada na Secretária de Educação, ocupante do 

cargo de Professora, matrícula nº 2220440, para prestar serviços na 

Secretaria de Proteção Social – SPS, com data de início em 

08/01/2025 e data de término em 31/12/2026, podendo haver 

renovação da referida cessão. 

  

Art. 2º - A presente cessão se dará com ressarcimento para a origem. 

  

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se o presente Ato. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Ipaumirim - Estado do Ceará, ao 

décimo dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 

  

WILSON ALVES DE FREITAS 
Prefeito Municipal de Ipaumirim – Ceará 

Quadriênio 2025-2028 

Publicado por: 
José Roberto Cândido Peixoto Correia 

Código Identificador:055A76DF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO TERMO 

ADITIVO – Pregão Eletrônico nº 2024.06.13.01 – Contrato Nº 

2024.08.23.08 – SDR. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, 

para prestar serviços de locação de veículos destinados a Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do Município de 

Irauçuba/CE. CONTRATADA: START LOCAÇÕES LTDA. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Luís Pedrosa Benevides Neto. 

CONTRATANTE: Secretaria de Desenvolvimento Rural, Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

Maria Josiane Carneiro Braga. MOTIVO: ACRÉSCIMO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea “b’’ e art 

125, caput da Lei nº 14.133/2021. DATA DE ASSINATURA DO 

ADITIVO: 19 de agosto de 2026.  

  

MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA –  
Secretária de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:03EF9B94 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.299, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

IRAUÇUBA/CE, O PROGRAMA PROFESSOR 

PESQUISADOR, DESTINADO AO 

FINANCIAMENTO DE CURSOS DE PÓS-

GRADUAÇÃO STRICTO SENSU, EM NÍVEL DE 

MESTRADO, PARA PROFESSORES EFETIVOS 

DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 64, inciso ll, da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba. Faz saber que a Câmara 

Municipal de Irauçuba aprovou e eu, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica instituído, no âmbito do Município de Irauçuba/CE, o 

Programa Professor Pesquisador, destinado ao incentivo à 

formação continuada dos professores ocupantes de cargo efetivo da 

rede pública municipal de ensino, mediante o custeio de 50% de 

cursos de pós-graduação stricto sensu, em nível de mestrado, 

ofertados por Instituições de Ensino Superior cujos respectivos 

programas sejam reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

Art. 2°. O Programa Professor Pesquisador tem por finalidade: 

I – promover a formação continuada dos professores efetivos da rede 

pública municipal de ensino; 

II – incentivar a produção científica aplicada à realidade educacional 

do Município; 

III – fomentar o desenvolvimento de pesquisas voltadas ao 

aperfeiçoamento das políticas públicas educacionais; 

IV – contribuir para a melhoria da qualidade do ensino público 

municipal; 

V – estimular a produção e a disseminação do conhecimento científico 

voltado às necessidades da educação municipal. 

§1°. Para os fins desta Lei, consideram-se cursos de pós-graduação 

stricto sensu os programas de mestrado, reconhecidos pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES. 

§2°. Poderão ser beneficiários do Programa exclusivamente os 

professores ocupantes de cargo efetivo da rede pública municipal de 

ensino, em efetivo exercício na Secretaria Municipal da Educação, 

sendo vedada a participação de servidores temporários, ocupantes 

exclusivamente de cargos em comissão, cedidos ou colocados à 

disposição de outros órgãos ou entidades. 

§3°. É vedada a participação no Programa de professor que já possua 

titulação ou esteja regularmente matriculado em curso de pós-

graduação stricto sensu do mesmo nível para o qual pretenda 

concorrer. 

Art. 3°. As pesquisas desenvolvidas no âmbito do Programa Professor 

Pesquisador deverão observar preferencialmente as seguintes 

diretrizes: 

I – vinculação às demandas e à realidade da rede pública municipal de 

ensino; 

II – integração entre a pesquisa científica e a prática pedagógica 

desenvolvida nas unidades escolares; 

III – produção de conhecimentos capazes de subsidiar a formulação, a 

avaliação e o aperfeiçoamento das políticas públicas educacionais do 

Município de Irauçuba/CE; 

IV – estímulo ao protagonismo dos professores como produtores de 

conhecimento científico; e 

V – incentivo à aplicação dos conhecimentos e dos resultados das 

pesquisas em benefício da rede pública municipal de ensino. 

Art. 4°. Os professores beneficiários poderão desenvolver atividades 

de pesquisa vinculadas aos programas de pós-graduação stricto sensu 

abrangidos pelo Programa, observadas as normas acadêmicas da 

respectiva Instituição de Ensino Superior conveniada. 

Parágrafo único. O ingresso do professor no curso de pós-graduação 

dependerá de sua aprovação em processo seletivo realizado pela 

Instituição de Ensino Superior previamente conveniada com o 

Município, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei, no 

instrumento de parceria e no respectivo edital. 

Art. 5º. As propostas de pesquisa a serem desenvolvidas no âmbito do 

Programa deverão guardar compatibilidade com as finalidades e 

diretrizes previstas nesta Lei e com as necessidades e políticas 

educacionais do Município de Irauçuba/CE. 

§1º. Para fins de acompanhamento do Programa, será constituída 

equipe técnica composta por 03 (três) professores ocupantes de cargo 

efetivo, em exercício na Secretaria Municipal da Educação, 

designados mediante Portaria do(a) Secretário(a) Municipal da 

Educação. 

§2º. Compete à equipe técnica: 

I – acompanhar a execução do Programa e dos instrumentos 

celebrados com as Instituições de Ensino Superior; 

II – analisar a compatibilidade das propostas de pesquisa com as 

finalidades e diretrizes previstas nesta Lei e com as necessidades e 

políticas educacionais do Município, sem interferência na avaliação 

do mérito acadêmico ou científico, de competência da Instituição de 

Ensino Superior; 

III – acompanhar, para fins administrativos, o desempenho e a 

permanência dos professores beneficiários no Programa; 

IV – analisar as hipóteses de desistência, abandono, não conclusão do 

curso e demais situações que possam ensejar a aplicação das medidas 

previstas nesta Lei; e 

V – exercer outras atribuições de acompanhamento e avaliação do 

Programa previstas em regulamento. 

Art. 6°. As Instituições de Ensino Superior interessadas em participar 

do Programa deverão apresentar proposta institucional à Secretaria 

Municipal da Educação, contendo informações acerca dos programas 

de pós-graduação stricto sensu, das linhas de pesquisa disponíveis, 

das condições de oferta dos cursos, dos valores envolvidos e dos 

demais requisitos estabelecidos em regulamento. 

§1º. Somente poderão participar do Programa Instituições de Ensino 

Superior que ofertem programas de pós-graduação stricto sensu 

devidamente reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

§2º. A Secretaria Municipal da Educação analisará a compatibilidade 

da proposta institucional e das linhas de pesquisa apresentadas com as 

finalidades e diretrizes do Programa e com as demandas da rede 

pública municipal de ensino. 

§3º. A apresentação de proposta institucional não gera direito à 

celebração de convênio ou de outro instrumento jurídico com o 

Município, ficando sua formalização condicionada à análise da 

Administração Pública, ao interesse público e à disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

Art. 7º. O Município deverá custear 50% (cinquenta por cento) do 

valor da bolsa destinada ao professor beneficiário para realização de 

curso de pós-graduação stricto sensu, observado o interesse público, a 

disponibilidade orçamentária e financeira e as condições estabelecidas 

nesta Lei, no respectivo instrumento jurídico e em regulamento. 

§ 1º. Os 50% (cinquenta por cento) restantes do valor da bolsa serão 

de responsabilidade do professor beneficiário, a título de 

coparticipação no custeio do curso. 

§ 2º. Para fins de operacionalização do benefício, o Município 

efetuará o pagamento integral do valor da bolsa, correspondente a 
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100% (cem por cento) do seu valor, diretamente à Instituição de 

Ensino Superior responsável pelo curso. 

§ 3º. Do valor integral pago pelo Município à Instituição de Ensino 

Superior, 50% (cinquenta por cento) corresponderão à parcela de 

responsabilidade do Município e os 50% (cinquenta por cento) 

restantes corresponderão à coparticipação financeira do professor 

beneficiário. 

§ 4º. A parcela correspondente à coparticipação do professor 

beneficiário será ressarcida ao Município exclusivamente mediante 

desconto consignado diretamente em sua folha de pagamento, no 

valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da bolsa, enquanto 

perdurar o pagamento do benefício. 

§ 5º. O desconto previsto no § 4º será realizado mensalmente pelo 

Município, mediante autorização expressa do professor beneficiário, 

observada a legislação aplicável à consignação em folha de 

pagamento. 

§3º. O custeio previsto neste artigo será disciplinado no instrumento 

jurídico celebrado entre o Município e a Instituição de Ensino 

Superior, no qual deverão constar, entre outras condições pertinentes, 

o valor do curso, o percentual de participação financeira do Município 

e, quando houver, o percentual de coparticipação do professor 

beneficiário. 

Art. 8°. Após a formalização do instrumento jurídico entre o 

Município e a Instituição de Ensino Superior, a seleção dos 

professores interessados em participar do Programa será realizada pela 

Instituição de Ensino Superior conveniada, mediante processo seletivo 

próprio, disciplinado em edital específico e destinado exclusivamente 

aos professores que atendam aos requisitos previstos nesta Lei. 

§1º. O processo seletivo observará os critérios acadêmicos 

estabelecidos pela Instituição de Ensino Superior, bem como as 

condições, o quantitativo de vagas, as linhas de pesquisa e os demais 

requisitos definidos no instrumento celebrado com o Município e no 

respectivo edital. 

§2º. A aprovação no processo seletivo da Instituição de Ensino 

Superior constitui requisito para ingresso do professor como 

beneficiário do Programa, limitada a concessão do benefício ao 

quantitativo de vagas previamente autorizado pelo Município, 

observadas as demais condições estabelecidas nesta Lei e no 

respectivo instrumento jurídico. 

Art. 9°. Compete à Secretaria Municipal da Educação: 

I – promover a celebração dos instrumentos jurídicos necessários à 

execução do Programa com Instituições de Ensino Superior que 

ofertem programas de pós-graduação stricto sensu reconhecidos pela 

CAPES; 

II – promover ampla divulgação dos editais de seleção; 

III – acompanhar, para fins administrativos, a execução dos processos 

seletivos realizados pelas Instituições de Ensino Superior 

conveniadas, sem interferência nos critérios de avaliação e seleção 

acadêmica; 

IV – autorizar, quando necessário, a liberação dos professores 

beneficiários para participação em atividades acadêmicas presenciais, 

sem prejuízo da remuneração, observada a legislação aplicável e as 

necessidades da rede pública municipal de ensino; 

V – acompanhar a execução do Programa e promover a avaliação de 

seus resultados; e 

VI – adotar as demais medidas administrativas necessárias à execução 

do Programa, nos termos desta Lei e de seu regulamento. 

Art. 10. Constituem deveres do professor beneficiário: 

I – cumprir as atividades e obrigações acadêmicas estabelecidas pela 

Instituição de Ensino Superior, observadas as normas do respectivo 

programa de pós-graduação; 

II – autorizar, quando houver coparticipação financeira, o desconto do 

valor correspondente em folha de pagamento, na forma prevista nesta 

Lei; 

III – manter vínculo regular com o curso de pós-graduação durante o 

período de concessão do benefício; 

IV – apresentar à Secretaria Municipal da Educação, quando 

solicitado, documentos comprobatórios de matrícula, frequência, 

desempenho acadêmico e demais informações necessárias ao 

acompanhamento do Programa; 

V – comunicar à Secretaria Municipal da Educação qualquer alteração 

de sua situação acadêmica que possa repercutir na concessão do 

benefício, especialmente nas hipóteses de trancamento, suspensão, 

desistência, abandono ou desligamento do curso; 

VI – concluir o curso para o qual foi selecionado, ressalvadas as 

hipóteses devidamente justificadas e reconhecidas na forma desta Lei; 

VII – disponibilizar à Secretaria Municipal da Educação cópia dos 

produtos acadêmicos decorrentes da pesquisa desenvolvida, 

observadas as normas relativas aos direitos autorais e à propriedade 

intelectual; e 

VIII – contribuir, sempre que possível, para a aplicação e 

disseminação dos conhecimentos adquiridos em benefício da rede 

pública municipal de ensino. 

Art. 11. O professor beneficiário que desistir, abandonar ou não 

concluir o curso deverá ressarcir ao Município os valores 

efetivamente despendidos com o seu benefício, ressalvadas as 

hipóteses devidamente justificadas na forma deste artigo. 

§1º. A adesão ao Programa implicará autorização expressa do 

professor beneficiário para que eventual ressarcimento devido nos 

termos deste artigo seja realizado mediante desconto em folha de 

pagamento, observados os limites e demais disposições da legislação 

aplicável. 

§2º. A existência de motivo que justifique a desistência, o abandono 

ou a não conclusão do curso será apurada mediante processo 

administrativo instaurado pela Secretaria Municipal da Educação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§3º. Reconhecida, no processo administrativo, a existência de motivo 

devidamente justificado, o professor ficará dispensado do 

ressarcimento dos valores despendidos pelo Município. 

§4º. O professor que desistir ou abandonar injustificadamente o curso 

ficará impedido de participar novamente do Programa pelo prazo de 

02 (dois) anos, contado da decisão administrativa definitiva. 

Art. 12. A execução do Programa Professor Pesquisador ocorrerá 

mediante decisão da Secretaria Municipal da Educação, observados o 

interesse público, a conveniência e a oportunidade administrativas, o 

planejamento educacional e a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

§1º. A abertura de cada edição do Programa será precedida de 

processo administrativo instaurado no âmbito da Secretaria Municipal 

da Educação, no qual serão definidos, entre outros aspectos: 

I – a viabilidade orçamentária e financeira para sua execução; 

II – o quantitativo de vagas destinadas aos cursos de mestrado; 

III – o percentual de custeio a ser suportado pelo Município, 

observado o disposto no art. 7º desta Lei; 

IV – as áreas e linhas de pesquisa prioritárias, consideradas as 

demandas da rede pública municipal de ensino; e 

V – as demais condições necessárias à execução da respectiva edição 

do Programa. 

§2º. A instituição do Programa por esta Lei não implica 

obrigatoriedade de sua execução anual, nem gera direito subjetivo à 

abertura de processo seletivo ou à concessão do benefício em 

determinado exercício financeiro. 

§3º. Compete à Secretaria Municipal da Educação realizar o 

levantamento das demandas da rede pública municipal de ensino e 

identificar as áreas prioritárias para a execução do Programa e para a 

celebração dos instrumentos jurídicos com as Instituições de Ensino 

Superior. 

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, 

bem como de outras fontes de recursos legalmente vinculadas à 

educação, podendo ser suplementadas, se necessário. 

Art. 14. Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Poder 

Executivo, no que couber, entrando em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Palácio Verde, Irauçuba/CE, em 11 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:E7E91CC4 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.300, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI OS CARGOS DE SUPERINTENDENTE 

DE LÍNGUA PORTUGUESA E 
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SUPERINTENDENTE DE MATEMÁTICA – 

ANOS FINAIS, ALTERANDO A LEI MUNICIPAL 

Nº 2.213/2026, QUE DISPÕE SOBRE A 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 64, inciso ll, da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba. Faz saber que a Câmara 

Municipal de Irauçuba aprovou e eu, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Ficam criados, no âmbito da Secretaria Municipal da 

Educação, 01 (um) cargo em comissão de Superintendente de Língua 

Portuguesa – Anos Finais e 01 (um) cargo em comissão de 

Superintendente de Matemática – Anos Finais, ambos de livre 

nomeação e exoneração, passando o §12 do art. 40 da Lei Municipal 

n° 2.213, de 27 de fevereiro de 2026, a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 40. (...) 
§12. (...) 

III - Superintendência de Língua Portuguesa – Anos Finais: 

a. dirigir, coordenar e supervisionar as ações pedagógicas relacionadas 

ao componente curricular de Língua Portuguesa nos anos finais do 

Ensino Fundamental, observada as diretrizes curriculares da Rede 

Municipal de Ensino; 

b. coordenar o processo de elaboração e organização das avaliações 

internas de Língua Portuguesa destinadas aos diferentes anos do 

Ensino Fundamental, em conformidade com a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC, o currículo municipal e as habilidades e 

competências previstas para cada etapa de ensino; 

c. estabelecer diretrizes e supervisionar a elaboração dos instrumentos 

avaliativos diagnósticos, formativos e de acompanhamento da 

aprendizagem, contemplando os diferentes eixos, competências e 

habilidades do componente curricular de Língua Portuguesa; 

d. orientar e supervisionar a seleção, a elaboração e a organização das 

questões e dos demais itens avaliativos, de acordo com os objetivos de 

aprendizagem, os conteúdos e as habilidades previstas para cada ano 

escolar, assegurando sua adequação ao correspondente nível de 

complexidade; 

e. coordenar e validar a elaboração de gabaritos, orientações técnicas e 

demais instrumentos necessários à aplicação, à correção e à 

sistematização das avaliações internas; 

f. supervisionar a revisão e o aprimoramento dos instrumentos 

avaliativos antes de sua aplicação, assegurando sua qualidade técnica, 

pedagógica e linguística, bem como sua adequação às orientações 

curriculares da Rede Municipal de Ensino; 

g. dirigir e coordenar a análise dos resultados das avaliações internas e 

externas de Língua Portuguesa, promovendo a identificação dos níveis 

de aprendizagem, das dificuldades e das defasagens dos estudantes e 

propondo medidas de intervenção pedagógica; 

h. orientar e assessorar as equipes gestoras e pedagógicas das 

unidades escolares quanto à utilização dos resultados das avaliações 

no planejamento e no desenvolvimento das práticas pedagógicas; 

i. coordenar, em articulação com a equipe técnica da Secretaria 

Municipal da Educação, a definição do calendário, o planejamento, a 

organização, a aplicação e a sistematização das avaliações internas da 

Rede Municipal de Ensino; 

j. propor e supervisionar a implementação de instrumentos e 

estratégias de acompanhamento da aprendizagem, considerando as 

necessidades específicas identificadas na Rede Municipal de Ensino; 

k. supervisionar a implementação das orientações curriculares e das 

estratégias pedagógicas relacionadas ao ensino de Língua Portuguesa, 

promovendo o alinhamento das práticas educacionais às diretrizes da 

Rede Municipal de Ensino; 

l. supervisionar a organização e a sistematização dos instrumentos 

avaliativos, dos dados e dos demais documentos pedagógicos, zelando 

pela observância dos critérios, padrões e procedimentos estabelecidos 

pela Secretaria Municipal da Educação; e 

m. prestar assessoramento ao Diretor do Departamento Técnico do 

Ensino Fundamental, ao Secretário Municipal da Educação e às 

demais instâncias superiores nos assuntos relacionados ao ensino de 

Língua Portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental, bem como 

exercer outras atribuições correlatas de direção, coordenação, 

supervisão e assessoramento que lhe forem delegadas. 

IV - Superintendência de Matemática – Anos Finais: 

a. dirigir, coordenar e supervisionar as ações pedagógicas relacionadas 

ao componente curricular de Matemática nos anos finais do Ensino 

Fundamental, observada as diretrizes curriculares da Rede Municipal 

de Ensino; 

b. coordenar o processo de elaboração e organização das avaliações 

internas de Matemática destinadas aos diferentes anos do Ensino 

Fundamental, em conformidade com a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC, o currículo municipal e as habilidades e 

competências previstas para cada etapa de ensino; 

c. estabelecer diretrizes e supervisionar a elaboração dos instrumentos 

avaliativos diagnósticos, formativos e de acompanhamento da 

aprendizagem, contemplando os diferentes eixos, unidades temáticas, 

competências e habilidades do componente curricular de Matemática; 

d. orientar e supervisionar a seleção, a elaboração e a organização das 

questões e dos demais itens avaliativos que contemplem as diferentes 

unidades temáticas e habilidades previstas para cada ano escolar, 

assegurando a adequação do nível de complexidade à etapa de ensino 

correspondente; 

e. coordenar e validar a elaboração de gabaritos, orientações técnicas e 

demais instrumentos necessários à aplicação, à correção e à 

sistematização das avaliações internas; 

f. supervisionar a revisão e o aprimoramento dos instrumentos 

avaliativos antes de sua aplicação, assegurando sua qualidade técnica, 

pedagógica e matemática, bem como sua adequação às orientações 

curriculares da Rede Municipal de Ensino; 

g. dirigir e coordenar a análise dos resultados das avaliações internas e 

externas de Matemática, promovendo a identificação dos níveis de 

aprendizagem, das dificuldades e das defasagens dos estudantes e 

propondo medidas de intervenção pedagógica; 

h. propor, coordenar e supervisionar estratégias pedagógicas 

destinadas à superação das dificuldades identificadas, à recomposição 

e ao fortalecimento das aprendizagens em Matemática; 

i. orientar e assessorar as equipes gestoras e pedagógicas das unidades 

escolares quanto à utilização dos resultados das avaliações no 

planejamento e no desenvolvimento das práticas pedagógicas; 

j. coordenar, em articulação com a equipe técnica da Secretaria 

Municipal da Educação, a definição do calendário, o planejamento, a 

organização, a aplicação e a sistematização das avaliações internas da 

Rede Municipal de Ensino; 

k. propor e supervisionar a implementação de instrumentos e 

estratégias de acompanhamento da aprendizagem, considerando as 

necessidades específicas identificadas na Rede Municipal de Ensino; 

l. supervisionar a implementação das orientações curriculares e das 

estratégias pedagógicas relacionadas ao ensino de Matemática, 

promovendo o alinhamento das práticas educacionais às diretrizes da 

Rede Municipal de Ensino; 

m. supervisionar a organização e a sistematização dos instrumentos 

avaliativos, dos dados e dos demais documentos pedagógicos, zelando 

pela observância dos critérios, padrões e procedimentos estabelecidos 

pela Secretaria Municipal da Educação; e 

n. prestar assessoramento ao Diretor do Departamento Técnico do 

Ensino Fundamental, ao Secretário Municipal da Educação e às 

demais instâncias superiores nos assuntos relacionados ao ensino de 

Matemática nos anos finais do Ensino Fundamental, bem como 

exercer outras atribuições correlatas de direção, coordenação, 

supervisão e assessoramento que lhe forem delegadas. 

V - Coordenação dos Projetos de Apoio Educacional: 

a. monitoramento das ações da educação física da rede de ensino 

municipal; 

b. formação para professores de Educação Física; 

c. visita técnica às escolas da rede de ensino municipal; 

d. elaboração de materiais voltados para as aulas da educação física; 

e. coordenador administrativo e pedagógico do Projeto Infância Ativa 

(Educação Infantil); 

f. coordenador administrativo e pedagógico do Projeto Esporte, Arte e 

Vida (Anos Iniciais); 

g. responsável pela organização dos Eventos Esportivos e Culturais da 

Secretaria da Educação; 

h. desempenhar outras atividades necessárias ao cumprimento de suas 

finalidades, bem como outras que lhe forem delegadas. 

Art. 2º. A alínea “j” do inciso V do § 3º do art. 18 da Lei Municipal 

nº 2.213, de 27 de fevereiro de 2026, passa a vigorar acrescida dos 
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itens 1 e 2, ficando o atual item 1 renumerado para item 3, com a 

seguinte redação: 

“Art. 18. (...) 

§3º. (...) 

V – (...) 

j. Departamento Técnico do Ensino Fundamental: 

1. Superintendência de Língua Portuguesa – Anos Finais; 

2. Superintendência de Matemática – Anos Finais; 

3. Coordenadoria dos Projetos de Apoio Educacional. 

(...)” (NR) 

Art. 3°. Os cargos criados por esta Lei passam a integrar o 

quadro de cargos em comissão da estrutura administrativa do 

Poder Executivo Municipal, com simbologia, quantitativo, 

vencimento, representação e remuneração estabelecidos no Anexo 

I desta Lei, ficando incorporados ao organograma da Secretaria 

Municipal da Educação, na forma do Anexo II. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

por conta de recursos orçamentários legalmente disponíveis, 

consignados nas dotações próprias dos órgãos e fundos 

competentes, observadas as normas aplicáveis a cada fonte de 

custeio. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Palácio Verde, Irauçuba/CE, em 11 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO I DA LEI Nº 2.300/2026. 
  

CARGO 
SIMBOLOGI

A 

QT

D 

VENCIMENT

O (R$) 

REPRESENTAÇÃ

O (R$) 

REMUNERAÇÃ

O 

SUPERINTENDEN

TE DE LÍNGUA 

PORTUGUESA – 

ANOS FINAIS 

SLP 01 R$ 3.400,00 R$ 1.800,00 R$ 5.200,00 

SUPERINTENDEN

TE DE 

MATEMÁTICA – 

ANOS FINAIS 

SMT 01 R$ 3.400,00 R$ 1.800,00 R$ 5.200,00 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:EEAA100D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 801, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO que o instituto da readaptação é uma forma de 

provimento derivada e destinada a servidora que, após avaliação 

médico-pericial, estiver inapto para o exercício de suas funções 

precípuas do cargo efetivo originário; 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 507/2006, em seu artigo 

24, regulamenta o instituto ora descrito, sempre respaldada no auxílio 

ao servidor, sob o manto da Dignidade da Pessoa Humana e, ao 

mesmo tempo, objetivando a continuidade do serviço público; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 04, de 10 de janeiro 

de 2022, disciplina o procedimento para a utilização do instituto da 

readaptação, estabelecendo um fluxo concatenado de atos a serem 

verificados; 

CONSIDERANDO que, no caso em questão, a Secretaria de 

Administração de Irauçuba/CE, encaminhou procedimento realizado 

pela servidora solicitante, onde existe laudo médico, emitido por 

profissionais do Município, que atestam a necessidade de readaptação; 

e 

CONSIDERANDO que a servidora requerente faz jus ao exercício 

do direito a readaptação, visto não estar em condições de saúde 

adequadas para continuar em seu cargo de origem. 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER readaptação da servidora FRANCISCA 

CIBELE DE OLIVEIRA LIMA, portadora da Matrícula: 0917792, 

ocupante do cargo efetivo deAUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

lotada na Secretaria da Educação, pelo período de 14/09/2026 à 

14/09/2027, atribuindo a esta as especificações do cargo de VIGIA. 

Art. 2º - A esta Servidora fica aprazado realização de perícia efetuada 

pela junta médica do Município, a cada 12 (doze) meses, para fins do 

artigo 3º, inciso III do Decreto Municipal nº 04, de 10 de janeiro de 

2022. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:159E9909 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 08.31-001/2026 

 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026-CP 
  

N.º PROCESSO: 08.31-001/2026. CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N.º 008/2026-CP. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada no ramo de engenharia, para execução, sob o regime de 

empreitada por preço global, de obra de pavimentação asfáltica na 

localidade de Vila Alto Ferrão (PT 09032026-089205/2026), no 

município de Itaiçaba, Estado do Ceará. Recebimento das propostas: 

até às 8:30 AM, do dia 29/09/2026. Abertura das propostas: 

29/09/2026, às 9:00 AM, horário de Brasília-DF. Local do edital: 

https://bbmnet.com.br/ e www.itaicaba.ce.gov.br. Local de abertura 

das propostas: https://bbmnet.com.br/.  

  

Itaiçaba, Ceará, 11/09/2026.  

  

RONNI KLEITTON BARBOSA MOREIRA.  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:A2412AAD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 20250600 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO do 

Município de Jaguaretama torna público o Extrato do ADITIVO 

DE PRORROGAÇÃO do Instrumento Contratual nº 20250600 

resultante da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-0042025-

SEGOV 
. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO E GESTÃO. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL, INCLUINDO COBERTURA 

DE EVENTOS, FOTOGRAFIA PROFISSIONAL, PRODUÇÃO E 

EDIÇÃO DE VÍDEOS COM CAPTAÇÃO DE IMAGENS POR 

DRONE, BEM COMO SUPORTE CONTEÚDO INFORMATIVO, 

COM O OBJETIVO DE FORTALECER A IMAGEM 

INSTITUCIONAL E AMPLIAR A VISIBILIDADE DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA DE GOVERNO E 

GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE. 

  

VIGÊNCIA: a partir de 16 De Julho de 2026 até 16 De Julho de 2026 

de 2027. 
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O VALOR DO TOTAL: R$ 47.109,70 (Quarenta e sete mil cento e 

nove reais e setenta centavos). 

  

CONTRATADA (O): M F M LOPES LTDA ME CNPJ 

60.677.197/0001-20 

  

ASSINA PELO CONTRATADO: MARIA FERNANDA MARTINS 

LOPES portador do(a) CPF 077.728.423-50 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: RAIMUNETE OLIVEIRA 

CHAVES, portador do CPF sob o nº 503.681.093-72; 

  

DATA DA ASSINATURA: 17 De Julho de 2026 

  

Jaguaretama – Ceará, 17 De Julho de 2026 

  

RAIMUNETE OLIVEIRA CHAVES  
Secretaria Municipal de Governo e Gestão  

Contratante  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:1B2878FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 20250599 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município 

de Jaguaretama torna público o Extrato do ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO do Instrumento Contratual nº 20250599 

resultante da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-0062025-SEDU 
. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL, INCLUINDO COBERTURA 

DE EVENTOS, FOTOGRAFIA PROFISSIONAL, PRODUÇÃO E 

EDIÇÃO DE VÍDEOS COM CAPTAÇÃO DE IMAGENS POR 

DRONE, BEM COMO SUPORTE CONTEÚDO INFORMATIVO, 

COM O OBJETIVO DE FORTALECER A IMAGEM 

INSTITUCIONAL E AMPLIAR A VISIBILIDADE DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE. 

  

VIGÊNCIA: a partir de 16 De Julho de 2026 até 16 De Julho de 2026 

de 2027. 

O VALOR DO TOTAL: R$ 57.138,36 (Cinquenta e sete mil cento e 

trinta e oito reais e trinta e seis centavos). 

  

CONTRATADA (O): M F M LOPES LTDA ME CNPJ 

60.677.197/0001-20 

  

ASSINA PELO CONTRATADO: MARIA FERNANDA MARTINS 

LOPES portador do(a) CPF 077.728.423-50 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: JOSÉ JORGE RODRIGUES 

DE OLIVEIRA, portador do CPF sob o nº 215.027.223-72; 

  

DATA DA ASSINATURA: 16 De Julho de 2026 

  

Jaguaretama – Ceará, 16 De Julho de 2026 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Educação  

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:866A9D2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 20250633 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de 

Jaguaretama torna público o Extrato do ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO do Instrumento Contratual nº 20250633 

resultante da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-0052025-SESA 
. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL, INCLUINDO COBERTURA 

DE EVENTOS, FOTOGRAFIA PROFISSIONAL, PRODUÇÃO E 

EDIÇÃO DE VÍDEOS COM CAPTAÇÃO DE IMAGENS POR 

DRONE, BEM COMO SUPORTE CONTEÚDO INFORMATIVO, 

COM O OBJETIVO DE FORTALECER A IMAGEM 

INSTITUCIONAL E AMPLIAR A VISIBILIDADE DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE. 

  

VIGÊNCIA: a partir de 29 de Julho de 2026 até 29 de Julho de 2027. 

O VALOR DO TOTAL: R$ 57.138,36 (Cinquenta e sete mil cento e 

trinta e oito reais e trinta e seis centavos). 

  

CONTRATADA (O): M F M LOPES LTDA ME CNPJ 

60.677.197/0001-20 

  

ASSINA PELO CONTRATADO: MARIA FERNANDA MARTINS 

LOPES portador do(a) CPF 077.728.423-50 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCA AIRLENE 

DANTAS E SILVA, portador do CPF sob o nº 049.519.173-60; 

  

DATA DA ASSINATURA: 29 de Julho de 2026 

  

Jaguaretama – Ceará, 29 de Julho de 2026 

  

FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA 
Fundo Municipal de Saúde  

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:1818E606 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

A Prefeitura Municipal de Madalena, com sede à Rua Augusto 

Máximo Vieira, 80 – Centro – Madalena - CE, inscrito no CNPJ sob o 

nº 10.508.935/0001-37, e a Sra. ANA RITA BEZERRA DO 

NASCIMENTO, inscrita no CPF: 390.114.613-04, residente e 

domiciliada na Rua Manoel Félix Vieira, 46 – Bairro São José – 

Madalena – CE - CEP: 63.860-000, celebra o presente contrato de 

locação nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 0909.01/2026 - ADM 

INEXIGIBILIDADE Nº: 0909.01/2026 – ADM 

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01(UM) IMÓVEL, SITUADO À RUA 

MANOEL FELIX VIEIRA, Nº 54 – BAIRRO SÃO JOSÉ – 

MADALENA – CE, PARA O ARMAZENAMENTO DE 

ARQUIVOS PUBLICOS DOS SETORES, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE.  
CONTRATANTE: Secretaria de Administração e Finanças 

CONTRATADA: Sra. ANA RITA BEZERRA DE OLIVEIRA 

VALOR DA LOCAÇÃO: R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesa: 0404.04.122.0402.2.007 

DATA DE ASSINATURA: 10 de Setembro de 2026 
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VIGÊNCIA: Da assinatura até 31 de dezembro de 2026, podendo ser 

prorrogado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

   

NATÁLIA PINHO RODRIGUES OLIVEIRA 
Secretaria de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:05B9CFA2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DO TERMO DE REVOGAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.08.19.01/DL 

 

ESTADO DO CEARÁ | MUNICÍPIO DE MAURITI | AVISO DE 

REVOGAÇÃO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.08.19.01/DL | O Município de Mauriti, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a REVOGAÇÃO da Dispensa de 

Licitação nº 2026.08.19.01/DL, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 

BIBLIOTECONOMIA, ABRANGENDO A DIGITALIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS, INDEXAÇÃO EM SISTEMA INFORMATIZADO 

DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA E ARMAZENAMENTO EM 

REPOSITÓRIO DIGITAL CONFIÁVEL COM 

INFRAESTRUTURA EM NUVEM.  

  

Mauriti-CE, 11 de setembro de 2026 –  

  

GILBERTO JUCA DA SILVA – 
Secretário Municipal de Educação;  

  

MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA – 
Secretária de Saúde;  

  

JOSÉ HENRIQUE CARNEIRO – 
Secretário da Fazenda;  

  

CLÁUDIA FERNANDA MOREIRA – 
Secretária de Proteção Social e do Trabalho;  

  

SANTINO MARCONES FERNANDES LACERDA –  
Secretário de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.  

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:74E65859 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 61/2026 

 

DECRETO Nº 61/2026, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

PRORROGA, POR IGUAL PERÍODO, O PRAZO 

DE VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 

PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS REGIDO 

PELO EDITAL Nº 001/2025, DESTINADO AO 

PROVIMENTO DE VAGAS PARA OS CARGOS 

DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS 

E AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS – 

ACE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAURITI, Estado do Ceará, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e demais disposições legais aplicáveis; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo Público de Provas e Títulos 

regido pelo Edital nº 001/2025, destinado ao provimento de vagas 

para os cargos de Agente Comunitário de Saúde – ACS e Agente de 

Combate às Endemias – ACE, no âmbito do Município de 

Mauriti/CE; 

  

CONSIDERANDO que o item 2.4 do Edital nº 001/2025 estabelece 

prazo de validade de 01 (um) ano, contado da data da homologação, 

admitindo sua prorrogação uma única vez, por igual período, 

mediante ato devidamente motivado da autoridade competente; 

  

CONSIDERANDO que o resultado final do Processo Seletivo 

Público foi homologado em 12 de setembro de 2025, tendo o 

respectivo ato de homologação igualmente estabelecido a validade do 

certame pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável por igual período; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade das 

ações e serviços públicos de saúde desenvolvidos pelos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, 

profissionais essenciais à execução das políticas de atenção primária, 

vigilância, prevenção e promoção da saúde no âmbito municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada cobertura 

da população adscrita às áreas de abrangência das Unidades Básicas 

de Saúde do Município, bem como de manter a capacidade 

administrativa de adequação das áreas e microáreas de atuação diante 

de eventuais variações populacionais e da expansão territorial das 

localidades, de modo a possibilitar a contínua adequação da cobertura 

da Atenção Primária à Saúde às necessidades da população e garantir 

o acesso regular às ações e serviços de saúde; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de preservar a 

validade do resultado do certame e a possibilidade de convocação dos 

candidatos classificados, observadas a ordem de classificação, as 

necessidades do serviço público, a existência de vagas e os demais 

requisitos previstos no Edital nº 001/2025 e na legislação aplicável; 

  

CONSIDERANDO, por fim, os princípios da eficiência, 

economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, 

bem como a conveniência de aproveitamento do processo seletivo 

regularmente realizado e homologado; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica prorrogado, por 01 (um) ano, o prazo de validade do 

Processo Seletivo Público de Provas e Títulos regido pelo Edital nº 

001/2025, destinado ao provimento de vagas para os cargos de Agente 

Comunitário de Saúde – ACS e Agente de Combate às Endemias – 

ACE, no âmbito do Município de Mauriti/CE. 

  

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput produzirá 

efeitos imediatamente após o término do prazo de validade 

originalmente estabelecido, assegurando-se a continuidade da 

vigência do certame pelo período adicional de 01 (um) ano, nos 

termos do item 2.4 do Edital nº 001/2025. 

  

Art. 2º Durante o período de prorrogação, poderão ser realizadas 

convocações dos candidatos classificados no Processo Seletivo 

Público, observadas rigorosamente a ordem de classificação, as 

disposições do Edital nº 001/2025, a legislação aplicável e as 

necessidades da Administração Municipal. 

  

Art. 3º A prorrogação do prazo de validade do certame não implica 

convocação automática dos candidatos classificados além das vagas 

cuja nomeação constitua direito subjetivo, permanecendo as demais 

convocações condicionadas às hipóteses e critérios estabelecidos no 

Edital nº 001/2025 e na legislação aplicável. 

  

Art. 4º Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais 

disposições do Edital nº 001/2025 e dos atos posteriormente 

expedidos relativos ao Processo Seletivo Público, naquilo que não 

conflitarem com o presente Decreto. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI, Estado 

do Ceará, aos 11 dias do mês de setembro de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito do Município de Mauriti/CE  
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GABINETE DO PREFEITO 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO – 

ALFABETIZA MAURITI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MAURITI – CEARÁ, ALINHADA AO COMPROMISSO 

NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA E AO PROGRAMA 

DE ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA -PAIC, DEFINE 

SUAS DIRETRIZES, EIXOS, GOVER 

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.009/2026  
  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO – ALFABETIZA MAURITI, 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MAURITI – 

CEARÁ, ALINHADA AO COMPROMISSO 

NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA E AO 

PROGRAMA DE ALFABETIZAÇÃO NA IDADE 

CERTA -PAIC, DEFINE SUAS DIRETRIZES, 

EIXOS, GOVERNANÇA E METAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber 

que a Câmara Municipal de Mauriti aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

  

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização – 

Alfabetiza Mauriti, que tratará do acompanhamento do Ciclo de 

Alfabetização, por meio da qual o Município de Mauriti – CE, em 

regime de colaboração com o Estado do Ceará e a União, 

implementará ações voltadas à promoção da alfabetização baseada em 

evidências científicas, com a finalidade de garantir o direito à 

alfabetização das crianças mauritienses. 

  

CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS 
Art. 2º. São princípios da Política Municipal de Alfabetização – 

Alfabetiza Mauriti: 

I – a colaboração entre os entes federativos, observando o disposto no 

art. 211 da Constituição; 

II – o fortalecimento das ações de cooperação previstas no inciso II do 

caput do art. 10 da Lei n° 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 – 

LDB; 

III – da cooperação entre as diversas esferas governamentais para 

alfabetizar as crianças na idade certa Lei Estadual do Ceará nº 

14.026/2007 (Programa Alfabetização na Idade Certa – PAIC) e 

Decreto Federal nº 11.556/2023 (Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada); 

IV – a garantia do direito à alfabetização como elemento fundamental 

para a construção de trajetórias escolares bem sucedidas; 

V – a promoção da equidade educacional considerados aspectos 

regionais, socioeconômicos, étnico raciais e de gênero; 

VI – o respeito à liberdade, a promoção da tolerância, o 

reconhecimento e a valorização da diversidade; 

VII – o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas 

VIII – a valorização das diferenças étnico raciais e regionais; 

IX – o respeito à autonomia pedagógica do professor e das instituições 

de ensino; 

X – a valorização dos profissionais da educação. 

  

CAPÍTULO III - DAS DIRETRIZES 
Art. 3º. Constituem diretrizes: 

I- o reconhecimento do protagonismo municipal na oferta da educação 

infantil e da primeira etapa do ensino fundamental e nos processos de 

alfabetização; 

II - o enfrentamento das desigualdades regionais, socioeconômicas, 

étnico raciais e de gênero; 

III - a centralidade dos processos de ensino aprendizagem e das 

necessidades das escolas; 

IV - a política de formação destinada a professores, técnicos e 

gestores educacionais; 

V- incentivo à práticas de ensino para o desenvolvimento da 

linguagem oral e da literária emergente na educação infantil; 

VI- integração de práticas motoras, musicalização, expressão 

dramática e outras formas artísticas ao desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para o processo de letramento e 

alfabetização na Educação Infantil; 

VII - participação das famílias no processo de alfabetização por meio 

de ações de cooperação integração entre a comunidade escolar; 

VIII - estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária 

por meio de ações que os integrem prática cotidiana das famílias, 

escolas, bibliotecas, cantinhos e salas de leitura e de outras 

instituições educacionais, com vista a formação de uma educação 

literária; 

IX - respeito e suporte às particularidades da alfabetização nas 

diferentes modalidades especializadas de educação, com ênfase as 

crianças com necessidades especiais de aprendizagem; 

X - incentivo à identificação precoce de dificuldades de aprendizagem 

de leitura, de escrita e de matemática, inclusive dos transtornos 

específicos de aprendizagem; 

XI - valorização do professor envolvidos no Ciclo de Alfabetização; 

  

CAPÍTULO IV - DOS OBJETIVOS 
Art. 4º. São objetivos: 

I – garantir que no mínimo 95% das crianças estejam plenamente 

alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental; 

II – promover recomposição das aprendizagens com foco na 

Alfabetização, na ampliação e no aprofundamento das competências 

em leitura, escrita e matemática das crianças matriculadas na Rede 

Pública Municipal de Ensino de Mauriti, até o final dos anos iniciais 

do ensino fundamental, prioritariamente aquelas que não alcançaram 

os padrões adequados de alfabetização até o segundo ano do ensino 

fundamental. 

  

CAPÍTULO V - DO PÚBLICO-ALVO 
Art. 5º. São públicos-alvo: 

I – crianças matriculadas na pré-escola; 

II – alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Art. 6º. São atores envolvidos: 

I – professores da educação infantil, em especial os da Pré-Escola 

(Infantil IV e V); 

II - professores atuantes nas turmas do 1º e 2º ano do ensino 

fundamental (ciclo de alfabetização); 

III – professores atuantes nas turmas de anos iniciais do ensino 

fundamental; 

IV – gestores das escolas da Educação Infantil e dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental; 

V – instituições de ensino; 

V – famílias; 

VI – coordenadores e técnicos da Secretaria Municipal de Educação; 

VII – secretário municipal de educação; 

VIII- sociedade civil. 

  

CAPÍTULO VI - DA IMPLEMENTAÇÃO 
Art. 7º. A Política será implementada por estratégias voltadas à 

melhoria da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, 

no combate às desigualdades de aprendizagem, respeitadas as 

singularidades de cada um desses segmentos da educação básica. 

Art. 8º. São eixos estruturantes: 

I – governança e gestão da política de alfabetização; 

II – formação docente e melhorias de práticas pedagógicas e de gestão 

escolar; 

III – infraestrutura e recursos pedagógicos; 

IV – sistema de avaliação; 

V – reconhecimento e compartilhamento de boas práticas. 

  

CAPÍTULO VII - DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
  

Seção I – Governança 
Art. 9º. A Secretaria Municipal de Educação instituirá um Comitê 

Estratégico Municipal de Alfabetização, com o propósito de 

coordenar de forma sistêmica a Política de Alfabetização e colaborar 

com a formulação e a pactuação de esforços de implementação de 

políticas, programas e ações em defesa da garantia do direito à 

alfabetização.  
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Seção II – Formação de professores e melhoria das práticas 

pedagógicas e de gestão escolar 
Art. 10º. Compete à Secretaria Municipal da Educação a estruturação 

e implementação de formações focadas na melhoria das práticas 

pedagógicas e de gestão escolar, bem como capacitação para uso de 

materiais didático-pedagógicos complementares, destinadas a gestores 

educacionais e professores que atuam na pré-escola e anos iniciais do 

ensino fundamental, com base nas legislações programas vigentes, no 

âmbito estadual e nacional de profissionais da educação. 

I – as formações serão ofertadas anualmente para gestores escolares e 

professores da Pré-Escola e do 1º ano 5º ano do Ensino Fundamental 

com carga horária de no mínimo 120h/aula, dividido em quatro 

módulos com encontros presenciais periódicos (mínimo de um 

encontro por bimestre letivo), interação virtual e acompanhamento em 

loco junto as unidades escolares; 

II – a Secretaria Municipal de Educação contará com um grupo de 

professores formadores por eixo de formação para em parceria com a 

Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC, representada 

pela 20ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – 

CREDE 20, que será responsável por preparar, executar e acompanhar 

as formações do professores e gestores, bem como formações 

municipais próprias para atender as particularidades do território 

municipal; 

III – a Secretaria Municipal de Educação através da equipe técnica 

prestará apoio pedagógico com o monitoramento dos resultados das 

avaliações diagnósticas e formativas, identificando as defasagens de 

aprendizagens, promovendo intervenções com estratégias de 

superação das dificuldades de aprendizagens e melhoraria dos 

resultados educacionais junto aos gestores escolares e aos docentes da 

Pré-escola e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

IV – serão certificados anualmente os gestores e professores que 

participarem das formações com frequência mínima de 75%. 

  

Seção III – Infraestrutura física e insumos pedagógico 
Art. 11º. Compete a Secretaria Municipal de Educação com apoio da 

Prefeitura Municipal de Mauriti executar plano de expansão da 

infraestrutura física e pedagógica das unidades escolares da Rede 

Pública Municipal, de modo a contribuir para a melhoria da qualidade 

do processo de alfabetização. 

Art. 12º. A melhoria e a expansão da infraestrutura física contemplará 

todas as unidades escolares da rede municipal que ofertam educação 

infantil e anos iniciais do ensino fundamental, por meio de incentivo 

próprio, parcerias com o governo estadual e federal e Organizações da 

Sociedade Civil – ONGs. 

Art. 13°. A qualificação da infraestrutura pedagógica das escolas de 

educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental será 

promovida por meio das seguintes ações: 

I – seleção, produção e distribuição de materiais didático-pedagógicos 

complementares voltados ao processo de alfabetização, contemplando 

a educação infantil (crianças de 4 e 5 anos) e os anos iniciais (1º ao 5º 

ano) do ensino fundamental; 

II – oferta de recursos pedagógicos, equipamentos, materiais e demais 

insumos necessários às unidades escolares da rede municipal, com 

vistas à execução de programas, projetos e ações de alfabetização; 

III – estímulo à criação e organização de espaços destinados ao 

incentivo à leitura (Salas de Leitura e Cantinhos de Leitura), 

adequados à faixa etária dos estudantes, ao contexto sociocultural, às 

questões de gênero e ao pertencimento étnico racial, abrangendo todas 

as escolas de educação infantil e anos iniciais, inclusive aquelas não 

contempladas por programas estaduais e federais. 

IV – Instalação e implementação das Salas de Recurso Multifuncional 

nas unidades escolares com demanda de crianças atípicas com 

necessidade de atendimento educacional especializado. 

  

Seção IV - Sistema de Avaliação 
Art. 14°. Para fins de monitoramento da Política Municipal de 

Alfabetização – Alfabetiza Mauriti serão utilizadas informações dos 

seguintes instrumentos de avaliação: 

I - avaliação periódica de leitura, escrita, língua portuguesa e 

matemática disponibilizadas pelo Ministério da Educação, 

coordenadas pela rede municipal e executadas pelas unidades 

escolares; 

II - avaliação periódica de língua portuguesa e matemática 

disponibilizadas pelo Governo do Estado do Ceará, coordenadas pela 

rede municipal e realizadas pelas escolas; 

III - avaliações realizadas pela Casa da Avaliação da Secretaria 

Municipal de Educação de Mauriti; 

IV - sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), realizado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEР); 

V - Sistema de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), 

realizado pelo Governo do Estado do Ceará, por meio da Secretaria da 

Educação (SEDUC); 

$1° Os resultados das avaliações previstas nos incisos I, II e III 

destinam-se ao monitoramento do processo de alfabetização dos 

estudantes e ao aperfeiçoamento do processo de ensino e 

aprendizagem em sala de aula; 

$2° Os resultados das avaliações anuais realizadas pelo Sistema 

Estadual do Estado do Ceará, SPAECE, previstas no inciso V, 

fornecerão subsídios para a evolução contínua das políticas de 

alfabetização, da gestão das escolas, da respectiva rede de ensino e 

das práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula, com foco na 

melhoria dos resultados educacionais e com ênfase na redução das 

desigualdades de aprendizagem observadas entre os estudantes. 

§3° Os resultados das avaliações previstas nos incisos I, II e III serão 

considerados partindo do diagnóstico das desigualdades e da 

qualidade da educação básica, oferecendo subsídios para o 

monitoramento e aprimoramento de programas, projetos e ações que 

garantam a equidade na alfabetização. 

  

Seção V - Reconhecimento e compartilhamento de boas práticas 
Art. 16º. A Prefeitura Municipal de Mauriti - CE, em parceria com a 

Secretaria Municipal da Educação estabelecerão estratégias para 

disseminar práticas pedagógicas exitosas, no campo da garantia do 

direito à alfabetização, desenvolvidas por meio de: 

I - bonificação e reconhecimento às escolas, através do Projeto Troféu 

Educação de Ouro, criado pela Lei Municipal 1.929 de 15 de 

setembro de 2025, a partir da projeção e alcance de metas 

estabelecidas através de resultados de avaliações externas; 

II- implantar Seminário Municipal de Boas Práticas de Alfabetização, 

em que serão apresentadas boas práticas pelas escolas premiadas; 

III - promover Mostras de Experiências Exitosas no decorrer do ano 

letivo nos encontros formativos de professores e gestores. 

  

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17º. Compete à Secretaria Municipal da Educação de Mauriti - 

CE coordenar ações e estratégias dos programas e das ações 

decorrentes desta Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 18°. A colaboração das redes pertencentes ao Sistema Municipal 

de Ensino na Política Municipal de Alfabetização – Alfabetiza Mauriti 

se dará por meio de adesão voluntária, na forma a ser definida em 

instrumentos específicos dos respectivos programas e ações do 

Ministério da Educação, da Secretaria da Educação do Estado do 

Ceará - SEDUC e próprias da Secretaria Municipal de Educação de 

Mauriti - CE. 

Art. 19°. Compete à Secretaria Municipal de Educação de Mauriti - 

CE, e ao Conselho Municipal de Educação, acompanhar e monitorar a 

execução desta Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 20°. A Politica Municipal de Alfabetização – Alfabetiza Mauriti 

passa a fazer integrante do Sistema Municipal de Ensino de Mauriti - 

CE, criado pela Lei Municipal n° 1.816 de 29 de setembro de 2023. 

Art. 21°. Caberá ao Conselho Municipal de Educação de Mauriti - 

CE, no âmbito de suas competências, resolver as questões suscitadas 

pela presente lei. 

Art. 22°. As despesas oriundas desta Lei ocorrerão por conta de 

dotação orçamentária própria e vinculada no Orçamento Anual da 

Secretaria Municipal de Educação para garantir a sustentabilidade 

financeira do programa, suplementada por transferências do regime de 

colaboração estadual e federal (PAIC/ICMS Educação e CNCA). 

Art. 23°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 08 de 

SETEMBRO de 2026. 
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Prefeito Municipal de Mauriti/CE 
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Yanne Maria Dantas Martins de Morais 

Código Identificador:8D3DF80A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA INTERNA Nº --06-A/2026 

 

PORTARIA INTERNA Nº --06-A/2026 

  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE MAURITI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI/CE, 

no uso de suas atribuições legais e constitucionais conferidas por meio 

da Portaria de Nomeação nº 002/GP/2024, de 01 de janeiro de 2024, 

com fulcro na Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correta execução dos 

contratos firmados pela Secretaria de Infraestrutura, em conformidade 

com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e 

transparência que regem a Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, que regulamenta as normas para licitações e contratos 

da Administração Pública, especialmente no que se refere ao 

acompanhamento e fiscalização contratual, de modo que a execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 80, de 17 de outubro de 

2023, que dispõe sobre normas complementares para a gestão e 

fiscalização de contratos no âmbito do município de Mauriti; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o cumprimento integral 

das cláusulas contratuais, prazos, especificações técnicas e a qualidade 

dos serviços, obras ou fornecimentos contratados pela Secretaria de 

Educação; 

CONSIDERANDO o interesse público em aprimorar os mecanismos 

de controle interno e prevenir eventuais irregularidades nos contratos 

administrativos; 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º – Designar a Sra. VALÉRIA MARIA DA SILVA, 

servidora comissionada, portadora do CPF nº 603.225.023-73, para 

exercer a função de Fiscal de Compras e Serviços no âmbito da 

Secretaria de Educação do Município de Mauriti, sem ônus adicional 

para a Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 80/2023. 

  

Parágrafo único – A designação do Fiscal de Compras e Serviços visa 

assegurar o acompanhamento técnico e administrativo da execução 

contratual, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais pelo 

contratado e a adequada utilização dos recursos públicos. 

  

Artigo 2º – São atribuições do Fiscal de Compras, sem prejuízo de 

outras atividades correlatas: 

  

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, 

zelando para que os serviços, obras ou fornecimentos sejam realizados 

em conformidade com os termos do contrato, normas técnicas e 

legislação aplicável; 

II – Verificar a conformidade do objeto contratado, observando o 

cumprimento das especificações técnicas, prazos estabelecidos, 

normas regulamentares e cláusulas contratuais, e comunicando à 

Administração eventuais inconformidades; 

III – Registrar, de forma clara e precisa, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, por meio de relatórios, 

pareceres ou anotações em registros próprios, detalhando possíveis 

problemas, irregularidades ou dificuldades na execução; 

IV – Analisar e conferir a conformidade das faturas apresentadas 

pelo contratado, verificando se os valores cobrados correspondem ao 

estipulado no contrato e atestando, quando cabível, o pagamento junto 

à unidade financeira, mediante apresentação de relatórios e outros 

documentos comprobatórios de que o objeto foi satisfatoriamente 

executado; 

V – Manter controle rigoroso sobre o prazo de vigência do 

contrato, observando datas de início e término, bem como a 

necessidade de prorrogações, alterações ou rescisões contratuais, 

comunicando a Administração com antecedência para as devidas 

providências; 

VI – Prestar informações à Administração Municipal sempre que 

solicitado, fornecendo subsídios técnicos, administrativos e 

operacionais relacionados ao contrato sob sua responsabilidade; 

VII – Promover a articulação com os demais setores envolvidos na 

execução e gestão do contrato, garantindo a integração entre as áreas 

técnica, jurídica e financeira para uma fiscalização eficiente; 

VIII – Apresentar relatórios mensais consolidados sobre a 

execução do contrato, detalhando a evolução do objeto contratado, 

eventuais ocorrências relevantes, medidas adotadas e o cumprimento 

das obrigações contratuais; 

IX – Adotar providências para a resolução de eventuais 

problemas na execução do contrato, comunicando de forma 

imediata a Administração sobre irregularidades que possam 

comprometer o interesse público, a legalidade do contrato ou a 

qualidade dos serviços prestados. 

  

Parágrafo único – O Fiscal de Compras e Serviços responderá 

diretamente pela fiscalização de que trata este artigo, observando os 

princípios da eficiência, transparência e economicidade, e zelando 

pela proteção ao erário público. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

a portaria interna 34/SME/2025 e todos os seus efeitos a partir desta 

data e as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Secretaria de Educação do Município de Mauriti, Estado do Ceará, em 

06 de abril de 2026. 

  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação de Mauriti – Ceará 

Portaria nº 002/GP/2024  

Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:17D780DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE. Extrato do 

Primeiro Aditivo ao Contrato Nº2026.08.10.01/SEINFRA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DAS 

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO, CONFORME 

MAPP Nº 3362, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

MAURITI-CE. Empresa: CONSTRUSER CONSTRUÇÃO E 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 125, da Lei 14.133/2021e suas alterações posteriores. 

VALOR SUPRESSÃO: (R$ 26,84). Assina pelo CONTRATANTE: 

Santino Marcones Fernandes Lacerda – Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos e assina pela 

CONTRATADA: José Audisio de Morais,  

  

Mauriti/CE, 10 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:809CCD34 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA – SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE - 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 

2706.01/2022. Objeto: REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE 

MERUOCA YCARAIZÃO. Vencedor: RVP CONSTRUÇÕES & 

SERVIÇOS LTDA – ME. VALOR GLOBAL: R$ 1.890.687,45 (um 

milhão, oitocentos e noventa mil, seiscentos e oitenta e sete reais e 

quarenta e cinco centavos). Conforme Proposta Anexada aos Autos. 

Adjudico a Licitação na forma da Lei 8.666/93.  

  

Meruoca – Ce, 11 de novembro de 2022. 

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA -  
Presidente da Comissão de Licitação. 

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:C2856282 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA – SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE - 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 

2706.01/2022. Objeto: REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE 

MERUOCA YCARAIZÃO. Vencedor: RVP CONSTRUÇÕES & 

SERVIÇOS LTDA – ME. VALOR GLOBAL: R$ 1.890.687,45 (um 

milhão, oitocentos e noventa mil, seiscentos e oitenta e sete reais e 

quarenta e cinco centavos). Conforme Proposta Anexada aos Autos. 

Homologo a Licitação na forma da Lei 8.666/93.  

  

Meruoca - CE, 14 de novembro de 2022 –  

  

FRANCISCO GILVAN MIGUEL SANTOS - 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Esporte e Juventude 

 

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:E05CCE7A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE 

MILAGRES - AMAEM 

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 2023.08.28.1 

 

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 13.09.01/2023, referente à Dispensa de Licitação nº 

2023.08.28.1. Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através 

da Autarquia Municipal de Água e Esgoto de Milagres/CE e a 

empresa MANUEL LEANDRO DA SILVA FILHO SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Objeto: Contratação de serviços 

especializados a serem prestados de consultoria e Secretaria Especial 

Para Licitações à Autarquia Municipal de Água e Esgoto de 

Milagres/CE, nas áreas de direito administrativo, financeiro, gestão 

pública e controle interno, atuando nas instâncias administrativas e 

judicial, com ênfase no suporte jurídico consultivo ao presidente da 

autarquia de água e esgoto, englobando as questões de organização, 

procedimentos, métodos, planejamento, funcionamento, auditorias e 

relatórios, através da Autarquia Municipal de Água e Esgoto de 

Milagres/CE. Do Fundamento Legal: Artigos 106 e 107 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 13 de setembro de 2027, o prazo de vigência 

contratual, a contar do dia 14 de Setembro de 2026. Signatários: 

Raquel Gomes Ferreira e Manuel Leandro da Silva Filho.  

  

Milagres/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:A95C56D8 

 
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

22.08.04/2025, referente a Inexigibilidade de Licitação Nº 

2025.08.19.1. Partes: A Secretaria de Proteção Social e a empresa 

RICARDO COSTA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA. Objeto: Contratação dos serviços de assessoria e 

consultoria jurídica para prestar serviços técnicos de advocacia com 

âmbito de atender aos interesses da administração pública objetivando 

o patrocínio e/ou defesa de processos junto ao primeiro grau da justiça 

comum estadual, primeiro grau da justiça federal, bem como junto aos 

órgãos de controle externo, incluindo elaboração de defesas em 

procedimentos administrativos, peças e recursos, pareceres e 

orientações estratégicas nesta matéria especializada perante o TCE e 

TCU de interesse da Secretaria de Proteção Social do município de 

Milagres/CE. Do Fundamento Legal: artigos 106 e 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o dia 22 de 

Agosto de 2027, o prazo de vigência contratual, a contar do dia 22 de 

Agosto de 2026. Signatários: Maria Elisangela Crisóstomo Landim e 

Ricardo Carvalho Costa. 

  

Milagres/CE, 21 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:843333FC 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

22.08.02/2025, referente a Inexigibilidade de Licitação Nº 

2025.08.19.1. Partes: A Secretaria de Educação e a empresa 

RICARDO COSTA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA. Objeto: Contratação dos serviços de assessoria e 

consultoria jurídica para prestar serviços técnicos de advocacia com 

âmbito de atender aos interesses da administração pública objetivando 

o patrocínio e/ou defesa de processos junto ao primeiro grau da justiça 

comum estadual, primeiro grau da justiça federal, bem como junto aos 

órgãos de controle externo, incluindo elaboração de defesas em 

procedimentos administrativos, peças e recursos, pareceres e 

orientações estratégicas nesta matéria especializada perante o TCE e 

TCU de interesse da Secretaria de Educação Básica do município de 

Milagres/CE. Do Fundamento Legal: artigos 106 e 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o dia 22 de 

Agosto de 2027, o prazo de vigência contratual, a contar do dia 22 de 

Agosto de 2026. Signatários: Francisca Rozimar Alves Belém 

Morais e Ricardo Carvalho Costa.  

  

Milagres/CE, 21 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:129D484B 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E ESTRADAS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.30.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.30.1 Objeto: Locação de caminhão e 

máquinas pesadas, incluindo lubrificantes, manutenção e 
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operador/motorista, junto à Secretaria de Infraestrutura, Serviços 

Públicos e Estradas, destinadas a manutenção e conservação de 

estradas vicinais do município de Milagres, conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório. Licitante Vencedor: 

CLEANMAX AMBIENTAL LTDA, tendo a sua inscrição no CNPJ 

sob o nº 10.519.413/0001-30, classificado nos Lote Único, valor 

global R$ 2.703.456,00 (Dois milhões setecentos e três mil 

quatrocentos e cinquenta e seis reais), em conformidade com a Ata da 

Sessão acostada aos autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação 

na forma da Lei nº 14.133/21. Felipe Jacó Alves de Oliveira - 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Serviços Públicos e Estradas.  

  

Milagres/CE, 11 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:E4FED1DA 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

22.08.01/2025, referente a Inexigibilidade de Licitação Nº 

2025.08.19.1. Partes: A Secretaria de Planejamento, Gestão e 

Inovação Digital e a empresa RICARDO COSTA - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Objeto: Contratação dos serviços 

de assessoria e consultoria jurídica para prestar serviços técnicos de 

advocacia com âmbito de atender aos interesses da administração 

pública objetivando o patrocínio e/ou defesa de processos junto ao 

primeiro grau da justiça comum estadual, primeiro grau da justiça 

federal, bem como junto aos órgãos de controle externo, incluindo 

elaboração de defesas em procedimentos administrativos, peças e 

recursos, pareceres e orientações estratégicas nesta matéria 

especializada perante o TCE e TCU de interesse da Secretaria de 

Planejamento, Gestão e Inovação Digital do município de 

Milagres/CE. Do Fundamento Legal: artigos 106 e 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o dia 22 de 

Agosto de 2027, o prazo de vigência contratual, a contar do dia 22 de 

Agosto de 2026. Signatários: Gean Karlo Alves Feitosa e Ricardo 

Carvalho Costa.  

  

Milagres/CE, 21 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:DCD1E412 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

22.08.03/2025, referente a Inexigibilidade de Licitação Nº 

2025.08.19.1. Partes: A Secretaria de Saúde e a empresa RICARDO 

COSTA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Objeto: 

Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para 

prestar serviços técnicos de advocacia com âmbito de atender aos 

interesses da administração pública objetivando o patrocínio e/ou 

defesa de processos junto ao primeiro grau da justiça comum estadual, 

primeiro grau da justiça federal, bem como junto aos órgãos de 

controle externo, incluindo elaboração de defesas em procedimentos 

administrativos, peças e recursos, pareceres e orientações estratégicas 

nesta matéria especializada perante o TCE e TCU de interesse da 

Secretaria de Saúde do município de Milagres/CE. Do Fundamento 

Legal: artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 22 de Agosto de 2027, o prazo de vigência 

contratual, a contar do dia 22 de Agosto de 2026. Signatários: 

Vinícius Canuto Filgueira Grangeiro e Ricardo Carvalho  

  

Costa. Milagres/CE, 21 de Agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:0E1A57B3 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2025.05.08.1 

 

Extrato do 2º (SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 12.05.01/2025, referente à Inexigibilidade de 

Licitação nº 2025.05.08.1. Partes: A Prefeitura Municipal de 

Milagres/CE, através da Secretaria de Saúde de Milagres/CE e a Sra. 

Maria Elizabet Sampaio Grangeiro Cruz. Objeto: LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL SITUADO NO BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE 

MILAGRES/CE PARA ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DO POSTO 

DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF, DENOMINADO PSF XIII 

(EDMILSON COELHO). Do Fundamento Legal: Artigos 106 e 107 

da Lei Federal n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 12 de maio de 2027, o prazo de vigência 

contratual, a contar do dia 12 de Setembro de 2026. Signatários: 

Vinicius Canuto Filgueira Grangeiro e Maria Elizabet Sampaio 

Grangeiro Cruz.  

  

Milagres/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:04333825 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.08.22.2 

 

Extrato do 2º (SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 11.09.01/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 

2025.08.22.2. Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através 

da Secretaria de Saúde e a empresa JUA SAÚDE COMÉRCIO 

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA Objeto: Aquisição de 

materiais odontológicos ortodônticos, para atender as demandas do 

Centro de Especialidades Odontológicas - CEO do município de 

Milagres-CE. Do Fundamento Legal: Artigos 106 e 107 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 11 de Setembro de 2027, o prazo de vigência 

contratual, a contar do dia 11 de Setembro de 2026. Signatários: 

Vinicius Canuto Filgueira Grangeiro e Judite dos Santos Angelo.  

  

Milagres/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:83D83930 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026-SEJUV 

 

A Prefeitura Municipal de Mombaça – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Esporte e Juventude, torna público o resultado da 

Adjudicação e Homologação do Chamamento Público Nº 003/2026-

SEJUV, referente à seleção de Organizações da Sociedade Civil – 

OSC para celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO PARA 

CONSECUÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO PARA REALIZAÇÃO 

DE EVENTOS ESPORTIVOS E SOCIAIS NO MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA EM 2026, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, DIVIDIDO EM 3 

(TRÊS) LOTES, SENDO: LOTE I – COPA MOMBACENSE DE 

FUTSAL DE BASE 2026; LOTE II – CAMPEONATO 

MOMBACENSE DE FUTSAL MASCULINO E FEMININO 2026; E 

LOTE III – II FEIRA DAS PROFISSÕES 2026, declarando 

vencedora em todos os lotes a Liga Desportiva de Mombaça, inscrita 

no CNPJ nº 01.769.714/0001-21, com valor global de R$ 137.380,00 
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(cento e trinta e sete mil, trezentos e oitenta reais), conforme Ata de 

Recebimento e Julgamento e Termo de Adjudicação e Homologação 

lavrados nos autos do referido processo, nos termos da Lei nº 

13.019/2014 e alterações posteriores. O resultado será divulgado no 

Diário Oficial dos Municípios e no site oficial da Prefeitura de 

Mombaça.  

  

Mombaça/CE, 09 de setembro de 2026,  

  

JOSÉ JUSTINO DE PÁDUA NETO,  
Secretário Municipal de Esporte e Juventude. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:E4A3F67C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

003/2026-SEJUV 

 

A Prefeitura Municipal de Mombaça – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Esporte e Juventude, torna público o Termo de 

Colaboração Nº 09092601SEJUV, decorrente do Chamamento 

Público Nº 003/2026-SEJUV, celebrado entre o Município de 

Mombaça, inscrito no CNPJ nº 07.736.390/0001-01, representado 

pelo Secretário de Esporte e Juventude, José Justino de Pádua Neto, e 

a Liga Desportiva de Mombaça, inscrita no CNPJ nº 

01.769.714/0001-21, representada por sua Presidente Dayane 

Praciano Mata, tendo por objeto a celebração de parceria com 

Organização da Sociedade Civil, envolvendo transferência de recursos 

financeiros mediante Termo de Colaboração para consecução de 

interesse público para realização de eventos esportivos e sociais no 

município de Mombaça em 2026, dividido em 3 (três) lotes, sendo: 

Lote I – Copa Mombaçense de Futsal de Base 2026; Lote II – 

Campeonato Mombaçense de Futsal Masculino e Feminino 2026; e 

Lote III – II Feira das Profissões 2026, no valor global de R$ 

137.380,00 (cento e trinta e sete mil, trezentos e oitenta reais), e 

vigência de 12 meses, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e 

alterações posteriores, 09 de setembro de 2026, 

  

JOSÉ JUSTINO DE PÁDUA NETO,  
Secretário Municipal de Esporte e Juventude. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:7F13B6E1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTCONTRATUAL Nº 

02092601SEOF 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02092601SEOF. A Prefeitura 

Municipal de Mombaça-CE, por meio da Secretaria de Orçamento e 

Finanças, firmou contrato com a empresa COMERCIAL 

EVANGELISTA DE MODAS LTDA-ME, cujo objeto é 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE 

CARTUCHO/TONER E MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS, 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ORÇAMENTO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA-CE, pelo valor total de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 

conforme PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025DIVE-PE, com 

vigência até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026.  

  

LUCIGLÓRIA ALVES EVANGELISTA DE ALENCAR - 
Secretária de Orçamento e Finanças.   

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:554A45F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

PUBLICAÇÃO DE CONCESSÃO DE LICENÇA 0009/2026 - 

MUNICIPIO DE MOMBAÇA 

 

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Mombaça torna público 

que foi concedida a Dispensa de Licenciamento Ambiental -DLA) ao 

MUNICIPIO DE MOMBAÇA, , para a atividade de 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE OBRAS E ARTES - 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E PEDRA TOSCA 

COM DRENAGEM SUPERFICIAL DE MOMBAÇA . 

  

Mombaça, 11 de setembro de 2026. 

  

NATANAEL DE OLIVEIRA MARQUES 
Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade  

Publicado por: 
Carlos Audi Pereira e Silva 

Código Identificador:7EED9FAC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00022.20260721/0001-40 - 

CONTRATO Nº 202609030002 - ORIGEM: Pregão Nº PE-

1108012026- CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

INFRAESTRUTURA - SEINFRA - CONTRATADA(O).....: 

I9PLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONTENTORES PLÁSTICOS PARA 

RESÍDUOS SÓLIDOS, DESTINADOS A OPERAÇÕES 

PROFISSIONAIS DE GESTÃO E COLETA URBANA, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

MORADA NOVA-CE. - VALOR TOTAL: R$ 49.498,95 (quarenta e 

nove mil, quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e cinco 

centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 2201.04.122.0037.2.112 

- Gerenciamento e Aperfeicoamento Administ rativo da Secretaria de 

Infraestrutura, R$ 49.498,95 no elemento de despesa 44905218: 

Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e Material 

Permanente - MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS, MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 

03 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:CC2DAFBA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00022.20260721/0001-40 - 

CONTRATO Nº 202609030003 - ORIGEM: Pregão Nº PE-

1108012026- CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

INFRAESTRUTURA - SEINFRA - CONTRATADA(O).....: SKY 

CLEAN COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE CONTENTORES PLÁSTICOS PARA RESÍDUOS 

SÓLIDOS, DESTINADOS A OPERAÇÕES PROFISSIONAIS DE 

GESTÃO E COLETA URBANA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA-

CE. - VALOR TOTAL: R$ 37.880,00 (trinta e sete mil, oitocentos e 

oitenta reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

2201.04.122.0037.2.112 - Gerenciamento e Aperfeicoamento 

Administ rativo da Secretaria de Infraestrutura, R$ 37.880,00 no 

elemento de despesa 44905218: Equipamentos e Material Permanente, 

Equipamentos e Material Permanente - MÁQUINAS, UTENSÍLIOS 

E EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 03 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:8DE7A43D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20260803/0001-64 - 

CONTRATO Nº 202609080001 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-

2808.01.2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - CONTRATADA(O).....: JURANDIR PERGENTINO 
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BARREIRO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS TÊXTEIS 

HOSPITALARES, COMPREENDENDO LENÇÓIS, FRONHAS, 

CAMPOS CIRÚRGICOS, AVENTAIS, CAMISOLAS, 

UNIFORMES E DEMAIS PEÇAS DESTINADAS AO ENXOVAL 

HOSPITALAR, CONFECCIONADAS EM TECIDOS E 

MATERIAIS ADEQUADOS AO USO HOSPITALAR, VISANDO 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA-CE. - VALOR TOTAL: R$ 

61.675,20 (sessenta e um mil, seiscentos e setenta e cinco reais e vinte 

centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0702.10.301.0171.2.019 

- Gerenciamento e Aperfeicoamento Administ rativo dos Servicos de 

Atencao Basica, R$ 1.252,50 no elemento de despesa 33903036: 

Material de Consumo, Material de Consumo - Material Hospitalar, 

Material Hospitalar, R$ 4.899,60 no elemento de despesa 33903023: 

Material de Consumo, Material de Consumo - Uniformes, Tecidos e 

Aviamentos, Uniformes, Tecidos e Aviamentos, R$ 7.524,00 no 

elemento de despesa 33903020: Material de Consumo, Material de 

Consumo - MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO, 

MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO; 0702.10.302.0176.2.022 

- Gerenciamento e Aperfeicoamento Administ rativo da Atencao de 

Media e Alta Comple, R$ 23.118,50 no elemento de despesa 

33903023: Material de Consumo, Material de Consumo - Uniformes, 

Tecidos e Aviamentos, Uniformes, Tecidos e Aviamentos, R$ 

9.842,50 no elemento de despesa 33903036: Material de Consumo, 

Material de Consumo - Material Hospitalar, Material Hospitalar, R$ 

15.038,10 no elemento de despesa 33903020: Material de Consumo, 

Material de Consumo - MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO, 

MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO - VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:2FA09EFC 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 1009-A/2026, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 75, inciso V da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990. 

  

CONSIDERANDO, a homologação do resultado do concurso 

público nº 01/2021 para provimento de Cargos pertencentes ao quadro 

efetivo municipal, criados pela Lei 1.983/2021; 

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR, a partir de 10 de setembro de 2026, NILO DE 

FREITAS RODRIGUES, para exercer em caráter efetivo o cargo de 

Secretário Escolar, no quadro permanente do Poder Executivo 

Municipal, com carga horária de 40 h/s, com lotação na Secretaria de 

Saúde. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

10 de setembro de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

MARIA BEATRIZ CLAUDINO BRANDÃO 
Secretária de Educação, Ciência e Tecnologia 

  

Registre-se e publique-se.  

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:744750E5 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MORADA NOVA 

ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA Nº 42/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE CONCEDER Aposentadoria Voluntária por Idade e 

tempo de contribuição, com proventos pela média, com fundamento 

no art. 40, § 1°, inciso III, e art. 201, § 2º, da Constituição Federal, 

com redações dada pela Emenda Constitucional nº 103 de 12 de 

novembro de 2019, combinado ainda com o art. 93, § 1º, inciso I, da 

Lei Municipal n. 879 de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica do 

Município de Morada Nova), bem como com o artigo 117, inciso XVI 

da Lei n° 1.126, de 27 de junho de 2000 – Estatutos dos Servidores 

Públicos Municipais de Morada Nova e com o art. 18, inciso I e II da 

Lei Complementar Municipal n. 02 de 04 de julho de 2022 – Reforma 

da Previdência Social do Município de Morada Nova, ao (a) servidor 

(a): 

  

FRANCISCA OZILANDE ANDRE DOS ANJOS, brasileira, 

casada, portadora do RG n. 20088998937 e CPF n. 846.270.693-91, 

DN: 02.08.1964 ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - 

8h, lotada na Secretaria de Educação de Morada Nova/CE, com 

matricula: 1301810 com proventos fixados no valor R$ 1.621,00 (Um 

mil seiscentos e vinte e um reais). 

  

No provento de Aposentadoria já está embutido o valor do salário 

base e do anuênio, considerando a média de cálculo das 90% das 

maiores contribuições do servidor com base no art. 18, §1º da Lei 

Complementar Municipal 02/2022. 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

TOTALIDADE DA MÉDIA 90% das maiores contribuições: R$ 1.532,88 

Complemento §2º do art. 201 da CF/1988: R$ 88,12 

TOTAL PROVENTOS – RMI: R$ 1.621,00 

PROVENTO R$ 1.621,00 

  

Este ato vigorará a partir de sua publicação, na forma preconizada no 

art. 37, da Lei Complementar Nº 02, de 04 de julho de 2022, do 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Morada Nova – 

IPREMN. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, 

em 09 de setembro de 2026. 
  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

DANIEL NÂNTUA DO NASCIMENTO MENESES 
Presidente IPREMN 

Publicado por: 
Francisco Romario Coutinho Damasceno 

Código Identificador:7B9A4A50 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MORADA NOVA 

ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA Nº 43/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE CONCEDER Aposentadoria Voluntária por Idade e 

tempo de contribuição, com proventos integrais e paritário, com 

fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, e §5º da Constituição Federal, 

com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, 

combinado com art. 93-B, incisos I, II, III, IV e seus §§1º 2º, da Lei 

Municipal n. 879 de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica do Município 

de Morada Nova), bem como com o artigo 117, inciso XVI da Lei 

Municipal n. 1.126, de 19 de junho de 2000 (Estatuto do Servidor 

Público de Morada Nova) e artigo 23, incisos I, II, III, IV e §1º, e §2º, 

inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 02 de 04 de julho de 2022 

e suas alterações – Reforma da Previdência Social do Município de 

Morada Nova, ao (a) servidor (a): 

  

MARIA NAEILHA RABELO, brasileira, solteira, portadora do RG 

n. 2006032025610 e CPF n. 745.985.623-15, DN 05.08.1974, 

ocupante do cargo de PROFESSORA – 20H, CLASSE 02 referência 

11, lotada na Secretaria de Educação, com matricula: 1309021, com 

proventos fixados no valor R$ 5.640,71 (cinco mil, seiscentos e 

quarenta reais e setenta e um centavos). 
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No provento de Aposentadoria já está embutido o valor do salário 

base, do anuênio, e gratificação de incentivo profissional, 

considerando a integralidade da última remuneração da servidora, 

com base no art. 23, §2º, inciso I da Lei Complementar Municipal 

02/2022. 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

VENCIMENTO BASE R$ 3.811,29 

ANUÊNIO: 28% - art. 49 e 67 da Lei Municipal n. 1.126/2000 R$ 1.067,16 

GRAT. DE INCENTIVO PROF. 20% (pós graduação): R$ 762,26 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 5.640,71 

PROVENTO R$ 5.640,71  

  

Este ato vigorará a partir de sua publicação, na forma preconizada no 

art. 37, da Lei Complementar Nº 02, de 04 de julho de 2022, do 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Morada Nova – 

IPREMN. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, 

em 09 de setembro de 2026. 
  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

DANIEL NÂNTUA DO NASCIMENTO MENESES 
Presidente IPREMN 

Publicado por: 
Francisco Romario Coutinho Damasceno 

Código Identificador:88E21A79 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MORADA NOVA 

ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA Nº 44/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE CONCEDER Aposentadoria Voluntária por Idade e 

tempo de contribuição, com proventos integrais e paritário, com 

fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, e §5º da Constituição Federal, 

com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, 

combinado com art. 93-B, incisos I, II, III, IV e seus §§1º 2º, da Lei 

Municipal n. 879 de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica do Município 

de Morada Nova), bem como com o artigo 117, inciso XVI da Lei 

Municipal n. 1.126, de 19 de junho de 2000 (Estatuto do Servidor 

Público de Morada Nova) e artigo 23, incisos I, II, III, IV e §1º, e §2º, 

inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 02 de 04 de julho de 2022 

e suas alterações – Reforma da Previdência Social do Município de 

Morada Nova, ao (a) servidor (a): 

  

MARIA NAEILHA RABELO, brasileira, solteira, portadora do RG 

n. 2006032025610 e CPF n. 745.***.***-15, DN 05.08.1974, 

ocupante do cargo de PROFESSORA – 20H, CLASSE 02 referência 

11, lotada na Secretaria de Educação, com matricula: 1313070, com 

proventos fixados no valor R$ 5.602,60 (cinco mil, seiscentos e dois 

reais e sessenta centavos). 

  

No provento de Aposentadoria já está embutido o valor do salário 

base, do anuênio, e gratificação de incentivo profissional, 

considerando a integralidade da última remuneração da servidora, 

com base no art. 23, §2º, inciso I da Lei Complementar Municipal 

02/2022. 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

VENCIMENTO BASE R$ 3.811,29 

ANUÊNIO: 27% - art. 49 e 67 da Lei Municipal n. 1.126/2000 R$ 1.029,05 

GRAT. DE INCENTIVO PROF. 20% (pós graduação): R$ 762,26 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 5.602,60 

PROVENTO R$ 5.602,60  

  

Este ato vigorará a partir de sua publicação, na forma preconizada no 

art. 37, da Lei Complementar Nº 02, de 04 de julho de 2022, do 

Instituto de Previdência dos S 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, 

em 09 de setembro de 2026. 

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

DANIEL NÂNTUA DO NASCIMENTO MENESES 
Presidente IPREMN 

Publicado por: 
Francisco Romario Coutinho Damasceno 

Código Identificador:6E7936B0 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MORADA NOVA 

ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA Nº 45/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE CONCEDER Aposentadoria Voluntária por Idade e 

tempo de contribuição, com proventos integrais e paritário, com 

fundamento no art. 40, § 5º, e art. 201, § 2º, da Constituição Federal, 

combinado ainda com o art. 93-A, §3º, incisos I, II e III, §4º, incisos I 

e II da Lei Municipal n. 879 de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica do 

Município de Morada Nova), bem como com o artigo 117, inciso XVI 

da Lei n° 1.126, de 27 de junho de 2000 – Estatutos dos Servidores 

Públicos Municipais de Morada Nova, e com o art. 22, incisos I ao V, 

§§1º,2º e c/c §6º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 02 de 

04 de julho de 2022 – Reforma da Previdência Social do Município de 

Morada Nova, ao (a) servidor (a): 

  

JOSE SILVA DE ALMEIDA, brasileiro, casado, portadora do 

RG/CPF n. 071.***.***-72, ocupante do cargo de Agente 

Administrativo 8hs, lotado na Secretaria de Infraestrutura, com 

matricula: 1304003, com proventos fixados no valor R$ 2.155,02 

(dois mil, cento e cinquenta e cinco reais e dois centavos). 

  

No provento de Aposentadoria já está embutido o valor do salário 

base, do anuênio, considerando a integralidade da última remuneração 

do servidor, com base no art. 22, §6º, inciso I da Lei Complementar 

Municipal 02/2022. 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

VENCIMENTO BASE R$ 1.696,87 

ANUÊNIO DE 27 ANOS / 27%: R$ 458,15 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 2.155,02 

PROVENTO R$ 2.155,02  

  

Este ato vigorará a partir de sua publicação, na forma preconizada no 

art. 37, da Lei Complementar Nº 02, de 04 de julho de 2022, do 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Morada Nova – 

IPREMN. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, 

em 09 de setembro de 2026. 
  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

DANIEL NÂNTUA DO NASCIMENTO MENESES 
Presidente IPREMN 

Publicado por: 
Francisco Romario Coutinho Damasceno 

Código Identificador:7A28E9AD 

 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA 

PORTARIA 1708G-IMAMN 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE 

MORADA NOVA, no uso de suas atribuições que lhe confere o 

inciso III do Art. 81, da Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 

1990, combinado com o que é determinado pelos Arts. 28, inciso XV, 

da Lei Municipal nº 1.541, de 12 de agosto de 2010 e Art. 11, inciso 

II, da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017. 

  

RESOLVE:  
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CONCEDER, ao servidor(a) ADRIANO ADERBAL DE 

OLIVEIRA, matrícula 001300503, GOZO DE FÉRIAS no período 

de 31.08.2026 à 29.09.2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO 

DE 03.08.2025 à 03.08.2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração a ser pago 

no mês de AGOSTO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN. 

  

Morada Nova - CE, 17 de agosto de 2026. 

  

SÍLVIO ALBERTO CHAGAS RIBEIRO SOUSA  
Presidente do IMAMN 

Portaria nº 0201-Q/2025 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante Chagas 

Código Identificador:1E2B1ED3 

 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA 

PORTARIA 1708H-IMAMN 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE 

MORADA NOVA, no uso de suas atribuições que lhe confere o 

inciso III do Art. 81, da Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 

1990, combinado com o que é determinado pelos Arts. 28, inciso XV, 

da Lei Municipal nº 1.541, de 12 de agosto de 2010 e Art. 11, inciso 

II, da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017. 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER, ao servidor(a) MARIA DAS GRAÇAS DO 

NASCIMENTO CAVALCANTE, matrícula 001300532, GOZO 

DE FÉRIAS no período de 31.08.2026 à 29.09.2026 referente ao 

PERÍODO AQUISITIVO DE 15.05.2025 à 15.05.2026, fazendo jus 

ao ADICIONAL DE FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da 

remuneração a ser pago no mês de AGOSTO/2026, com esteio que 

dispõe o Art. 78 da Lei nº 1.126, de 19 de junho de 2000. 

   

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN. 

  

Morada Nova - CE, 17 de agosto de 2026. 

 

SÍLVIO ALBERTO CHAGAS RIBEIRO SOUSA  
Presidente do IMAMN 

Portaria nº 0201-Q/2025  

Publicado por: 
Cassio Cavalcante Chagas 

Código Identificador:134BF4F7 

 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA 

PORTARIA 1708I-IMAMN 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE 

MORADA NOVA, no uso de suas atribuições que lhe confere o 

inciso III do Art. 81, da Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 

1990, combinado com o que é determinado pelos Arts. 28, inciso XV, 

da Lei Municipal nº 1.541, de 12 de agosto de 2010 e Art. 11, inciso 

II, da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017. 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER, ao servidor(a) JOSÉ OSMAR DE LIMA, matrícula 

001300528, GOZO DE FÉRIAS no período de 31.08.2026 à 

29.09.2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO DE 15.05.2025 à 

15.05.2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS, 

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração a ser pago no mês de 

AGOSTO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei nº 1.126, de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN. 

Morada Nova - CE, 17 de agosto de 2026. 

  

SÍLVIO ALBERTO CHAGAS RIBEIRO SOUSA  
Presidente do IMAMN 

Portaria nº 0201-Q/2025 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante Chagas 

Código Identificador:0F47E32B 

 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA 

PORTARIA 1708J-IMAMN 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE 

MORADA NOVA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 

Art. 81, inciso III da Lei Orgânica do Município, combinado com o 

que é determinado pelo Art. 11, inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de 

maio de 2017; 

   

RESOLVE:  
  

CONCEDER, ao servidor FRANCISCO KENNEDY DA SILVA 

SIQUEIRA, ocupante do cargo de CHEFE DO SETOR DE 

OPERAÇÕES, matrícula Nº 00060417, 10 (DEZ) dias de faltas, 

considerando ausência injustificada ao local de trabalho, com esteio 

no que dispõe o inciso I do art. 44, da Lei Municipal n° 1.126, de 19 

de junho de 2020. 

   

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE MORADA NOVA, 17 DE AGOSTO DE 2026. 

  

SÍLVIO ALBERTO CHAGAS RIBEIRO SOUSA 
Presidente do IMAMN 

Portaria nº 0201-Q/2025  

Publicado por: 
Cassio Cavalcante Chagas 

Código Identificador:8DD2A542 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 06/2026 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 06/2026 
  

Dispõe sobre a aprovação das Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Nova Olinda, referente ao 

exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do 

Ex-Prefeito Ítalo Brito Alencar Alves. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE NOVA OLINDA, ESTADO DO CEARÁ, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 147, §3º, do Regimento 

Interno, faz saber que o Plenário aprovou e fica promulgado o 

presente Decreto Legislativo: 

CONSIDERANDO os termos do Processo TCE nº 08625/2022-9, do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que emitiu parecer prévio 

sobre as Contas de Governo do Município de Nova Olinda, do ano de 

2021, de responsabilidade do Prefeito Ítalo Brito Alencar Alves; 

CONSIDERANDO o processamento do procedimento legislativo 

próprio, para conhecimento, aferição e julgamento das Contas de 

Governo respectivas, nos termos do artigo 15, inciso V da Lei 

Orgânica do Município de Nova Olinda, e ainda dos artigos 210 e 

seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova 

Olinda; 

CONSIDERANDO a aprovação por maioria de dois terços da 

Câmara Municipal de Nova Olinda, que aprovou os termos do Parecer 

da Comissão Permanente, para a aprovação das Contas de Governo do 

ano de 2021, na sessão legislativa do dia 10 de setembro de 2026; 

  

DECRETA: 
Art. 1º - Ficam aprovadas as contas de governo, referentes ao ano de 

2021 do Município de Nova Olinda, de responsabilidade do Prefeito 

Ítalo Brito Alencar Alves. 
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Art. 2º - Notifique-se o Ministério Público e o Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará, para as providências que entender necessárias. 

Art. 3º - Publique-se o presente Decreto no Diário Oficial do 

Município. 

  

Câmara Municipal de Nova Olinda/CE, 11 de setembro de 2026. 

  

IVANILDO GOMES DE ALENCAR 
Presidente  

Publicado por: 
Francisco de Assis Pereira de Santana Neto 

Código Identificador:F08965D9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.09.08.01-PE 

 

A Pregoeira Oficial do Município de Nova Olinda, Estado do Ceará, 

torna público que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da 

plataforma eletrônica BLL COMRAS: https://bllcompras.com/, 

certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 

2026.09.08.01-PE, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

HIDROGINÁSTICA E FISIOTERAPIA PARA A ACADEMIA DE 

SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVA 

OLINDA/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital 

Convocatório e seus anexos. A sessão pública de lances está marcada 

para o dia 30 de setembro de 2026, a partir das 09:00 horas (horário 

de Brasília). Maiores informações e o edital completo poderão ser 

obtidos nos endereços eletrônicos: https://bllcompras.com/, e 

https://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/. Informações poderão ser 

obtidas ainda pelo endereço eletrônico: 

licitacao@novaolinda.ce.gov.br.  

  

Nova Olinda/CE, 11 de setembro de 2026.  

  

SAMARA PEREIRA DE LUCENA -  
Pregoeira Oficial do Município 

Publicado por: 
Paulo Ricardo Fonte de Oliveira 

Código Identificador:0F147E52 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.09.09.01-PE 

 

A Pregoeira Oficial do Município de Nova Olinda, Estado do Ceará, 

torna público que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da 

plataforma eletrônica BLL COMRAS: https://bllcompras.com/, 

certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 

2026.09.09.01-PE, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA, COM 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 180 KVA E ATS (CHAVE DE 

TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA) PADRÃO, PARA ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DO HOSPITAL DE PEQUENO PORTE ANA 

ALENCAR ALVES, UNIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/CE, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos. A sessão pública de lances está marcada para o dia 29 de 

setembro de 2026, a partir das 09:00 horas (horário de Brasília). 

Maiores informações e o edital completo poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos: https://bllcompras.com/, e 

https://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/. Informações poderão ser 

obtidas ainda pelo endereço eletrônico: 

licitacao@novaolinda.ce.gov.br.  

  

Nova Olinda/CE, 11 de setembro de 2026.  

  

SAMARA PEREIRA DE LUCENA - 
Pregoeira Oficial do Município 

 

Publicado por: 
Paulo Ricardo Fonte de Oliveira 

Código Identificador:991AE7E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 067/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) 

Prefeitura Municipal de Nova Olinda , o crédito 

suplementar no valor de R$ 264.000,00 (Duzentos e 

Sessenta e Quatro Mil Reais) para reforço de 

dotação(ões) orçamentária(s). 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Nova Olinda no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei 

nro. 01030/25 

  

D E C R E T A : 
  

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional, na forma do anexo constante do 

presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 

264.000,00 (Duzentos e Sessenta e Quatro Mil Reais) para reforço de 

dotação(ões) orçamentária(s). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado 

no 

artigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do Art.43 da 

Lei nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 

  

I - R$264.000,00 (Duzentos e Sessenta e Quatro Mil Reais), através 

de 

ANULAÇÃO (Comum) de dotações orçamentárias, de acordo com o 

inciso III, do art.43, da Lei Federal nro. 4.320/64, conforme 

discriminação constante no anexo II que é parte integrante do presente 

instrumento. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Nova Olinda, em 08 de Setembro de 2026 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

  

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR 

  

ANEXO I a que se refere o DECRETO 00067/26 de 08 de 

Setembro de 2026, autorizado pela LEI 01030/25. 
  

PARA: 

  

05 05. Secretaria de Educacao Basica 

12 361 0037 2.012 Manutencao das Atividades da Secretaria de 

Educacao Basica 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

Anul.dotação 40.000,00 

  

TOTAL Secretaria de Educacao Basica 40.000,00 

PARA: 

  

05 06. Fundo Municipal de Educacao 

12 365 0271 2.063 Manutencao das Atividades Educacao Basica 

Infantil 30% 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAF 

Anul.dotação 100.000,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Educacao 100.000,00 

PARA: 

  

08 10. Fundo Municipal de Assistencia Social 

08 244 0137 2.095 Gestão de Benefícios Eventuais 

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 
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1662000000 Transf. rec. Fundo Municipal Ass. Social 

Anul.dotação 20.000,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Assistencia Social 20.000,00 

PARA:  

11 12. Fundo Municipal de Saude 

10 302 0176 2.081 Manutencao do Bloco da Atencao de Media e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospi 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

Anul.dotação 4.000,00 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

Anul.dotação 100.000,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Saude 104.000,00 

  

TOTAL GERAL 264.000,00 

  

Nova Olinda, 08 de Setembro de 2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

  

Solicitação: ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

ANEXO II a que se refere o DECRETO 00067/26 de 08 de 

Setembro de 2026, autorizado pela LEI 01030/25. 
  

DE: 

  

05 06. Fundo Municipal de Educacao 

12 122 0037 2.049 Manutencao do Fundo Municipal de Educacao 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1599000000 Outros recursos vinculados à Educação 

18.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

10.000,00 

12 361 0231 2.051 Manutencao das Atividades Educacao 

Basica Fundamental 30% 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

20.000,00 

3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

5.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias - civil 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

20.000,00 

3.3.90.47.00 Obrigações tributárias e contributivas 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

35.000,00 

3.3.90.93.00 Indenizações e restituições 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

5.000,00 

12 361 0231 2.056 Manutencao de Programa Salario Educacao 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1550000000 Transferência do Salário Educação 

21.000,00 

27 812 0231 1.035 Construcao/Reforma/Ampliacao de Quadra de 

Escola Municipal 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

10.000,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Educacao 144.000,00 

DE: 

  

08 08. Secretaria Mun. de Assistência Social. 

08 243 0131 2.027 Manutencao do Conselho Tutelar 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1662000000 Transf. rec. Fundo Municipal Ass. Social 

20.000,00 

  

TOTAL Secretaria Mun. de Assistência Social 20.000,00 

DE: 

  

11 12. Fundo Municipal de Saude 

10 301 0171 2.073 Manutencao do Bloco da Atencao Primaria 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

35.000,00 

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

2.500,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

3.900,00 

10 301 0171 2.074 Manutencao do Programa de Saude da Familia 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

6.600,00 

10 301 0171 2.075 Manutencao do Programa Agentes Comunitarios 

de Saude 

3.3.50.43.00 Subvenções sociais 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

1.400,00 

3.3.90.14.00 Diárias - civil 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

1.300,00 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

1.400,00 

10 301 0171 2.076 Manutencao do Programa de Saude Bucal e do 

Custeio de Atenção à Saúde Bucal 

3.1.91.13.00 Obrigações patronais 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

4.700,00 

3.3.90.14.00 Diárias - civil 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

1.300,00 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

6.500,00 

10 301 0171 2.078 Manutencao do Fundo Municipal de Saude 

3.3.50.41.00 Contribuições 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

8.000,00 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1632000000 Transferência de convênio - Estado/Saúde 

1.400,00 

4.4.90.61.00 Aquisição de imóveis 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

1.400,00 

10 302 0171 2.080 Manutencao do Consorcio Publico de Saude 

4.4.71.70.00 Rateio p/ particip. em consórcio público 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

1.900,00 

10 302 0176 2.081 Manutencao do Bloco da Atencao de Media e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospi 

3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

1.100,00 

3.3.90.14.00 Diárias - civil 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

4.100,00 

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

2.800,00 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

9.600,00 

3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física 

1500100200 Receita de imposto e transf. - Saúde 

5.100,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Saude 100.000,00 

  

TOTAL GERAL 264.000,00  
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Nova Olinda, 08 de Setembro de 2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:0B7BF27D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 069/2026, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, o imóvel que indica e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSIDERANDO o 

disposto na da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXIV, da 

Constituição Federal, que estabelece que a lei estabelecerá o 

procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização 

em dinheiro; 

  

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

nos termos dos arts. 6º e 196 da Constituição Federal, sendo de 

relevância pública as ações e serviços destinados à sua promoção, 

proteção e recuperação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e descentralizar o 

acesso da população aos serviços públicos de saúde, especialmente 

dos moradores das comunidades rurais do Município d; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de implantação de Posto de Saúde 

no Sítio Sozinho, em razão da distância existente entre a comunidade 

e as atuais unidades de atendimento de saúde do Município; 

  

CONSIDERANDO que a área objeto da presente desapropriação 

apresenta localização adequada para a implantação do Posto de Saúde, 

permitindo o atendimento dos moradores da comunidade e das 

localidades rurais circunvizinhas; 

  

CONSIDERANDO o que preceitua o Art. 1°, o Art. 2°, o Art. 5° 

alíneas g, e ainda o caput do art. 10 do Decreto-Lei n°. 3.365 de 21 de 

junho de 1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, um lote de terra, com área de 1.500,00 m² (mil e 

quinhentos metros quadrados), localizado no Sítio Sozinho, Zona 

Rural de Nova Olinda/CE, de propriedade de GERALDO SOARES 

DA SILVA, inscrito no CPF sob nº 323.185.763-34, sendo a área 

desapropriada, delimitada por polígono irregular, limitada da forma 

seguir, e com as seguintes coordenadas: 

  

LIMITES e CONFRONTANTES: Inicia-se a descrição deste 

perímetro no ponto P01, de coordenadas 7° 8'21.95"S e 

39°40'46.18"O; deste segue ao norte, confrontando com a ESTRADA 

VICINAL, por uma distância de 50,00M até o ponto P02, de 

coordenadas 7° 8'21.77"S e 39°40'47.29"O por uma distância de 

30,00m, até o ponto P03, de coordenadas 7° 8'22.45"S e 

39°40'47.42"O por uma distância de 50,00m, até o ponto P04, de 

coordenadas 7° 8'22.62"S e 39°40'46.27"O; por uma distância de 

30,00m, até o ponto P01, onde teve início essa descrição. 

  

Parágrafo Primeiro – Ficam resguardados os direitos de outros 

proprietários ou posseiros que eventualmente foram omitidos, e 

provem a propriedade ou posse sobre a referida área a ser 

desapropriada nos termos deste Decreto; 

  

Parágrafo Segundo - A área a ser adquirida tem o 

georreferenciamento conforme estudo, planta baixa e memorial 

descritivo, que é parte integrante deste Decreto, tudo formulado por 

profissional devidamente habilitado. 

  

Art. 2°. A área a ser desapropriada descrita no artigo anterior destina-

se à implantação e construção de Posto de Saúde, bem como à 

instalação de toda a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, 

com vistas a promover o acesso da população rural do Sítio Sozinho 

aos serviços públicos de saúde; 

  

Art. 3°. Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a 

proceder, por via amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a 

desapropriação prevista neste Decreto, nos termos da Lei Nº 

854/2019, de 03 de dezembro de 2019. 

  

Parágrafo Único: A avaliação de que trata o caput deste artigo será 

realizada pela Comissão Permanente de Avaliação do Município de 

Nova Olinda. 

  

Art. 4°. As despesas decorrentes da presente desapropriação correrão 

à conta de dotação orçamentária do Fundo Geral do Município. 

  

Art. 5º. Visto a relevância, interesse e a utilidade pública do feito em 

prol da população do Município, determina-se todas as providências 

legais, inclusive financeiras, para efetivação do que se determina no 

presente Decreto. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO ANTÔNIO JEREMIAS PEREIRA, GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-CE, EM 11 DE 

SETEMBRO DE 2026 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:BA534A96 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.058/2026, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Autoriza a abertura de Crédito Adicional ESPECIAL 

ao vigente orçamento do Município de Nova 

Olinda/CE, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/CE, no uso 

de suas atribuições legais, previstas na Lei Orgânica do Município. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Nova Olinda aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 

Crédito Adicional ESPECIAL ao Orçamento Vigente, no valor de até 

R$ 5.000.000,00 (Cinco milhões de reais), nos termos da Lei Federal 

nº 4.320 de 17 de março de 1964, conforme especificações abaixo: 

  

Órgão: 07.00 – Secretaria Municipal de Urbanismo e Obras. 

Unidade Orçamentária: 0707 – Secretaria de Urbanismo e Obras. 

Função: 25 – Energia.  

Subfunção: 751 – Conservação de energia. 

Programa: 0331 – Planejamento e Estruturação Urbanos. 

Dotação Orçamentária: 07.07.25.751.0331.1.045 – Implantação e 

Funcionamento do Parque de Energia Solar. 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica O.P. 100.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e instalações O.P. 4.800.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente O.P. 100.000,00 

TOTAL     5.000.000,00 

  

Art. 2º Os Créditos de que trata o art. 1º da presente Lei, serão abertos 

mediante decreto do chefe do Poder Executivo Municipal, utilizando-

se como fontes de recursos aquelas preconizadas no §1º do art. 43 da 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, in verbis:  
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“§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não 

comprometidos: 

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 

exercício anterior; 

II - os provenientes de excesso de arrecadação 

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; 

IV-o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 

juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.” 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO ANTÔNIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA/CE, 11 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:AA3AB6C6 

 
PREVI NOVA OLINDA 

ATO DE APOSENTADORIA N° 214/2026 

 

O Prefeito Municipal de Nova Olinda/CE, no uso de suas atribuições 

legais: 

  

Resolve conceder, nos termos do art. 40, § 1°, III e 201, I, § 8°, 

ambos da Constituição Federal de 1988, no art. 2°, II da Emenda à Lei 

Orgânica n° 01/2020 e art. 20, § 1° da Emenda Constitucional n° 

103/2019, benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR à Sra. MARIA DO SOCORRO ALVES 

CAVALCANTE, RG n° 95X2X1X5X0X SSP CE, CPF n° 

6XX.2XX.0XX-2X, admitida em 12 de janeiro de 1998, lotada na 

Secretaria de Educação da Prefeitura de Nova Olinda/CE, exercendo o 

cargo de PROFESSOR REF. 14, 100HS, inscrita sob a matrícula n° 

473, com data de concessão de benefício de aposentadoria datada no 

dia da publicação deste ato, com proventos integrais, no valor de R$ 

4.808,79 (quatro mil oitocentos e oito reais e setenta e nove centavos), 

assim discriminados: 

  
DISCRIMINAÇÃO VALOR 

Vencimento Base ........... R$ 3.535,70 

Anuênio (27%) ............ R$ 989,99 

Incentivo Profissional (art. 35,I, PCCR/MAG)......... R$ 283,10 

Valor do Benefício .............. R$ 4.808,79 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Nova Olinda, em 10/09/2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

  

THAIS AMORIM DE LIMA PINHEIRO 
Diretora Presidente da PREVI Nova Olinda 

Portaria n°04/2025 

Publicado por: 
Antonia Daiane Soares Matos 

Código Identificador:ED1E5BAB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 06/2026 – ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO – EDITAL Nº 002/2025 

 

O Município de Nova Olinda, Estado do Ceará, através do seu 

Secretário de Administração Francisco Jussiê Cordeiro Junior, 

convoca os aprovados no Processo Seletivo de Edital 002/2025 abaixo 

relacionado, para assinatura dos respectivos contratos de trabalho por 

tempo determinado, impreterivelmente nos dias 15 e 16 de 

setembro de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de Nova 

Olinda/CE. 

  

JARDINEIRO(A) 
  

Ordem Nome 

14 JULIANA DE SOUSA CRUZ BRASILEIRO 

10 JOSE JORGE FERREIRA CIDADE 

  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA, NOVA 

OLINDA/CE, EM 11 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

FRANCISCO JUSSIÊ CORDEIRO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Mat: 4774 

Publicado por: 
Francisco Jussiê Cordeiro Júnior 

Código Identificador:4ED1C158 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA – EDITAL Nº 01/2025 

RESULTADO 1º FASE 

 

CONSIDERANDO decisão judicial proferida nos autos do Processo 

nº 3000695-76.2025.8.06.0132, em trâmite perante a Vara Única da 

Comarca de Nova Olinda/CE, que determinou a revisão do resultado 

do certame referente ao cargo de Agente Comunitário de Saúde – 

Área 04, do Edital nº 01/2025; 

CONSIDERANDO a determinação contida na referida decisão para 

que o Município de Nova Olinda proceda à reclassificação dos 

candidatos; 

CONSIDERANDO o dever de a Administração Pública dar 

cumprimento às decisões judiciais, em atenção aos princípios da 

legalidade e da eficiência (art. 37, caput, da CF/88); 

A Comissão do Processo Seletivo Simplificado nomeada pela Portaria 

Nº 352/2025, RESOLVE tornar público o resultado definitivo do 

processo seletivo para o cargo de Agente Comunitário de Saúde – 

Área 04 do Edital nº 01/2025, com a reclassificação dos candidatos 

com base na pontuação obtida na análise curricular/documental e nos 

critérios de desempate editalícios. 

  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ÁREA 4 – SERRA DO CATOLÉ E SERRA DO 

ZABELÊ 

Nº 

ORDEM 
NOME 

PONTUAÇÃO 
1ª fase 

1º ARISIO RIBEIRO DA SILVA 70 

2º DASDORES DOS SANTOS 70 

3º MARIA YARA DA SILVA 70 

  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVA OLINDA-CE, EM 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

A Comissão:  

_______ 

HYLNARA MORAIS DE BRITO  

__________________ 
GABRIELA MARIANO FERREIRA ALVES  

______________________ 
FRANCISCO JOSE ARAUJO DA SILVA  

Publicado por: 
Francisca Luciana de Souza 

Código Identificador:D708C73C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 966, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 

AO CARGO DE PROVIMENTO COMISSIONADO 

QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães,nousodesuasatribuiçõeslegais, 

especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal; 

  

R E S O L V E:  
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Art. 1º. NOMEAR o Sr. DIEGO DE ARAUJO CARNEIRO, 

portador do RG nº 2003010131901 e inscrito no CPF sob o nº 

029.920.203-09, ao cargo de provimento comissionado de 

ASSESSOR ESPECIAL I (CDA O), vinculado à Secretaria 

Municipal de Saúde, previsto na Lei Municipal nº 741, de 09 de 

dezembro de 2009 e suas alterações posteriores. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:8A7DFE7F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 967, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 

SERVIDORA AO CARGO DE PROVIMENTO 

COMISSIONADO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães,nousodesuasatribuiçõeslegais, 

especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. NOMEAR a Sra. ANTONIA GREYCE VIEIRA 

SAMPAIO, portadora do RG nº 2008888383-8 e inscrita no CPF sob 

o nº 075.208.713-47, ao cargo de provimento comissionado de 

COORDENADORA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE (CDA O), 
vinculada à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, 

previsto na Lei Municipal nº 741, de 09 de dezembro de 2009 e suas 

alterações posteriores. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 09 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:C9A8A0A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 968, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DAS 

AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA DE 

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – 

AEPETI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

RUSSAS/CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães,nousodesuasatribuiçõeslegais, 

especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal; 

  

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, especialmente os 

artigos 7º, inciso XXXIII, 203 e 227, que estabelecem a proteção 

integral de crianças e adolescentes e a proibição do trabalho infantil; 

  

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 

Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 

Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações municipais 

de prevenção e enfrentamento do trabalho infantil, por meio da 

articulação intersetorial das políticas públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância da atuação integrada entre os 

órgãos públicos, o Sistema de Garantia de Direitos e a sociedade civil 

na promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Nova Russas/CE, a 

Comissão Municipal das Ações Estratégicas do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI, como instância de 

articulação, planejamento, acompanhamento e monitoramento das 

ações de prevenção e enfrentamento ao trabalho infantil, composta por 

representantes dos seguintes órgãos e instituições: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II – Secretaria Municipal de Saúde; 

III – Secretaria Municipal de Juventude e Desporto; 

IV – Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social; 

V – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA; 

VI – Conselho Tutelar de Nova Russas; 

VII – Associação Esportiva e Social – AESP PROFUT. 

  

QUADRO COM OS NOMES: 

I – REPRESENTAÇÕES GOVERNAMENTAIS: 
a) Secretaria Municipal de Educação; 

Titular: Sayonara Teixeira Freitas Silva; 

Suplente: Anderciane Martins Pinto Barbosa; 

  

b) Secretaria Municipal de Saúde; 

Titular: Andressa Araújo Madeiro; 

Suplente: Mikaelly Sampaio de Araíjo; 

  

c) Secretaria Municipal de Juventude e Desporto. 

Titular: Eberlardo Rodrigues De Lima Filho; 

Suplente: Séphora Pereira Da Silva; 

  

d) Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social. 

Titular: Hermano Araújo Da Silva; 

Suplente: Antônia Joene Gomes Dos Santos; 

  

II – REPRESENTAÇÕES DO SISTEMA DE GARANTIA DE 

DIREITOS E DA SOCIEDADE CIVIL: 
a) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA; 

Titular: Cristiane Da Silva Castro; 

Suplente: Carlos Eduardo Campos De Melo; 

  

b) Conselho Tutelar de Nova Russas; 

Titular: Francisco Helton Domingos Barbosa; 

Suplente: Moésio Rodrigues De Andrade; 

  

c) Associação Esportiva e Social – AESP PROFUT. 

Titular: Paulo Henrique Gomes De Sousa; 

Suplente: Francisco Soares Oliveira; 
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Art. 2º. A Comissão Municipal da AEPETI terá como finalidade 

fortalecer a articulação intersetorial entre os órgãos e instituições 

integrantes, promovendo ações de identificação, prevenção, 

enfrentamento e erradicação do trabalho infantil, bem como o 

acompanhamento e encaminhamento das situações identificadas, 

visando à garantia dos direitos e à proteção integral de crianças e 

adolescentes no Município de Nova Russas/CE. 

  

Art. 3º. A Comissão Municipal da AEPETI deverá atuar de forma 

articulada com a Rede de Proteção Social, o Sistema de Garantia de 

Direitos da Criança e do Adolescente e demais políticas públicas, 

observando os princípios da proteção integral, da prioridade absoluta e 

da intersetorialidade. 

  

Art. 4º. A composição da Comissão poderá ser alterada mediante 

indicação formal dos órgãos e instituições representados, sempre que 

houver substituição de seus representantes ou necessidade de 

atualização de sua composição. 

  

Parágrafo único. A participação na Comissão será considerada de 

relevante interesse público, não sendo remunerada, e os representantes 

dos órgãos e instituições que a compõem serão indicados pelos 

respectivos titulares e formalmente designados por ato próprio. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 09 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:A7ADE0D8 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DO CONTRATO GM-PE009/2026.09 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260311/0001-46 - 

CONTRATO Nº GM-PE009/2026.09 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE009/2026- CONTRATANTE: SEC. DE AGRIC. E RECURSOS 

HIDRICOS - CONTRATADA(O).....: ALTAMIR MELO 

COSTA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM SIMPLES DE VEÍCULOS, PARA ATENDER À 

FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS E OFICIALIZADOS DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

3.870,00 (três mil, oitocentos e setenta reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0401.04.122.0002.2.051 - Manutenção 

e Funcionamento da Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos, 

R$ 3.870,00 no elemento de despesa 33903916: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS, 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 01 de 

setembro de 2026  

Publicado por: 
Antonio Washington Lopes Tavares 

Código Identificador:93853410 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº SI-ARP002/2024 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO TERMO 

ADITIVO SI-ARP002/2024 
  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo do município 

de Nova Russas, torna público o extrato do Segundo Aditivo ao 

Contrato nº SI-ARP002/2024, decorrente do processo licitatório na 

modalidade ADESÃO Nº SI-ARP002/2024, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA 

FOTOVOTAICA COMPLETO CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS 

DE ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, APROVAÇÃO 

NA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA E FORNECIMENTO E 

ISTALAÇÕES DE USINAS FOTOVOLTAICAS COM 

CAPACIDADE TOTAL DE 444,36 KWP CONECTADO À REDE 

DA CONCESSIONÁRIA PARA EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO 

MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS/CE. 

  

CONTRATANTE: Secretaria MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO; 

  

CONTRATADA: ROTEX ENGENHARIA LTDA; 

  

VALOR GLOBAL: R$ 2.509.358,68 (DOIS MILHÕES, 

QUINHENTOS E NOVE MIL, TREZENTOS E CINQUENTA E OITO 

REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS). 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: de 01 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro 

de 2026; 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: ANTONIO JAIME ANDRE 

DA SILVA - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo; 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): RAIMUNDO 

WANDERNILSON NEGREIROS TEIXEIRA FILHO; 

  

Nova Russas/CE, 30 de dezembro de 2025.  

Publicado por: 
Antonio Jaime André da Silva 

Código Identificador:51C309A3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 202609080001 

 

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - EXTRATO DE CONTRATO Nº 

202609080001. O Município de Quiterianópolis torna público o 

extrato de contrato acima oriundo da INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 008/2026-INEX, OBJETO: CONTRATAÇÃO DO 

CANTOR PAULO NETO PARA REALIZAÇÃO DE SHOW NO 

DIA 02 DE NOVEMBRO DE 2026 NO MUNICÍPIO DE 

QUITERIANÓPOLIS - CE. CONTRATADA: LL VILAS 

EVENTOS LTDA, CNPJ: 27.673.878/0001-44. VALOR TOTAL: 

R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais). DATA DO CONTRATO: 

08/09/2026. PRAZO VIGÊNCIA: 08/12/2026. SIGNATÁRIO: 

Kariny Vilas Boas dos Santos. CONTRATANTE: Antonia Adenilce 

Arceno Lima Rodrigues - Ordenadora de Despesas. 

  

Quiterianópolis - CE, 11 de setembro de 2026 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Cultura  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:02426872 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 202509120001 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 047/2025 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, 

CNPJ Nº 07.551.179/0001-14, através da Secretaria de Educação, 

torna público o extrato do primeiro termo aditivo ao contrato acima 

oriundo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 047/2025. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses, o 

Contrato nº 202509120001, cujo objeto é CONSTRUÇÃO DE 

QUADRA COBERTA ABERTA PADRÃO FNDE NA 

LOCALIDADE DE ANGICAL, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 

DE QUITERIANÓPOLIS - CE, CONFORME PRÉ-
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QUALIFICAÇÃO Nº 02/2025-EPQ. CONTRATADA: MARQUES 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 34.919.723/0001-00. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia 

de 11 de setembro de 2026 a 11 de setembro de 2027. 

RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do contrato ora 

aditado, continuarão sem alterações e em pleno vigor. 

SIGNATÁRIO: Aline Ferreira Barbosa – sócio administrador. 

CONTRATANTE: Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues - 

Ordenadora de Despesas. 

  

Quiterianópolis - CE, 11 de setembro de 2026 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:D56F02E0 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 202509120002 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 048/2025 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, 

CNPJ Nº 07.551.179/0001-14, através da Secretaria de Educação, 

torna público o extrato do primeiro termo aditivo ao contrato acima 

oriundo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 048/2025. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses, o 

Contrato nº 202509120002, cujo objeto é CONSTRUÇÃO DE 

QUADRA POLIESPORTIVA NA LOCALIDADE DE SANTA 

MARIA, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS 

- CE, CONFORME PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 03/2025-EPQ. 

CONTRATADA: MARQUES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ: 34.919.723/0001-00. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 107, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia de 11 de setembro de 

2026 a 11 de setembro de 2027. RATIFICAÇÃO: As demais 

cláusulas e condições do contrato ora aditado, continuarão sem 

alterações e em pleno vigor. SIGNATÁRIO: Aline Ferreira Barbosa 

– sócio administrador. CONTRATANTE: Antonia Adenilce Arceno 

Lima Rodrigues - Ordenadora de Despesas. 

  

Quiterianópolis - CE, 11 de setembro de 2026 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:49C23A27 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202509120003 - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 050/2025 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, 

CNPJ Nº 07.551.179/0001-14, através da Secretaria de Educação, 

torna público o extrato do primeiro termo aditivo ao contrato acima 

oriundo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 050/2025. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses, o 

Contrato nº 202509120003, cujo objeto é REFORMAS DO 

ESTÁDIO MUNICIPAL E ARENINHAS NO MUNICÍPIO DE 

QUITERIANÓPOLIS - CE, CONFORME PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

Nº 07/2025-EPQ. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. CONTRATADA: 

EVEREST TRANSPORTES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 

12.341.291/0001-60. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia de 

14 de setembro de 2026 a 14 de setembro de 2027. RATIFICAÇÃO: 

As demais cláusulas e condições do contrato ora aditado, continuarão 

sem alterações e em pleno vigor. SIGNATÁRIOS: Antonia Adenilce 

Arceno Lima Rodrigues e Isabel Rejane Fernandes Ramos. 

  

Quiterianópolis - CE, 11 de setembro de 2026 

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos 

 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:D2B32BAD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

FUNDAÇÃO CULTURAL DE QUIXADÁ 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA Nº 15.008/2026 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. Concorrência 

Pública Nº 15.008/2026-CE. Contratante: Fundação Cultural de 

Quixadá. Extrato do contrato resultante da Concorrência nº 

15.008/2026: Nº 202609080001 – Valor global: R$ 66.690,93– 

Contratada: TERRARI CONSTRUTORA LTDA, através de seu 

representante legal, Sra. Maria Gabriela Veras Rodrigues. Objeto: 

contratação de empresa especializada em execução de obras de 

engenharia, para realizar a ampliação e melhorias estruturais para o 

teatrinho de Bolso Velho Didi, que fica dentro do prédio da secretaria 

de cultura/fundação cultural do município de Quixadá-Ce, conforme 

condições, especificações e exigências estabelecidas no projeto 

básico. Prazo de vigência: O prazo de vigência da contratação é de 

12 meses, contados da data de assinatura do contrato. Assina pelo 

contratante: Antônio Clébio Viriato Ribeiro. Data da assinatura do 

contrato: 09 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:E434AA82 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVÊNIO Nº 001.08.13/2026 

 

CONVÊNIO Nº 001.08.13/2026 
  

CONVÊNIO PARA A CONCESSÃO DE 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA (EMPRÉSTIMOS), 

SEGUROS E PLANOS DE PREVIDÊNCIA, 

MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ (CE) 

E COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 

  

I – CONSIGNANTE: PREFEITURA MUNICIPAL QUIXADÁ 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF nº 

23.444.748/0001-89, devidamente representada por seu Prefeito 

Ricardo José Araújo Silveira (Prefeito) brasileiro, casado, médico 

cardiologista, portador da Carteira de Identidade nº 93002405466, 

expedida pelo SSP/CE, e do CPF nº 425.802.503-87. 

  

II – CONSIGNATÁRIA: COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA 

S/A, sociedade seguradora, inscrita no CNPJ nº 33.634.999/0001-80, 

com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente 

Vargas, nº 534, 12º Andar, Centro, RJ, CEP: 20.071-000, neste ato 

devidamente representada, na forma do seu Estatuto Social, por seu 

Diretor Presidente – Sr. Francisco Alves de Souza, brasileiro, 

casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade nº 

11.043.934-6, expedida pelo IFP/RJ, e do CPF nº 087.135.291-53 

(doravante denominada COMPREV). 

  

As partes acima nomeadas e qualificadas resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO para a concessão de assistências financeiras 

(empréstimos), seguros e planos de previdência, mediante 

consignação em folha de pagamento, que se regerá pelas condições 

abaixo descritas, bem como pelas legislações regulamentares vigentes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.0 - O presente Convênio tem por objeto autorizar e regular a 

concessão pela COMPREV de assistências financeiras (empréstimos), 

bem como seguros e planos de previdência, via consignação 

facultativa em folha de pagamento dos servidores públicos ativos, 
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inativos, aposentados, reformados e pensionistas da CONSIGNANTE 

(doravante denominados de SERVIDORES), em conformidade com a 

margem consignável disponível e determinada em lei, assim como às 

demais condições comerciais constantes de cada operação e de seus 

respectivos instrumentos. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONCESSÃO DAS 

ASSISTÊNCIAS FINANCEIRAS (EMPRÉSTIMOS), SEGUROS 

E PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
2.0. A concessão de assistência financeira (empréstimos), assim como 

de seguros e planos de previdência, nos termos deste convênio, será 

precedida de: I - confirmação de margem consignável em folha de 

pagamento; II - Autorização para desconto em folha, devidamente 

assinada pelos servidores em favor da COMPREV, em caráter 

irrevogável e incondicional até final satisfação dos créditos 

concedidos; e III - formalização dos respectivos contratos e/ou termos 

de adesão. 

2.1. Em razão da autorização para desconto em folha concedida pelos 

Servidores à COMPREV, eventual solicitação de cancelamento e/ou 

suspensão de descontos, inclusive na hipótese prevista pela cláusula 

5.0, somente será considerada válida e eficaz se precedida de anuência 

prévia e por escrito da COMPREV, sendo vedada a aceitação do 

cancelamento e/ou suspensão das consignações feitas em desacordo 

com esta cláusula. 

2.2. A contratação de assistências financeiras (empréstimos), assim 

como de seguros e planos de previdência será feita entre a 

COMPREV e cada um dos SERVIDORES, sem interveniência, 

garantia ou qualquer tipo de coobrigação do CONSIGNANTE, 

mediante formalização dos respectivos contratos, termos de adesão, 

autorização irretratável e irrevogável para desconto em folha e demais 

documentos indispensáveis às contratações, os quais, uma vez 

assinados, passam a fazer parte integrante deste convênio. 

2.3. Os créditos decorrentes das assistências financeiras 

(empréstimos), concedidos pela COMPREV, nos termos deste 

Convênio, terão preferência, nos termos legais, sobre outros descontos 

de mesma natureza que venham a ser autorizados pelos 

SERVIDORES posteriormente, respeitando-se o princípio da 

anterioridade das consignações. 

2.4. A concessão de assistência financeira (empréstimos) aos 

SERVIDORES será feita a exclusivo critério da COMPREV, 

mediante cumprimento de sua política interna de concessão de crédito, 

sendo facultada a recusa de propostas, solicitações e contratos, 

independentemente de justificativa ou motivo, sem que isso configure 

descumprimento das obrigações estabelecidas neste Convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCESSAMENTO DAS 

CONSIGNAÇÕES 
3.0 – O CONSIGNANTE processará as consignações autorizadas 

pelos SERVIDORES, em favor da COMPREV, mediante desconto na 

respectiva folha de pagamento, respeitado o limite de margem 

consignável disponível, diretamente ou por meio de empresa 

contratada pelo CONSIGNANTE. 

3.1. Para cumprimento do disposto neste Convênio, o 

CONSIGNANTE concede à COMPREV o direito de uso do sistema e 

software para processamento, consulta, controle e gestão de sua folha 

de pagamento, inclusive daqueles pertencentes a empresa contratada 

pelo CONSIGANTE, de modo a permitir a consulta de margem, 

averbações e processamento das consignações na forma pactuada 

neste convênio e na legislação vigente. 

  

3.1.1. O CONSIGNANTE se compromete a informar imediatamente à 

COMPREV, a alteração da forma de processamento das consignações, 

incluindo contratação de empresa especializada e rescisão de contrato 

com a empresa originalmente contratada, garantindo, em qualquer 

hipótese, que as averbações, repasses e informações da COMPREV, 

constantes do sistema de averbação do CONSIGNANTE sejam 

mantidas e respeitadas, inobstante eventual alteração, rescisão e/ou 

contratação, sem prejuízo às averbações das consignações da 

COMPREV realizadas pelo CONSIGNANTE ou pela empresa 

anterior. 

3.2. Na impossibilidade de averbação integral nos vencimentos 

mensais dos SERVIDORES de qualquer parcela relativa às 

assistências financeiras (empréstimos) concedidos, por qualquer 

motivo, será descontado o valor disponível, ficando a COMPREV 

automaticamente autorizada a acrescentar ao final do (s) contrato (s) o 

número de parcelas que forem necessárias para pagamento do saldo 

remanescente que não foi descontado, respeitando sempre o valor 

máximo da parcela contratada e disponível para averbação. 

3.3. A COMPREV, independentemente do disposto no item anterior, 

poderá optar pela cobrança do saldo devedor remanescente, a qualquer 

tempo, através de débito em conta-corrente ou qualquer outra forma 

contratada com os servidores e autorizada por lei. 

3.4. Ocorrendo o pagamento de antecipação de férias e/ou licenças, 

inclusive as especiais ou a título de prêmios, as averbações e os 

descontos das consignações far-se-ão na folha de pagamento a elas 

relativas, independentemente da data de vencimento das parcelas dos 

créditos consignados. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DAS CONSIGNAÇÕES 
4.0. Os valores das consignações objeto deste Convênio deverão ser 

repassados à CONSIGNATÁRIA, até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente ao do processamento da folha de pagamento. 

Parágrafo Único: Caso a CONSIGNANTE incorra em mora na sua 

obrigação de efetuar o repasse das consignações até a data indicada no 

caput desta cláusula, arcará com o pagamento de multa de 2% (dois 

por cento), juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGPM/FGV, sobre o total devido. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

5.0. Constituem obrigações do CONSIGNANTE: 
a) efetuar o processamento dos descontos das parcelas relativas às 

assistências financeiras (empréstimos), assim como das contribuições 

dos planos de previdência e seguros, conforme autorizado pelos 

SERVIDORES em folha de pagamento e repassar os respectivos 

valores à COMPREV, na forma estabelecida na cláusula 4.0; 

  

b) informar em demonstrativo de pagamento dos SERVIDORES, o 

valor do desconto mensal referente aos contratos firmados com a 

COMPREV; 

c) não acatar pedido de cancelamento das consignações em folha 

apresentado pelos SERVIDORES, sem a devida anuência prévia e 

expressa da COMPREV; 

d) comunicar à COMPREV a insuficiência de margem consignável de 

qualquer dos SERVIDORES logo após eventual desligamento, 

licença, demissão, exoneração, falecimento ou qualquer outro motivo 

que impeça a averbação e/ou desconto das parcelas das assistências 

financeiras (empréstimos), das contribuições dos planos de 

previdência e dos prêmios de seguros porventura contratados pelos 

respectivos SERVIDORES, ficando o CONSIGNANTE isento de 

responsabilidade pelo pagamento da parcela ou do saldo devedor 

acaso existente. 

e) utilizar seus melhores esforços perante os SERVIDORES para que 

a COMPREV possa receber o crédito os descontos decorrentes das 

assistências financeiras (empréstimos), seguros e planos de 

previdência, exceto na hipótese da cláusula 5.1. adiante mencionada. 

f) manter descontos e repasses em favor da COMPREV, em relação a 

quaisquer créditos concedidos durante a vigência deste convênio, 

mesmo na hipótese das parcelas devidas vencerem após eventual 

denúncia e/ou rescisão deste Convênio; 

g) notificar a COMPREV, com máxima antecedência, sobre a 

existência e os termos contidos em qualquer intimação, citação, ofício, 

notificação, lei ou norma que possa afetar as averbações e/ou os 

descontos relativos aos créditos concedidos nas assistências 

financeiras (empréstimos), assim como das contribuições dos planos 

de previdência ou prêmios de seguros contratos pelos SERVIDORES, 

de modo a permitir à COMPREV a adoção das medidas protetivas 

cabíveis, judiciais ou administrativas, sobretudo aquelas necessárias 

para obstar a suspensão e/ou o cancelamento das averbações dos 

contratos afetados, obrigando-se também a não acatar averbações ou 

descontos em folha de empréstimos de outras instituições que possam 

comprometer o recebimento de tais créditos pela COMPREV; e 

h) acatar ofícios e notificações remetidas pela COMPREV para dar 

cumprimento às decisões judiciais, quando, por quaisquer 

circunstâncias, a COMPREV esteja impedida ou impossibilitada de 

fazê-lo espontaneamente. 

5.1. A assinatura e formalização deste convênio não configura 

coobrigação, garantia, fiança ou aval por parte da CONSIGNANTE 

em relação aos créditos concedidos aos SERVIDORES, respondendo 
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o CONSIGNANTE somente pelos valores devidos e não repassados à 

COMPREV, em decorrência do descumprimento das obrigações e 

ausência de repasse, por culpa ou dolo do próprio CONSIGNANTE 

ou da empresa contratada para cumprimento das averbações e 

repasses. 

  

5.2. Constituem obrigações da COMPREV: 
a) conceder os créditos aos SERVIDORES, nos termos deste convênio 

e a seu exclusivo critério, desde que cumpridas as formalidades legais 

para a concessão das assistências financeiras (empréstimos), mediante 

consignação em folha de pagamento; 

  

b) colocar à disposição dos SERVIDORES toda a sua rede de 

agências e correspondentes no país, devidamente habilitados, de modo 

a conceder a todos os SERVIDORES atendimento eficaz, bem como 

assegurar a capacidade de seus empregados e contratados para a 

execução dos serviços previstos neste convênio; 

c) prestar aos SERVIDORES todos os esclarecimentos referentes aos 

contratos celebrados, seja de assistência financeira (empréstimos), 

planos de previdência ou seguros, especialmente sobre a forma de 

contratação, valores, taxas e demais condições; 

d) encaminhar mensalmente ao CONSIGNANTE a relação de créditos 

e valor das respectivas parcelas, contribuições de plano de previdência 

e/ou prêmios de seguros, para averbação na folha de pagamento, 

contendo a identificação de cada crédito, contrato, nome, CPF, valor 

da consignação e número de parcelas; e 

e) manter durante toda a vigência deste convênio todas as condições 

exigidas para a assinatura. 

f) Observar a margem consignável disponível do servidor. 

g) disponibilizar, sempre que solicitado, cópia dos contratos e demais 

documentos relacionados às contratações celebradas pelos servidores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA 
6.0. O presente convênio é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, renovável automaticamente por igual período, desde que 

permitido pela legislação, sendo facultado a qualquer das partes 

denunciá-lo a qualquer tempo, mediante simples aviso por escrito, 

com antecedência mínima de 90 dias. 

6.1. A denúncia ou rescisão deste convênio, por qualquer motivo, 

implicará na sustação do processamento dos créditos ainda não 

averbados, permanecendo, contudo, em pleno vigor todas as 

obrigações das partes relativas à averbação, desconto e repasse até que 

se ultime a liquidação de todos os créditos concedidos durante a 

vigência deste convênio. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.0 – O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

por interesse de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, 

com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

7.1 – A rescisão do presente contrato, por qualquer motivo, não 

prejudicará os descontos já consignados em folha de pagamento, 

ficando assegurada a continuidade dos ditos descontos, até o termo 

final do prazo pactuado entre o servidor e a COMPREV, obstando-se 

apenas a realização de novas contratações. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.0. Os termos e condições estabelecidos neste convênio poderão ser 

alteradas, com as devidas justificativas, mediante a celebração de 

aditivo assinado pelas partes. 

8.1. A tolerância das partes quanto ao inadimplemento não implica em 

renúncia, perdão, novação ou alteração do pactuado neste Convênio. 

8.2. Este Convênio obriga a CONSIGNANTE e a COMPREV, bem 

como seus respectivos sucessores e cessionários, a qualquer título. 

8.3 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 

administrativo, garantida a defesa prévia do interessado e a 

apresentação de recursos nos prazos definidos em lei. 

8.4. Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Ceará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem cientes e de acordo com todas as cláusulas deste 

convênio, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo qualificadas, para que produza os 

devidos e legais efeitos de direito. 

Quixadá (CE), 13 de Agosto de 2026. 

  

Prefeitura Do Município De Quixadá 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Comprev Vida E Previdência S/A 

FRANCISCO ALVES DE SOUZA 
Diretor-Presidente 

  

Testemunhas:  
1. _______ 

Nome: 

RG: 

CPF: 

2._______ 

Nome: 

RG: 

CPF: 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:571E6415 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVÊNIO Nº 002.08.13/2026 

 

CONVÊNIO Nº 002.08.13/2026 
  

CONVÊNIO PARA A CONCESSÃO DE 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA (EMPRÉSTIMOS), 

SEGUROS E PLANOS DE PREVIDÊNCIA, 

MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ (CE) E 

COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 

  

I – CONSIGNANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE QUIXASÁ (IPMQ) pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF nº 10.689.520/0001-07, devidamente 

representada por seu Prefeito Ricardo José Araújo Silveira 

(Prefeito) brasileiro, casado, médico cardiologista, portador da 

Carteira de Identidade nº 93002405466, expedida pelo SSP/CE, e do 

CPF nº 425.802.503-87. 

  

II – CONSIGNATÁRIA: COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA 

S/A, sociedade seguradora, inscrita no CNPJ nº 33.634.999/0001-80, 

com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente 

Vargas, nº 534, 12º Andar, Centro, RJ, CEP: 20.071-000, neste ato 

devidamente representada, na forma do seu Estatuto Social, por seu 

Diretor Presidente – Sr. Francisco Alves de Souza, brasileiro, 

casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade nº 

11.043.934-6, expedida pelo IFP/RJ, e do CPF nº 087.135.291-53 

(doravante denominada COMPREV). 

  

As partes acima nomeadas e qualificadas resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO para a concessão de assistências financeiras 

(empréstimos), seguros e planos de previdência, mediante 

consignação em folha de pagamento, que se regerá pelas condições 

abaixo descritas, bem como pelas legislações regulamentares vigentes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.0 - O presente Convênio tem por objeto autorizar e regular a 

concessão pela COMPREV de assistências financeiras (empréstimos), 

bem como seguros e planos de previdência, via consignação 

facultativa em folha de pagamento dos servidores públicos ativos, 

inativos, aposentados, reformados e pensionistas da CONSIGNANTE 

(doravante denominados de SERVIDORES), em conformidade com a 

margem consignável disponível e determinada em lei, assim como às 

demais condições comerciais constantes de cada operação e de seus 

respectivos instrumentos. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONCESSÃO DAS 

ASSISTÊNCIAS FINANCEIRAS (EMPRÉSTIMOS), SEGUROS 

E PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
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2.0. A concessão de assistência financeira (empréstimos), assim como 

de seguros e planos de previdência, nos termos deste convênio, será 

precedida de: I - confirmação de margem consignável em folha de 

pagamento; II - Autorização para desconto em folha, devidamente 

assinada pelos servidores em favor da COMPREV, em caráter 

irrevogável e incondicional até final satisfação dos créditos 

concedidos; e III - formalização dos respectivos contratos e/ou termos 

de adesão. 

2.1. Em razão da autorização para desconto em folha concedida pelos 

Servidores à COMPREV, eventual solicitação de cancelamento e/ou 

suspensão de descontos, inclusive na hipótese prevista pela cláusula 

5.0, somente será considerada válida e eficaz se precedida de anuência 

prévia e por escrito da COMPREV, sendo vedada a aceitação do 

cancelamento e/ou suspensão das consignações feitas em desacordo 

com esta cláusula. 

2.2. A contratação de assistências financeiras (empréstimos), assim 

como de seguros e planos de previdência será feita entre a 

COMPREV e cada um dos SERVIDORES, sem interveniência, 

garantia ou qualquer tipo de coobrigação do CONSIGNANTE, 

mediante formalização dos respectivos contratos, termos de adesão, 

autorização irretratável e irrevogável para desconto em folha e demais 

documentos indispensáveis às contratações, os quais, uma vez 

assinados, passam a fazer parte integrante deste convênio. 

2.3. Os créditos decorrentes das assistências financeiras 

(empréstimos), concedidos pela COMPREV, nos termos deste 

Convênio, terão preferência, nos termos legais, sobre outros descontos 

de mesma natureza que venham a ser autorizados pelos 

SERVIDORES posteriormente, respeitando-se o princípio da 

anterioridade das consignações. 

2.4. A concessão de assistência financeira (empréstimos) aos 

SERVIDORES será feita a exclusivo critério da COMPREV, 

mediante cumprimento de sua política interna de concessão de crédito, 

sendo facultada a recusa de propostas, solicitações e contratos, 

independentemente de justificativa ou motivo, sem que isso configure 

descumprimento das obrigações estabelecidas neste Convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCESSAMENTO DAS 

CONSIGNAÇÕES 
3.0 – O CONSIGNANTE processará as consignações autorizadas 

pelos SERVIDORES, em favor da COMPREV, mediante desconto na 

respectiva folha de pagamento, respeitado o limite de margem 

consignável disponível, diretamente ou por meio de empresa 

contratada pelo CONSIGNANTE. 

3.1. Para cumprimento do disposto neste Convênio, o 

CONSIGNANTE concede à COMPREV o direito de uso do sistema e 

software para processamento, consulta, controle e gestão de sua folha 

de pagamento, inclusive daqueles pertencentes a empresa contratada 

pelo CONSIGANTE, de modo a permitir a consulta de margem, 

averbações e processamento das consignações na forma pactuada 

neste convênio e na legislação vigente. 

  

3.1.1. O CONSIGNANTE se compromete a informar imediatamente à 

COMPREV, a alteração da forma de processamento das consignações, 

incluindo contratação de empresa especializada e rescisão de contrato 

com a empresa originalmente contratada, garantindo, em qualquer 

hipótese, que as averbações, repasses e informações da COMPREV, 

constantes do sistema de averbação do CONSIGNANTE sejam 

mantidas e respeitadas, inobstante eventual alteração, rescisão e/ou 

contratação, sem prejuízo às averbações das consignações da 

COMPREV realizadas pelo CONSIGNANTE ou pela empresa 

anterior. 

3.2. Na impossibilidade de averbação integral nos vencimentos 

mensais dos SERVIDORES de qualquer parcela relativa às 

assistências financeiras (empréstimos) concedidos, por qualquer 

motivo, será descontado o valor disponível, ficando a COMPREV 

automaticamente autorizada a acrescentar ao final do (s) contrato (s) o 

número de parcelas que forem necessárias para pagamento do saldo 

remanescente que não foi descontado, respeitando sempre o valor 

máximo da parcela contratada e disponível para averbação. 

3.3. A COMPREV, independentemente do disposto no item anterior, 

poderá optar pela cobrança do saldo devedor remanescente, a qualquer 

tempo, através de débito em conta-corrente ou qualquer outra forma 

contratada com os servidores e autorizada por lei. 

3.4. Ocorrendo o pagamento de antecipação de férias e/ou licenças, 

inclusive as especiais ou a título de prêmios, as averbações e os 

descontos das consignações far-se-ão na folha de pagamento a elas 

relativas, independentemente da data de vencimento das parcelas dos 

créditos consignados. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DAS CONSIGNAÇÕES 
4.0. Os valores das consignações objeto deste Convênio deverão ser 

repassados à CONSIGNATÁRIA, até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente ao do processamento da folha de pagamento. 

Parágrafo Único: Caso a CONSIGNANTE incorra em mora na sua 

obrigação de efetuar o repasse das consignações até a data indicada no 

caput desta cláusula, arcará com o pagamento de multa de 2% (dois 

por cento), juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGPM/FGV, sobre o total devido. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

5.0. Constituem obrigações do CONSIGNANTE: 
a) efetuar o processamento dos descontos das parcelas relativas às 

assistências financeiras (empréstimos), assim como das contribuições 

dos planos de previdência e seguros, conforme autorizado pelos 

SERVIDORES em folha de pagamento e repassar os respectivos 

valores à COMPREV, na forma estabelecida na cláusula 4.0; 

  

b) informar em demonstrativo de pagamento dos SERVIDORES, o 

valor do desconto mensal referente aos contratos firmados com a 

COMPREV; 

c) não acatar pedido de cancelamento das consignações em folha 

apresentado pelos SERVIDORES, sem a devida anuência prévia e 

expressa da COMPREV; 

d) comunicar à COMPREV a insuficiência de margem consignável de 

qualquer dos SERVIDORES logo após eventual desligamento, 

licença, demissão, exoneração, falecimento ou qualquer outro motivo 

que impeça a averbação e/ou desconto das parcelas das assistências 

financeiras (empréstimos), das contribuições dos planos de 

previdência e dos prêmios de seguros porventura contratados pelos 

respectivos SERVIDORES, ficando o CONSIGNANTE isento de 

responsabilidade pelo pagamento da parcela ou do saldo devedor 

acaso existente. 

e) utilizar seus melhores esforços perante os SERVIDORES para que 

a COMPREV possa receber o crédito os descontos decorrentes das 

assistências financeiras (empréstimos), seguros e planos de 

previdência, exceto na hipótese da cláusula 5.1. adiante mencionada. 

f) manter descontos e repasses em favor da COMPREV, em relação a 

quaisquer créditos concedidos durante a vigência deste convênio, 

mesmo na hipótese das parcelas devidas vencerem após eventual 

denúncia e/ou rescisão deste Convênio; 

g) notificar a COMPREV, com máxima antecedência, sobre a 

existência e os termos contidos em qualquer intimação, citação, ofício, 

notificação, lei ou norma que possa afetar as averbações e/ou os 

descontos relativos aos créditos concedidos nas assistências 

financeiras (empréstimos), assim como das contribuições dos planos 

de previdência ou prêmios de seguros contratos pelos SERVIDORES, 

de modo a permitir à COMPREV a adoção das medidas protetivas 

cabíveis, judiciais ou administrativas, sobretudo aquelas necessárias 

para obstar a suspensão e/ou o cancelamento das averbações dos 

contratos afetados, obrigando-se também a não acatar averbações ou 

descontos em folha de empréstimos de outras instituições que possam 

comprometer o recebimento de tais créditos pela COMPREV; e 

h) acatar ofícios e notificações remetidas pela COMPREV para dar 

cumprimento às decisões judiciais, quando, por quaisquer 

circunstâncias, a COMPREV esteja impedida ou impossibilitada de 

fazê-lo espontaneamente. 

5.1. A assinatura e formalização deste convênio não configura 

coobrigação, garantia, fiança ou aval por parte da CONSIGNANTE 

em relação aos créditos concedidos aos SERVIDORES, respondendo 

o CONSIGNANTE somente pelos valores devidos e não repassados à 

COMPREV, em decorrência do descumprimento das obrigações e 

ausência de repasse, por culpa ou dolo do próprio CONSIGNANTE 

ou da empresa contratada para cumprimento das averbações e 

repasses. 

  

5.2. Constituem obrigações da COMPREV: 
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a) conceder os créditos aos SERVIDORES, nos termos deste convênio 

e a seu exclusivo critério, desde que cumpridas as formalidades legais 

para a concessão das assistências financeiras (empréstimos), mediante 

consignação em folha de pagamento; 

  

b) colocar à disposição dos SERVIDORES toda a sua rede de 

agências e correspondentes no país, devidamente habilitados, de modo 

a conceder a todos os SERVIDORES atendimento eficaz, bem como 

assegurar a capacidade de seus empregados e contratados para a 

execução dos serviços previstos neste convênio; 

c) prestar aos SERVIDORES todos os esclarecimentos referentes aos 

contratos celebrados, seja de assistência financeira (empréstimos), 

planos de previdência ou seguros, especialmente sobre a forma de 

contratação, valores, taxas e demais condições; 

d) encaminhar mensalmente ao CONSIGNANTE a relação de créditos 

e valor das respectivas parcelas, contribuições de plano de previdência 

e/ou prêmios de seguros, para averbação na folha de pagamento, 

contendo a identificação de cada crédito, contrato, nome, CPF, valor 

da consignação e número de parcelas; e 

e) manter durante toda a vigência deste convênio todas as condições 

exigidas para a assinatura. 

f) Observar a margem consignável disponível do servidor. 

g) disponibilizar, sempre que solicitado, cópia dos contratos e demais 

documentos relacionados às contratações celebradas pelos servidores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA 
6.0. O presente convênio é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, renovável automaticamente por igual período, desde que 

permitido pela legislação, sendo facultado a qualquer das partes 

denunciá-lo a qualquer tempo, mediante simples aviso por escrito, 

com antecedência mínima de 90 dias. 

6.1. A denúncia ou rescisão deste convênio, por qualquer motivo, 

implicará na sustação do processamento dos créditos ainda não 

averbados, permanecendo, contudo, em pleno vigor todas as 

obrigações das partes relativas à averbação, desconto e repasse até que 

se ultime a liquidação de todos os créditos concedidos durante a 

vigência deste convênio. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.0 – O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

por interesse de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, 

com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

7.1 – A rescisão do presente contrato, por qualquer motivo, não 

prejudicará os descontos já consignados em folha de pagamento, 

ficando assegurada a continuidade dos ditos descontos, até o termo 

final do prazo pactuado entre o servidor e a COMPREV, obstando-se 

apenas a realização de novas contratações. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.0. Os termos e condições estabelecidos neste convênio poderão ser 

alteradas, com as devidas justificativas, mediante a celebração de 

aditivo assinado pelas partes. 

8.1. A tolerância das partes quanto ao inadimplemento não implica em 

renúncia, perdão, novação ou alteração do pactuado neste Convênio. 

8.2. Este Convênio obriga a CONSIGNANTE e a COMPREV, bem 

como seus respectivos sucessores e cessionários, a qualquer título. 

8.3 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 

administrativo, garantida a defesa prévia do interessado e a 

apresentação de recursos nos prazos definidos em lei. 

8.4. Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Ceará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem cientes e de acordo com todas as cláusulas deste 

convênio, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo qualificadas, para que produza os 

devidos e legais efeitos de direito. 

  

Quixadá (CE), 13 de Agosto de 2026. 

  

Prefeitura do Município de Quixadá 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

COMPREV Vida e Previdência S/A 

FRANCISCO ALVES DE SOUZA 
Diretor-Presidente 

  

Testemunhas:  
  

1._____________ 

Nome: 

RG: 

CPF:  

  

2._____________ 

Nome:  

RG:  

CPF:  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:CE011B3C 
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CONVÊNIO Nº 003.08.13/2026 
  

CONVÊNIO PARA A CONCESSÃO DE 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA (EMPRÉSTIMOS), 

SEGUROS E PLANOS DE PREVIDÊNCIA, 

MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ (CE) E 

COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 

  

I – CONSIGNANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE (AMMA) pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF nº 34.411.187/0001/38, devidamente representada por seu 

Prefeito Ricardo José Araújo Silveira (Prefeito) brasileiro, casado, 

médico cardiologista, portador da Carteira de Identidade nº 

93002405466, expedida pelo SSP/CE, e do CPF nº 425.802.503-87. 

  

II – CONSIGNATÁRIA: COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA 

S/A, sociedade seguradora, inscrita no CNPJ nº 33.634.999/0001-80, 

com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente 

Vargas, nº 534, 12º Andar, Centro, RJ, CEP: 20.071-000, neste ato 

devidamente representada, na forma do seu Estatuto Social, por seu 

Diretor Presidente – Sr. Francisco Alves de Souza, brasileiro, 

casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade nº 

11.043.934-6, expedida pelo IFP/RJ, e do CPF nº 087.135.291-53 

(doravante denominada COMPREV). 

  

As partes acima nomeadas e qualificadas resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO para a concessão de assistências financeiras 

(empréstimos), seguros e planos de previdência, mediante 

consignação em folha de pagamento, que se regerá pelas condições 

abaixo descritas, bem como pelas legislações regulamentares vigentes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.0 - O presente Convênio tem por objeto autorizar e regular a 

concessão pela COMPREV de assistências financeiras (empréstimos), 

bem como seguros e planos de previdência, via consignação 

facultativa em folha de pagamento dos servidores públicos ativos, 

inativos, aposentados, reformados e pensionistas da CONSIGNANTE 

(doravante denominados de SERVIDORES), em conformidade com a 

margem consignável disponível e determinada em lei, assim como às 

demais condições comerciais constantes de cada operação e de seus 

respectivos instrumentos. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONCESSÃO DAS 

ASSISTÊNCIAS FINANCEIRAS (EMPRÉSTIMOS), SEGUROS 

E PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
2.0. A concessão de assistência financeira (empréstimos), assim como 

de seguros e planos de previdência, nos termos deste convênio, será 

precedida de: I - confirmação de margem consignável em folha de 

pagamento; II - Autorização para desconto em folha, devidamente 

assinada pelos servidores em favor da COMPREV, em caráter 
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irrevogável e incondicional até final satisfação dos créditos 

concedidos; e III - formalização dos respectivos contratos e/ou termos 

de adesão. 

2.1. Em razão da autorização para desconto em folha concedida pelos 

Servidores à COMPREV, eventual solicitação de cancelamento e/ou 

suspensão de descontos, inclusive na hipótese prevista pela cláusula 

5.0, somente será considerada válida e eficaz se precedida de anuência 

prévia e por escrito da COMPREV, sendo vedada a aceitação do 

cancelamento e/ou suspensão das consignações feitas em desacordo 

com esta cláusula. 

2.2. A contratação de assistências financeiras (empréstimos), assim 

como de seguros e planos de previdência será feita entre a 

COMPREV e cada um dos SERVIDORES, sem interveniência, 

garantia ou qualquer tipo de coobrigação do CONSIGNANTE, 

mediante formalização dos respectivos contratos, termos de adesão, 

autorização irretratável e irrevogável para desconto em folha e demais 

documentos indispensáveis às contratações, os quais, uma vez 

assinados, passam a fazer parte integrante deste convênio. 

2.3. Os créditos decorrentes das assistências financeiras 

(empréstimos), concedidos pela COMPREV, nos termos deste 

Convênio, terão preferência, nos termos legais, sobre outros descontos 

de mesma natureza que venham a ser autorizados pelos 

SERVIDORES posteriormente, respeitando-se o princípio da 

anterioridade das consignações. 

2.4. A concessão de assistência financeira (empréstimos) aos 

SERVIDORES será feita a exclusivo critério da COMPREV, 

mediante cumprimento de sua política interna de concessão de crédito, 

sendo facultada a recusa de propostas, solicitações e contratos, 

independentemente de justificativa ou motivo, sem que isso configure 

descumprimento das obrigações estabelecidas neste Convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCESSAMENTO DAS 

CONSIGNAÇÕES 
3.0 – O CONSIGNANTE processará as consignações autorizadas 

pelos SERVIDORES, em favor da COMPREV, mediante desconto na 

respectiva folha de pagamento, respeitado o limite de margem 

consignável disponível, diretamente ou por meio de empresa 

contratada pelo CONSIGNANTE. 

3.1. Para cumprimento do disposto neste Convênio, o 

CONSIGNANTE concede à COMPREV o direito de uso do sistema e 

software para processamento, consulta, controle e gestão de sua folha 

de pagamento, inclusive daqueles pertencentes a empresa contratada 

pelo CONSIGANTE, de modo a permitir a consulta de margem, 

averbações e processamento das consignações na forma pactuada 

neste convênio e na legislação vigente. 

  

3.1.1. O CONSIGNANTE se compromete a informar imediatamente à 

COMPREV, a alteração da forma de processamento das consignações, 

incluindo contratação de empresa especializada e rescisão de contrato 

com a empresa originalmente contratada, garantindo, em qualquer 

hipótese, que as averbações, repasses e informações da COMPREV, 

constantes do sistema de averbação do CONSIGNANTE sejam 

mantidas e respeitadas, inobstante eventual alteração, rescisão e/ou 

contratação, sem prejuízo às averbações das consignações da 

COMPREV realizadas pelo CONSIGNANTE ou pela empresa 

anterior. 

3.2. Na impossibilidade de averbação integral nos vencimentos 

mensais dos SERVIDORES de qualquer parcela relativa às 

assistências financeiras (empréstimos) concedidos, por qualquer 

motivo, será descontado o valor disponível, ficando a COMPREV 

automaticamente autorizada a acrescentar ao final do (s) contrato (s) o 

número de parcelas que forem necessárias para pagamento do saldo 

remanescente que não foi descontado, respeitando sempre o valor 

máximo da parcela contratada e disponível para averbação. 

3.3. A COMPREV, independentemente do disposto no item anterior, 

poderá optar pela cobrança do saldo devedor remanescente, a qualquer 

tempo, através de débito em conta-corrente ou qualquer outra forma 

contratada com os servidores e autorizada por lei. 

3.4. Ocorrendo o pagamento de antecipação de férias e/ou licenças, 

inclusive as especiais ou a título de prêmios, as averbações e os 

descontos das consignações far-se-ão na folha de pagamento a elas 

relativas, independentemente da data de vencimento das parcelas dos 

créditos consignados. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DAS CONSIGNAÇÕES 
4.0. Os valores das consignações objeto deste Convênio deverão ser 

repassados à CONSIGNATÁRIA, até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente ao do processamento da folha de pagamento. 

Parágrafo Único: Caso a CONSIGNANTE incorra em mora na sua 

obrigação de efetuar o repasse das consignações até a data indicada no 

caput desta cláusula, arcará com o pagamento de multa de 2% (dois 

por cento), juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGPM/FGV, sobre o total devido. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

5.0. Constituem obrigações do CONSIGNANTE: 
a) efetuar o processamento dos descontos das parcelas relativas às 

assistências financeiras (empréstimos), assim como das contribuições 

dos planos de previdência e seguros, conforme autorizado pelos 

SERVIDORES em folha de pagamento e repassar os respectivos 

valores à COMPREV, na forma estabelecida na cláusula 4.0; 

  

b) informar em demonstrativo de pagamento dos SERVIDORES, o 

valor do desconto mensal referente aos contratos firmados com a 

COMPREV; 

c) não acatar pedido de cancelamento das consignações em folha 

apresentado pelos SERVIDORES, sem a devida anuência prévia e 

expressa da COMPREV; 

d) comunicar à COMPREV a insuficiência de margem consignável de 

qualquer dos SERVIDORES logo após eventual desligamento, 

licença, demissão, exoneração, falecimento ou qualquer outro motivo 

que impeça a averbação e/ou desconto das parcelas das assistências 

financeiras (empréstimos), das contribuições dos planos de 

previdência e dos prêmios de seguros porventura contratados pelos 

respectivos SERVIDORES, ficando o CONSIGNANTE isento de 

responsabilidade pelo pagamento da parcela ou do saldo devedor 

acaso existente. 

e) utilizar seus melhores esforços perante os SERVIDORES para que 

a COMPREV possa receber o crédito os descontos decorrentes das 

assistências financeiras (empréstimos), seguros e planos de 

previdência, exceto na hipótese da cláusula 5.1. adiante mencionada. 

f) manter descontos e repasses em favor da COMPREV, em relação a 

quaisquer créditos concedidos durante a vigência deste convênio, 

mesmo na hipótese das parcelas devidas vencerem após eventual 

denúncia e/ou rescisão deste Convênio; 

g) notificar a COMPREV, com máxima antecedência, sobre a 

existência e os termos contidos em qualquer intimação, citação, ofício, 

notificação, lei ou norma que possa afetar as averbações e/ou os 

descontos relativos aos créditos concedidos nas assistências 

financeiras (empréstimos), assim como das contribuições dos planos 

de previdência ou prêmios de seguros contratos pelos SERVIDORES, 

de modo a permitir à COMPREV a adoção das medidas protetivas 

cabíveis, judiciais ou administrativas, sobretudo aquelas necessárias 

para obstar a suspensão e/ou o cancelamento das averbações dos 

contratos afetados, obrigando-se também a não acatar averbações ou 

descontos em folha de empréstimos de outras instituições que possam 

comprometer o recebimento de tais créditos pela COMPREV; e 

h) acatar ofícios e notificações remetidas pela COMPREV para dar 

cumprimento às decisões judiciais, quando, por quaisquer 

circunstâncias, a COMPREV esteja impedida ou impossibilitada de 

fazê-lo espontaneamente. 

5.1. A assinatura e formalização deste convênio não configura 

coobrigação, garantia, fiança ou aval por parte da CONSIGNANTE 

em relação aos créditos concedidos aos SERVIDORES, respondendo 

o CONSIGNANTE somente pelos valores devidos e não repassados à 

COMPREV, em decorrência do descumprimento das obrigações e 

ausência de repasse, por culpa ou dolo do próprio CONSIGNANTE 

ou da empresa contratada para cumprimento das averbações e 

repasses. 

  

5.2. Constituem obrigações da COMPREV: 
a) conceder os créditos aos SERVIDORES, nos termos deste convênio 

e a seu exclusivo critério, desde que cumpridas as formalidades legais 

para a concessão das assistências financeiras (empréstimos), mediante 

consignação em folha de pagamento; 

  

b) colocar à disposição dos SERVIDORES toda a sua rede de 

agências e correspondentes no país, devidamente habilitados, de modo 
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a conceder a todos os SERVIDORES atendimento eficaz, bem como 

assegurar a capacidade de seus empregados e contratados para a 

execução dos serviços previstos neste convênio; 

c) prestar aos SERVIDORES todos os esclarecimentos referentes aos 

contratos celebrados, seja de assistência financeira (empréstimos), 

planos de previdência ou seguros, especialmente sobre a forma de 

contratação, valores, taxas e demais condições; 

d) encaminhar mensalmente ao CONSIGNANTE a relação de créditos 

e valor das respectivas parcelas, contribuições de plano de previdência 

e/ou prêmios de seguros, para averbação na folha de pagamento, 

contendo a identificação de cada crédito, contrato, nome, CPF, valor 

da consignação e número de parcelas; e 

e) manter durante toda a vigência deste convênio todas as condições 

exigidas para a assinatura. 

f) Observar a margem consignável disponível do servidor. 

g) disponibilizar, sempre que solicitado, cópia dos contratos e demais 

documentos relacionados às contratações celebradas pelos servidores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA 
6.0. O presente convênio é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, renovável automaticamente por igual período, desde que 

permitido pela legislação, sendo facultado a qualquer das partes 

denunciá-lo a qualquer tempo, mediante simples aviso por escrito, 

com antecedência mínima de 90 dias. 

6.1. A denúncia ou rescisão deste convênio, por qualquer motivo, 

implicará na sustação do processamento dos créditos ainda não 

averbados, permanecendo, contudo, em pleno vigor todas as 

obrigações das partes relativas à averbação, desconto e repasse até que 

se ultime a liquidação de todos os créditos concedidos durante a 

vigência deste convênio. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.0 – O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

por interesse de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, 

com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

7.1 – A rescisão do presente contrato, por qualquer motivo, não 

prejudicará os descontos já consignados em folha de pagamento, 

ficando assegurada a continuidade dos ditos descontos, até o termo 

final do prazo pactuado entre o servidor e a COMPREV, obstando-se 

apenas a realização de novas contratações. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.0. Os termos e condições estabelecidos neste convênio poderão ser 

alteradas, com as devidas justificativas, mediante a celebração de 

aditivo assinado pelas partes. 

8.1. A tolerância das partes quanto ao inadimplemento não implica em 

renúncia, perdão, novação ou alteração do pactuado neste Convênio. 

8.2. Este Convênio obriga a CONSIGNANTE e a COMPREV, bem 

como seus respectivos sucessores e cessionários, a qualquer título. 

8.3 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 

administrativo, garantida a defesa prévia do interessado e a 

apresentação de recursos nos prazos definidos em lei. 

8.4. Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Ceará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem cientes e de acordo com todas as cláusulas deste 

convênio, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo qualificadas, para que produza os 

devidos e legais efeitos de direito. 

  

Quixadá (CE), 13 de Agosto de 2026. 

  

Prefeitura Do Município De Quixadá 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Comprev Vida E Previdência S/A 

FRANCISCO ALVES DE SOUZA 
Diretor-Presidente 

  

Testemunhas:  
  

 

1. ___________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 
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RG: 

CPF: 
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CONVÊNIO Nº 004.08.13/2026 
  

CONVÊNIO PARA A CONCESSÃO DE 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA (EMPRÉSTIMOS), 

SEGUROS E PLANOS DE PREVIDÊNCIA, 

MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ (CE) E 

COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 

  

I – CONSIGNANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE QUIXADÁ 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF nº 

10.867.683/0001-32, devidamente representada por seu Prefeito 

Ricardo José Araújo Silveira (Prefeito) brasileiro, casado, médico 

cardiologista, portador da Carteira de Identidade nº 93002405466, 

expedida pelo SSP/CE, e do CPF nº 425.802.503-87. 

  

II – CONSIGNATÁRIA: COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA 

S/A, sociedade seguradora, inscrita no CNPJ nº 33.634.999/0001-80, 

com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente 

Vargas, nº 534, 12º Andar, Centro, RJ, CEP: 20.071-000, neste ato 

devidamente representada, na forma do seu Estatuto Social, por seu 

Diretor Presidente – Sr. Francisco Alves de Souza, brasileiro, 

casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade nº 

11.043.934-6, expedida pelo IFP/RJ, e do CPF nº 087.135.291-53 

(doravante denominada COMPREV). 

  

As partes acima nomeadas e qualificadas resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO para a concessão de assistências financeiras 

(empréstimos), seguros e planos de previdência, mediante 

consignação em folha de pagamento, que se regerá pelas condições 

abaixo descritas, bem como pelas legislações regulamentares vigentes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.0 - O presente Convênio tem por objeto autorizar e regular a 

concessão pela COMPREV de assistências financeiras (empréstimos), 

bem como seguros e planos de previdência, via consignação 

facultativa em folha de pagamento dos servidores públicos ativos, 

inativos, aposentados, reformados e pensionistas da CONSIGNANTE 

(doravante denominados de SERVIDORES), em conformidade com a 

margem consignável disponível e determinada em lei, assim como às 

demais condições comerciais constantes de cada operação e de seus 

respectivos instrumentos. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONCESSÃO DAS 

ASSISTÊNCIAS FINANCEIRAS (EMPRÉSTIMOS), SEGUROS 

E PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
2.0. A concessão de assistência financeira (empréstimos), assim como 

de seguros e planos de previdência, nos termos deste convênio, será 

precedida de: I - confirmação de margem consignável em folha de 

pagamento; II - Autorização para desconto em folha, devidamente 

assinada pelos servidores em favor da COMPREV, em caráter 

irrevogável e incondicional até final satisfação dos créditos 

concedidos; e III - formalização dos respectivos contratos e/ou termos 

de adesão. 

2.1. Em razão da autorização para desconto em folha concedida pelos 

Servidores à COMPREV, eventual solicitação de cancelamento e/ou 

suspensão de descontos, inclusive na hipótese prevista pela cláusula 
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5.0, somente será considerada válida e eficaz se precedida de anuência 

prévia e por escrito da COMPREV, sendo vedada a aceitação do 

cancelamento e/ou suspensão das consignações feitas em desacordo 

com esta cláusula. 

2.2. A contratação de assistências financeiras (empréstimos), assim 

como de seguros e planos de previdência será feita entre a 

COMPREV e cada um dos SERVIDORES, sem interveniência, 

garantia ou qualquer tipo de coobrigação do CONSIGNANTE, 

mediante formalização dos respectivos contratos, termos de adesão, 

autorização irretratável e irrevogável para desconto em folha e demais 

documentos indispensáveis às contratações, os quais, uma vez 

assinados, passam a fazer parte integrante deste convênio. 

2.3. Os créditos decorrentes das assistências financeiras 

(empréstimos), concedidos pela COMPREV, nos termos deste 

Convênio, terão preferência, nos termos legais, sobre outros descontos 

de mesma natureza que venham a ser autorizados pelos 

SERVIDORES posteriormente, respeitando-se o princípio da 

anterioridade das consignações. 

2.4. A concessão de assistência financeira (empréstimos) aos 

SERVIDORES será feita a exclusivo critério da COMPREV, 

mediante cumprimento de sua política interna de concessão de crédito, 

sendo facultada a recusa de propostas, solicitações e contratos, 

independentemente de justificativa ou motivo, sem que isso configure 

descumprimento das obrigações estabelecidas neste Convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCESSAMENTO DAS 

CONSIGNAÇÕES 
3.0 – O CONSIGNANTE processará as consignações autorizadas 

pelos SERVIDORES, em favor da COMPREV, mediante desconto na 

respectiva folha de pagamento, respeitado o limite de margem 

consignável disponível, diretamente ou por meio de empresa 

contratada pelo CONSIGNANTE. 

3.1. Para cumprimento do disposto neste Convênio, o 

CONSIGNANTE concede à COMPREV o direito de uso do sistema e 

software para processamento, consulta, controle e gestão de sua folha 

de pagamento, inclusive daqueles pertencentes a empresa contratada 

pelo CONSIGANTE, de modo a permitir a consulta de margem, 

averbações e processamento das consignações na forma pactuada 

neste convênio e na legislação vigente. 

  

3.1.1. O CONSIGNANTE se compromete a informar imediatamente à 

COMPREV, a alteração da forma de processamento das consignações, 

incluindo contratação de empresa especializada e rescisão de contrato 

com a empresa originalmente contratada, garantindo, em qualquer 

hipótese, que as averbações, repasses e informações da COMPREV, 

constantes do sistema de averbação do CONSIGNANTE sejam 

mantidas e respeitadas, inobstante eventual alteração, rescisão e/ou 

contratação, sem prejuízo às averbações das consignações da 

COMPREV realizadas pelo CONSIGNANTE ou pela empresa 

anterior. 

3.2. Na impossibilidade de averbação integral nos vencimentos 

mensais dos SERVIDORES de qualquer parcela relativa às 

assistências financeiras (empréstimos) concedidos, por qualquer 

motivo, será descontado o valor disponível, ficando a COMPREV 

automaticamente autorizada a acrescentar ao final do (s) contrato (s) o 

número de parcelas que forem necessárias para pagamento do saldo 

remanescente que não foi descontado, respeitando sempre o valor 

máximo da parcela contratada e disponível para averbação. 

3.3. A COMPREV, independentemente do disposto no item anterior, 

poderá optar pela cobrança do saldo devedor remanescente, a qualquer 

tempo, através de débito em conta-corrente ou qualquer outra forma 

contratada com os servidores e autorizada por lei. 

3.4. Ocorrendo o pagamento de antecipação de férias e/ou licenças, 

inclusive as especiais ou a título de prêmios, as averbações e os 

descontos das consignações far-se-ão na folha de pagamento a elas 

relativas, independentemente da data de vencimento das parcelas dos 

créditos consignados. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DAS CONSIGNAÇÕES 
4.0. Os valores das consignações objeto deste Convênio deverão ser 

repassados à CONSIGNATÁRIA, até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente ao do processamento da folha de pagamento. 

Parágrafo Único: Caso a CONSIGNANTE incorra em mora na sua 

obrigação de efetuar o repasse das consignações até a data indicada no 

caput desta cláusula, arcará com o pagamento de multa de 2% (dois 

por cento), juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGPM/FGV, sobre o total devido. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

5.0. Constituem obrigações do CONSIGNANTE: 
a) efetuar o processamento dos descontos das parcelas relativas às 

assistências financeiras (empréstimos), assim como das contribuições 

dos planos de previdência e seguros, conforme autorizado pelos 

SERVIDORES em folha de pagamento e repassar os respectivos 

valores à COMPREV, na forma estabelecida na cláusula 4.0; 

  

b) informar em demonstrativo de pagamento dos SERVIDORES, o 

valor do desconto mensal referente aos contratos firmados com a 

COMPREV; 

c) não acatar pedido de cancelamento das consignações em folha 

apresentado pelos SERVIDORES, sem a devida anuência prévia e 

expressa da COMPREV; 

d) comunicar à COMPREV a insuficiência de margem consignável de 

qualquer dos SERVIDORES logo após eventual desligamento, 

licença, demissão, exoneração, falecimento ou qualquer outro motivo 

que impeça a averbação e/ou desconto das parcelas das assistências 

financeiras (empréstimos), das contribuições dos planos de 

previdência e dos prêmios de seguros porventura contratados pelos 

respectivos SERVIDORES, ficando o CONSIGNANTE isento de 

responsabilidade pelo pagamento da parcela ou do saldo devedor 

acaso existente. 

e) utilizar seus melhores esforços perante os SERVIDORES para que 

a COMPREV possa receber o crédito os descontos decorrentes das 

assistências financeiras (empréstimos), seguros e planos de 

previdência, exceto na hipótese da cláusula 5.1. adiante mencionada. 

f) manter descontos e repasses em favor da COMPREV, em relação a 

quaisquer créditos concedidos durante a vigência deste convênio, 

mesmo na hipótese das parcelas devidas vencerem após eventual 

denúncia e/ou rescisão deste Convênio; 

g) notificar a COMPREV, com máxima antecedência, sobre a 

existência e os termos contidos em qualquer intimação, citação, ofício, 

notificação, lei ou norma que possa afetar as averbações e/ou os 

descontos relativos aos créditos concedidos nas assistências 

financeiras (empréstimos), assim como das contribuições dos planos 

de previdência ou prêmios de seguros contratos pelos SERVIDORES, 

de modo a permitir à COMPREV a adoção das medidas protetivas 

cabíveis, judiciais ou administrativas, sobretudo aquelas necessárias 

para obstar a suspensão e/ou o cancelamento das averbações dos 

contratos afetados, obrigando-se também a não acatar averbações ou 

descontos em folha de empréstimos de outras instituições que possam 

comprometer o recebimento de tais créditos pela COMPREV; e 

h) acatar ofícios e notificações remetidas pela COMPREV para dar 

cumprimento às decisões judiciais, quando, por quaisquer 

circunstâncias, a COMPREV esteja impedida ou impossibilitada de 

fazê-lo espontaneamente. 

5.1. A assinatura e formalização deste convênio não configura 

coobrigação, garantia, fiança ou aval por parte da CONSIGNANTE 

em relação aos créditos concedidos aos SERVIDORES, respondendo 

o CONSIGNANTE somente pelos valores devidos e não repassados à 

COMPREV, em decorrência do descumprimento das obrigações e 

ausência de repasse, por culpa ou dolo do próprio CONSIGNANTE 

ou da empresa contratada para cumprimento das averbações e 

repasses. 

  

5.2. Constituem obrigações da COMPREV: 
a) conceder os créditos aos SERVIDORES, nos termos deste convênio 

e a seu exclusivo critério, desde que cumpridas as formalidades legais 

para a concessão das assistências financeiras (empréstimos), mediante 

consignação em folha de pagamento; 

  

b) colocar à disposição dos SERVIDORES toda a sua rede de 

agências e correspondentes no país, devidamente habilitados, de modo 

a conceder a todos os SERVIDORES atendimento eficaz, bem como 

assegurar a capacidade de seus empregados e contratados para a 

execução dos serviços previstos neste convênio; 

c) prestar aos SERVIDORES todos os esclarecimentos referentes aos 

contratos celebrados, seja de assistência financeira (empréstimos), 
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planos de previdência ou seguros, especialmente sobre a forma de 

contratação, valores, taxas e demais condições; 

d) encaminhar mensalmente ao CONSIGNANTE a relação de créditos 

e valor das respectivas parcelas, contribuições de plano de previdência 

e/ou prêmios de seguros, para averbação na folha de pagamento, 

contendo a identificação de cada crédito, contrato, nome, CPF, valor 

da consignação e número de parcelas; e 

e) manter durante toda a vigência deste convênio todas as condições 

exigidas para a assinatura. 

f) Observar a margem consignável disponível do servidor. 

g) disponibilizar, sempre que solicitado, cópia dos contratos e demais 

documentos relacionados às contratações celebradas pelos servidores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA 
6.0. O presente convênio é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, renovável automaticamente por igual período, desde que 

permitido pela legislação, sendo facultado a qualquer das partes 

denunciá-lo a qualquer tempo, mediante simples aviso por escrito, 

com antecedência mínima de 90 dias. 

6.1. A denúncia ou rescisão deste convênio, por qualquer motivo, 

implicará na sustação do processamento dos créditos ainda não 

averbados, permanecendo, contudo, em pleno vigor todas as 

obrigações das partes relativas à averbação, desconto e repasse até que 

se ultime a liquidação de todos os créditos concedidos durante a 

vigência deste convênio. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.0 – O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

por interesse de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, 

com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

7.1 – A rescisão do presente contrato, por qualquer motivo, não 

prejudicará os descontos já consignados em folha de pagamento, 

ficando assegurada a continuidade dos ditos descontos, até o termo 

final do prazo pactuado entre o servidor e a COMPREV, obstando-se 

apenas a realização de novas contratações. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.0. Os termos e condições estabelecidos neste convênio poderão ser 

alteradas, com as devidas justificativas, mediante a celebração de 

aditivo assinado pelas partes. 

8.1. A tolerância das partes quanto ao inadimplemento não implica em 

renúncia, perdão, novação ou alteração do pactuado neste Convênio. 

8.2. Este Convênio obriga a CONSIGNANTE e a COMPREV, bem 

como seus respectivos sucessores e cessionários, a qualquer título. 

8.3 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 

administrativo, garantida a defesa prévia do interessado e a 

apresentação de recursos nos prazos definidos em lei. 

8.4. Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Ceará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem cientes e de acordo com todas as cláusulas deste 

convênio, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo qualificadas, para que produza os 

devidos e legais efeitos de direito. 

  

Quixadá (CE), 13 de Agosto de 2026. 

  

Prefeitura do Município de Quixadá 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Comprev Vida e Previdência S/A 

FRANCISCO ALVES DE SOUZA 
Diretor- Presidente 

  

Testemunhas: 

  

1. _____________________________  

Nome:  

RG:  

CPF: 

  

 

2._______________________________ 

Nome:  

RG: 

CPF:   

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7B91390C 
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CONVÊNIO Nº 005.08.13/2026 
  

CONVÊNIO PARA A CONCESSÃO DE 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA (EMPRÉSTIMOS), 

SEGUROS E PLANOS DE PREVIDÊNCIA, 

MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ (CE) E 

COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 

  

I – CONSIGNANTE: FUNDAÇÃO DE GERAÇÃO DE 

EMPREGO, RENDA E HABITAÇÃO POPULAR DE 

QUIXADÁ (FUNGETH) pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ/MF nº 04.399.061/0001-24, devidamente representada por 

seu Prefeito Ricardo José Araújo Silveira (Prefeito) brasileiro, 

casado, médico cardiologista, portador da Carteira de Identidade nº 

93002405466, expedida pelo SSP/CE, e do CPF nº 425.802.503-87. 

  

II – CONSIGNATÁRIA: COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA 

S/A, sociedade seguradora, inscrita no CNPJ nº 33.634.999/0001-80, 

com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente 

Vargas, nº 534, 12º Andar, Centro, RJ, CEP: 20.071-000, neste ato 

devidamente representada, na forma do seu Estatuto Social, por seu 

Diretor Presidente – Sr. Francisco Alves de Souza, brasileiro, 

casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade nº 

11.043.934-6, expedida pelo IFP/RJ, e do CPF nº 087.135.291-53 

(doravante denominada COMPREV). 

  

As partes acima nomeadas e qualificadas resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO para a concessão de assistências financeiras 

(empréstimos), seguros e planos de previdência, mediante 

consignação em folha de pagamento, que se regerá pelas condições 

abaixo descritas, bem como pelas legislações regulamentares vigentes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.0 - O presente Convênio tem por objeto autorizar e regular a 

concessão pela COMPREV de assistências financeiras (empréstimos), 

bem como seguros e planos de previdência, via consignação 

facultativa em folha de pagamento dos servidores públicos ativos, 

inativos, aposentados, reformados e pensionistas da CONSIGNANTE 

(doravante denominados de SERVIDORES), em conformidade com a 

margem consignável disponível e determinada em lei, assim como às 

demais condições comerciais constantes de cada operação e de seus 

respectivos instrumentos. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONCESSÃO DAS 

ASSISTÊNCIAS FINANCEIRAS (EMPRÉSTIMOS), SEGUROS 

E PLANOS DE PREVIDÊNCIA 
2.0. A concessão de assistência financeira (empréstimos), assim como 

de seguros e planos de previdência, nos termos deste convênio, será 

precedida de: I - confirmação de margem consignável em folha de 

pagamento; II - Autorização para desconto em folha, devidamente 

assinada pelos servidores em favor da COMPREV, em caráter 

irrevogável e incondicional até final satisfação dos créditos 

concedidos; e III - formalização dos respectivos contratos e/ou termos 

de adesão. 

2.1. Em razão da autorização para desconto em folha concedida pelos 

Servidores à COMPREV, eventual solicitação de cancelamento e/ou 

suspensão de descontos, inclusive na hipótese prevista pela cláusula 

5.0, somente será considerada válida e eficaz se precedida de anuência 

prévia e por escrito da COMPREV, sendo vedada a aceitação do 

cancelamento e/ou suspensão das consignações feitas em desacordo 

com esta cláusula. 



Ceará , 14 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4051 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               54 

 

2.2. A contratação de assistências financeiras (empréstimos), assim 

como de seguros e planos de previdência será feita entre a 

COMPREV e cada um dos SERVIDORES, sem interveniência, 

garantia ou qualquer tipo de coobrigação do CONSIGNANTE, 

mediante formalização dos respectivos contratos, termos de adesão, 

autorização irretratável e irrevogável para desconto em folha e demais 

documentos indispensáveis às contratações, os quais, uma vez 

assinados, passam a fazer parte integrante deste convênio. 

2.3. Os créditos decorrentes das assistências financeiras 

(empréstimos), concedidos pela COMPREV, nos termos deste 

Convênio, terão preferência, nos termos legais, sobre outros descontos 

de mesma natureza que venham a ser autorizados pelos 

SERVIDORES posteriormente, respeitando-se o princípio da 

anterioridade das consignações. 

2.4. A concessão de assistência financeira (empréstimos) aos 

SERVIDORES será feita a exclusivo critério da COMPREV, 

mediante cumprimento de sua política interna de concessão de crédito, 

sendo facultada a recusa de propostas, solicitações e contratos, 

independentemente de justificativa ou motivo, sem que isso configure 

descumprimento das obrigações estabelecidas neste Convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCESSAMENTO DAS 

CONSIGNAÇÕES 
3.0 – O CONSIGNANTE processará as consignações autorizadas 

pelos SERVIDORES, em favor da COMPREV, mediante desconto na 

respectiva folha de pagamento, respeitado o limite de margem 

consignável disponível, diretamente ou por meio de empresa 

contratada pelo CONSIGNANTE. 

3.1. Para cumprimento do disposto neste Convênio, o 

CONSIGNANTE concede à COMPREV o direito de uso do sistema e 

software para processamento, consulta, controle e gestão de sua folha 

de pagamento, inclusive daqueles pertencentes a empresa contratada 

pelo CONSIGANTE, de modo a permitir a consulta de margem, 

averbações e processamento das consignações na forma pactuada 

neste convênio e na legislação vigente. 

  

3.1.1. O CONSIGNANTE se compromete a informar imediatamente à 

COMPREV, a alteração da forma de processamento das consignações, 

incluindo contratação de empresa especializada e rescisão de contrato 

com a empresa originalmente contratada, garantindo, em qualquer 

hipótese, que as averbações, repasses e informações da COMPREV, 

constantes do sistema de averbação do CONSIGNANTE sejam 

mantidas e respeitadas, inobstante eventual alteração, rescisão e/ou 

contratação, sem prejuízo às averbações das consignações da 

COMPREV realizadas pelo CONSIGNANTE ou pela empresa 

anterior. 

3.2. Na impossibilidade de averbação integral nos vencimentos 

mensais dos SERVIDORES de qualquer parcela relativa às 

assistências financeiras (empréstimos) concedidos, por qualquer 

motivo, será descontado o valor disponível, ficando a COMPREV 

automaticamente autorizada a acrescentar ao final do (s) contrato (s) o 

número de parcelas que forem necessárias para pagamento do saldo 

remanescente que não foi descontado, respeitando sempre o valor 

máximo da parcela contratada e disponível para averbação. 

3.3. A COMPREV, independentemente do disposto no item anterior, 

poderá optar pela cobrança do saldo devedor remanescente, a qualquer 

tempo, através de débito em conta-corrente ou qualquer outra forma 

contratada com os servidores e autorizada por lei. 

3.4. Ocorrendo o pagamento de antecipação de férias e/ou licenças, 

inclusive as especiais ou a título de prêmios, as averbações e os 

descontos das consignações far-se-ão na folha de pagamento a elas 

relativas, independentemente da data de vencimento das parcelas dos 

créditos consignados. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DAS CONSIGNAÇÕES 
4.0. Os valores das consignações objeto deste Convênio deverão ser 

repassados à CONSIGNATÁRIA, até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente ao do processamento da folha de pagamento. 

Parágrafo Único: Caso a CONSIGNANTE incorra em mora na sua 

obrigação de efetuar o repasse das consignações até a data indicada no 

caput desta cláusula, arcará com o pagamento de multa de 2% (dois 

por cento), juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGPM/FGV, sobre o total devido. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

5.0. Constituem obrigações do CONSIGNANTE: 
a) efetuar o processamento dos descontos das parcelas relativas às 

assistências financeiras (empréstimos), assim como das contribuições 

dos planos de previdência e seguros, conforme autorizado pelos 

SERVIDORES em folha de pagamento e repassar os respectivos 

valores à COMPREV, na forma estabelecida na cláusula 4.0; 

  

b) informar em demonstrativo de pagamento dos SERVIDORES, o 

valor do desconto mensal referente aos contratos firmados com a 

COMPREV; 

c) não acatar pedido de cancelamento das consignações em folha 

apresentado pelos SERVIDORES, sem a devida anuência prévia e 

expressa da COMPREV; 

d) comunicar à COMPREV a insuficiência de margem consignável de 

qualquer dos SERVIDORES logo após eventual desligamento, 

licença, demissão, exoneração, falecimento ou qualquer outro motivo 

que impeça a averbação e/ou desconto das parcelas das assistências 

financeiras (empréstimos), das contribuições dos planos de 

previdência e dos prêmios de seguros porventura contratados pelos 

respectivos SERVIDORES, ficando o CONSIGNANTE isento de 

responsabilidade pelo pagamento da parcela ou do saldo devedor 

acaso existente. 

e) utilizar seus melhores esforços perante os SERVIDORES para que 

a COMPREV possa receber o crédito os descontos decorrentes das 

assistências financeiras (empréstimos), seguros e planos de 

previdência, exceto na hipótese da cláusula 5.1. adiante mencionada. 

f) manter descontos e repasses em favor da COMPREV, em relação a 

quaisquer créditos concedidos durante a vigência deste convênio, 

mesmo na hipótese das parcelas devidas vencerem após eventual 

denúncia e/ou rescisão deste Convênio; 

g) notificar a COMPREV, com máxima antecedência, sobre a 

existência e os termos contidos em qualquer intimação, citação, ofício, 

notificação, lei ou norma que possa afetar as averbações e/ou os 

descontos relativos aos créditos concedidos nas assistências 

financeiras (empréstimos), assim como das contribuições dos planos 

de previdência ou prêmios de seguros contratos pelos SERVIDORES, 

de modo a permitir à COMPREV a adoção das medidas protetivas 

cabíveis, judiciais ou administrativas, sobretudo aquelas necessárias 

para obstar a suspensão e/ou o cancelamento das averbações dos 

contratos afetados, obrigando-se também a não acatar averbações ou 

descontos em folha de empréstimos de outras instituições que possam 

comprometer o recebimento de tais créditos pela COMPREV; e 

h) acatar ofícios e notificações remetidas pela COMPREV para dar 

cumprimento às decisões judiciais, quando, por quaisquer 

circunstâncias, a COMPREV esteja impedida ou impossibilitada de 

fazê-lo espontaneamente. 

5.1. A assinatura e formalização deste convênio não configura 

coobrigação, garantia, fiança ou aval por parte da CONSIGNANTE 

em relação aos créditos concedidos aos SERVIDORES, respondendo 

o CONSIGNANTE somente pelos valores devidos e não repassados à 

COMPREV, em decorrência do descumprimento das obrigações e 

ausência de repasse, por culpa ou dolo do próprio CONSIGNANTE 

ou da empresa contratada para cumprimento das averbações e 

repasses. 

  

5.2. Constituem obrigações da COMPREV: 
a) conceder os créditos aos SERVIDORES, nos termos deste convênio 

e a seu exclusivo critério, desde que cumpridas as formalidades legais 

para a concessão das assistências financeiras (empréstimos), mediante 

consignação em folha de pagamento; 

  

b) colocar à disposição dos SERVIDORES toda a sua rede de 

agências e correspondentes no país, devidamente habilitados, de modo 

a conceder a todos os SERVIDORES atendimento eficaz, bem como 

assegurar a capacidade de seus empregados e contratados para a 

execução dos serviços previstos neste convênio; 

c) prestar aos SERVIDORES todos os esclarecimentos referentes aos 

contratos celebrados, seja de assistência financeira (empréstimos), 

planos de previdência ou seguros, especialmente sobre a forma de 

contratação, valores, taxas e demais condições; 

d) encaminhar mensalmente ao CONSIGNANTE a relação de créditos 

e valor das respectivas parcelas, contribuições de plano de previdência 

e/ou prêmios de seguros, para averbação na folha de pagamento, 
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contendo a identificação de cada crédito, contrato, nome, CPF, valor 

da consignação e número de parcelas; e 

e) manter durante toda a vigência deste convênio todas as condições 

exigidas para a assinatura. 

f) Observar a margem consignável disponível do servidor. 

g) disponibilizar, sempre que solicitado, cópia dos contratos e demais 

documentos relacionados às contratações celebradas pelos servidores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA 
6.0. O presente convênio é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, renovável automaticamente por igual período, desde que 

permitido pela legislação, sendo facultado a qualquer das partes 

denunciá-lo a qualquer tempo, mediante simples aviso por escrito, 

com antecedência mínima de 90 dias. 

6.1. A denúncia ou rescisão deste convênio, por qualquer motivo, 

implicará na sustação do processamento dos créditos ainda não 

averbados, permanecendo, contudo, em pleno vigor todas as 

obrigações das partes relativas à averbação, desconto e repasse até que 

se ultime a liquidação de todos os créditos concedidos durante a 

vigência deste convênio. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.0 – O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

por interesse de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, 

com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

7.1 – A rescisão do presente contrato, por qualquer motivo, não 

prejudicará os descontos já consignados em folha de pagamento, 

ficando assegurada a continuidade dos ditos descontos, até o termo 

final do prazo pactuado entre o servidor e a COMPREV, obstando-se 

apenas a realização de novas contratações. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.0. Os termos e condições estabelecidos neste convênio poderão ser 

alteradas, com as devidas justificativas, mediante a celebração de 

aditivo assinado pelas partes. 

8.1. A tolerância das partes quanto ao inadimplemento não implica em 

renúncia, perdão, novação ou alteração do pactuado neste Convênio. 

8.2. Este Convênio obriga a CONSIGNANTE e a COMPREV, bem 

como seus respectivos sucessores e cessionários, a qualquer título. 

8.3 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 

administrativo, garantida a defesa prévia do interessado e a 

apresentação de recursos nos prazos definidos em lei. 

8.4. Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Ceará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem cientes e de acordo com todas as cláusulas deste 

convênio, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo qualificadas, para que produza os 

devidos e legais efeitos de direito. 

  

Quixadá (CE), 13 de Agosto de 2026. 

  

Prefeitura Do Município De Quixadá 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Comprev Vida E Previdência S/A 

FRANCISCO ALVES DE SOUZA 
Diretor-Presidente 

  

Testemunhas:  
  

1. _____________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 

  

2._______________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:FF617149 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 10.09.001/2026 

 

PORTARIA Nº 10.09.001/2026 

  

CONCEDE LICENÇA SEM ÔNUS A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) FRANCISCO JUNIOR PEREIRA 

DE PAIVA, portador (a) do CPF 059.947.174-36, servidor(a) 

municipal, lotado(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, admitido(a) em 01/02/2019, matrícula 00915331, no 

cargo de PROFESSOR EDUCACAO BASICA II - GEOGRAFIA, 

Licença Sem Ônus, no período de 03 (TRÊS) anos, conforme o Artigo 

93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – 

Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, a partir data de 

10/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 10 de Setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:8C19DF66 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 10.09.002/2026 

 

PORTARIA Nº 10.09.002/2026 

  

CONCEDE LICENÇA SEM ÔNUS A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) JOANA DARC SILVA LEITÃO, 

portador (a) do CPF 568.659.293-49, servidor(a) municipal, lotado(a) 

no (a) FUNDACAO CULTURAL DE QUIXADA, admitido(a) em 

03/03/1998, matrícula nº 00804371, no cargo de INSTRUTOR DE 

ARTES, Licença Sem Ônus, no período de 03 (TRÊS) anos, conforme 

o Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 

– Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, a partir data de 

10/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 10 de Setembro 

de 2026. 
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RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:0DA5998E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 01.09.001/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.001/2026 
  

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR(A) PARA 

RESPONDER INTERINAMENTE PELO CARGO 

DE SECRETÁRIO DA COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO E DESEMPENHO FUNCIONAL E 

MONITORAMENTO DE PESSOAL. 

  

A Secretária Municipal de Administração, no uso das atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhe são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - DESIGNAR o(a) Senhor(a) ANA MARIA DA COSTA, 

para responder interinamente, pelas ações do cargo de Secretária da 

Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional e 

Monitoramento de Pessoal, vinculado à Secretaria de 

Administração, para efeito do Processo Administrativo 

Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 30.06.001/2026, do servidor 

Sr. HENRI LOUIS BERGSON FERNANDES EUFRASIO. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

Registre – se, publique – se e cumpra – se. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá, CE, em 01 de Setembro de 

2026. 

  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária Municipal da Administração  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:5F4776D5 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 01.09.002/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.002/2026 
  

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR(A) PARA RESPONDER 

INTERINAMENTE PELO CARGO DE SECRETÁRIO DA 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DESEMPENHO FUNCIONAL 

E MONITORAMENTO DE PESSOAL. 
  

A Secretária Municipal de Administração, no uso das atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhe são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - DESIGNAR o(a) Senhor(a) ANA MARIA DA COSTA, 

para responder interinamente, pelas ações do cargo de Secretária da 

Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional e 

Monitoramento de Pessoal, vinculado à Secretaria de 

Administração, para efeito do Processo Administrativo 

Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 24.06.001/2026, do servidor 

Sr. PAULO SERGIO FREIRES DA COSTA FROTA. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

Registre – se, publique – se e cumpra – se. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá, CE, em 01 de Setembro de 

2026. 

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 

Secretária Municipal da Administração 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:41D0D494 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 01.09.003/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.003/2026 
  

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR(A) PARA 

RESPONDER INTERINAMENTE PELO CARGO 

DE SECRETÁRIO DA COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO E DESEMPENHO FUNCIONAL E 

MONITORAMENTO DE PESSOAL. 

  

A Secretária Municipal de Administração, no uso das atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhe são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - DESIGNAR o(a) Senhor(a) LILIANE MEIRE COSTA 

LIMA, para responder interinamente, pelas ações do cargo de 

Secretária da Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional e 

Monitoramento de Pessoal, vinculado à Secretaria de 

Administração, para efeito do Processo Administrativo 

Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 29.06.001/2026, do servidor 

Sr. BRENO KISLEY DE CARVALHO. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

Registre – se, publique – se e cumpra – se. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá, CE, em 01 de Setembro de 

2026. 

  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária Municipal da Administração 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:FB9AB1D7 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 01.09.004/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.004/2026 
  

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR(A) PARA 

RESPONDER INTERINAMENTE PELO CARGO 

DE SECRETÁRIO DA COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO E DESEMPENHO FUNCIONAL E 

MONITORAMENTO DE PESSOAL. 

  

A Secretária Municipal de Administração, no uso das atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhe são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - DESIGNAR o(a) Senhor(a) ANA MARIA DA COSTA, 

para responder interinamente, pelas ações do cargo de Secretária da 

Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional e 

Monitoramento de Pessoal, vinculado à Secretaria de 

Administração, para efeito do Processo Administrativo 

Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 19.12.001/2025 e Portaria 

nº 31.12.001/2025, do servidor Sr. RAIMUNDO LOPES 

PEREIRA. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

Registre – se, publique – se e cumpra – se. 
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Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá, CE, em 01 de Setembro de 

2026. 

  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária Municipal da Administração 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:1BA8BFD3 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 16.011/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – Prefeitura Municipal de Quixadá. Dispensa 

Eletrônica nº 16.011/2026-DE. Contratante: Secretaria de Assistência 

Social, torna público o extrato do Contrato resultante da Dispensa 

Eletrônica nº 16.011/2026-DE. N°:202608050001 – Valor global: R$ 

31.000,00 – Contratada: LUIZ MAURO FERREIRA, através de seu 

representante legal, o Sr. Luiz Mauro Ferreira. Objeto: aquisição de 

cestas básicas, destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade 

social assistidas pela secretaria municipal de Assistência Social de 

Quixadá, conforme especificações e quantitativos constantes neste 

termo de referência. Prazo de vigência: 12 meses. Assina pela 

contratante: Secretária, Izaura Gomes do Nascimento de Oliveira. 

Data da assinatura: 05 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:DFF7CE22 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO - MANUTENÇÃO VIAS 

TERRESTRES 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO 

AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 

CNPJ: 23.444.748/0001-89 

  

Tornar público que requere à Autarquia Municipal do Meio Ambiente 

- AMMA Licença de Instalação - LI, referente à atividade de vias 

terrestres urbanas e rurais - manutenção e restauração, que liga a sede 

do Distrito de Tapuiará, no Município de Quixadá - Ce. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas normas e 

instruções de licenciamento de AMMA. 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:98A2D8C8 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

PORTARIA N° 31.08.001/2026-SEDUMASP. 

 

Portaria de Fiscal de Contratos 

  

PORTARIA N° 31.08.001/2026-SEDUMASP. 

  

Dispõe sobre a designação de servidor público para 

exercer a função de Fiscal do Contrato da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano, Meio 

Ambiente e Serviços Públicos. 

  

O(A) SECRETÁRIO(A) DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 

MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

QUIXADA NO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições e 

considerando as legislações que regem as Licitações e Contratos, a 

saber: artigos 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e art. 67 da Lei nº 8.666/93 (para os contratos ainda celebrados por 

esse regime e que seguirão suas regras até o final de sua execução). 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1. DESIGNAR o servidor LUCIANO LOBO DOS SANTOS, 

ocupante do cargo de AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, na estrutura 

administrativa da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio 

Ambiente e Serviços Públicos, para desempenhar a função de Fiscal 

dos Contratos abaixo relacionados: 

  

ITEM 
CONTRATO / 

PROCESSO 
OBJETO EMPRESA/CNPJ 

01 202608310001 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO 

DE OBRAS DE ENGENHARIA, 

PARA REALIZAR A 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 

TOSCA NA LOCALIDADE DE CIPO 

DOS MIGUÉIS, DISTRITO DE CIPO 

DOS ANJOS, NO MUNICÍPIO DE 

QUIXADÁ CEARÁ, CONFORME 

CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

PROJETO BÁSICO 

KLEBIO LANDIM DE 

FRANCA LTDA CNPJ: 

35.848.539/0001-80 

02 202608270001 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM OBRAS DE 

ENGENHARIA PARA EXECUTAR A 

RECUPERAÇÃO DO 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO DA 

ESTRADA VICINAL QUE LIGA A 

SEDE DO MUNICIPIO DE QUIXADA 

AO DISTRITO DE TAPUIARÁ, NO 

MUNICÍPIO DE QUIXADA/CE 

BRIMAX ENGENHARIA 

LTDA CNPJ: 

39.695.545/0001-03 

  

Art. 2°. O servidor especialmente designado tem por atribuição 

fiscalizar a execução dos Contratos n 202608310001 e 202608270001 

e registrar as ocorrências detectadas em Relatório de Execução 

Contratual. 

§ 1º O fiscal do contrato, nos termos da Lei de Licitações e Contratos 

aplicável ao contrato: 

A) anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das falhas ou dos defeitos observados; 

B) informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes à situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência; 

C) será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno do Órgão, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 

com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual; 

D) realizará o acompanhamento das aquisições e/ou serviços 

contratados, conforme for o caso, atestando se a execução está de 

acordo com as cláusulas contratuais, inclusive mediante relatórios de 

execução de serviços. 

  

Art. 3º Esta Portaria não gerará ônus para o município. 

  

Publica-se. Cumpra-se. 

  

Quixadá/CE, 31 de agosto de 2026 

  

EMERSON BRUNO FILGUEIRAS RABELO 
Secretário de Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente 

e Serviços Públicos. 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:22D9E3AA 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 12.012.2026-PERP 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá. O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Educação torna público o extrato 

dos contratos resultante do Pregão Eletrônico nº 12.012.2026-PERP: 

N°12.012.2026-01SME – Valor global: R$ 206.273,44 - Contratada: 

INOVATIVA EDITORA LTDA, através de seu representante legal, a 

Sra. Irene Martins dos santos; N°12.012.2026-02SME – Valor global: 

R$ 803.219,11 - Contratada: CENE – CENTRAL DE NEGOCIOS 

EDITORIAIS E COMERCIO DE LIVROS E REVISTAS LTDA, 

através de seu representante legal, o Sr. Edmilson Alves júnior. 

Objeto: aquisição de livros didáticos complementares, materiais 

paradidáticos, projetos pedagógicos e formação continuada para 

professores e coordenadores pedagógicos, destinados aos alunos e 

profissionais da rede municipal de ensino junto a secretaria municipal 
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da educação de Quixadá/ce. Prazo de vigência: de 12 meses. Assina 

pela contratante: Secretária da Educação, a Sra. Verúzia Jardim de 

Queiroz. Data da assinatura do contrato: 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:BDB9986E 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 6º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 

00.003/2021, RESULTANTE DA ADESÃO Nº 00.003/2021 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXADÁ - O Município de Quixadá, através da Secretaria de 

Saúde, torna público o extrato do 6º Termo de Aditivo ao contrato nº 

00.003/2021, resultante da Adesão nº 00.003/2021. N°: 00.003/2021-

10SMS - Contratada: TALISMÃ CONSTRUÇÃO & LOCAÇÃO 

LTDA, através de seu representante legal, o Sr. Luiz Mario Batista 

Pinheiro Borges. Objeto: serviços comuns de engenharia para 

manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas prediais e 

equipamentos públicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

peças de reposição, por percentual de desconto sobre as tabelas de 

serviços e insumos da Seinfra 27 e 27.1, com desoneração, para 

atender as necessidades das diversas secretarias do município de 

Quixadá/ce. O presente Termo Aditivo tem por objetivo proceder ao 

reajuste de preços em 50%. Signatário: Secretario, Rilson Sousa de 

Andrade. Data da assinatura: 01 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:10EBDF0C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Quixelô  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.14.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de equipamentos 

hospitalares, materiais permanentes e consumo (mobiliário, 

informática, centrais de ar e eletrodomésticos), destinados ao 

atendimento das necessidades do Hospital Municipal, por intermédio 

da Secretaria de Saúde do Município de Quixelô/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: a licitante GMC DISTRIBUIDORA HOSPITAPLAR 

LTDA inscrito no CNPJ nº 01.545.179/0001-25 classificada no LOTE 

05: MONITOR MULTIPARAMETROS, no valor global de R$ 

25.000,00 (vinte e cinco mil reais), LOTE 07: CADEIRA DE 

RODAS, no valor global de R$ 3.300,00 (três mil trezentos reais), M. 

L. C. SILVA - ME inscrito no CNPJ nº 19.540.084/0001-84 

classificada no LOTE 02: IMPRESSORA , no valor global de R$ 

18.220,00 (dezoito mil duzentos e vinte reais), LOTE 04: CAMA 

HOSPITALAR, no valor global de R$ 26.009,80 (vinte e seis mil 

nove reais e oitenta centavos), LOTE 11: MATERIAL MÉDICO 

HOSPITALAR, no valor global de R$ 6.733,50 (seis mil setecentos e 

trinta e três reais e cinqüenta centavos), POTENCIAL 

DISTRIBUIDORA LTDA inscrito no CNPJ nº 19.603.291/0001-30 

classificada no LOTE 01: MATERIAL DE INFORMATICA, no valor 

global de R$ 39.500,00 (trinta e nove mil quinhentos reais), LOTE 03: 

CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, no valor global de R$ 

38.000,00 (trinta e oito mil reais) e PROFISSA DISTRIBUIDORA 

LTDA inscrito no CNPJ nº 20.365.863/0001-70 classificada no LOTE 

06: MOBILIÁRIO, no valor global de R$ 44.017,00 (quarenta e 

quatro mil dezessete reais), de conformidade com Vencedores do 

Processo Adjudicação (Ata da Sessão) acostado aos autos. Homologo 

e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Ana 

Larissa Carvalho de Oliveira - Ordenadora de Despesas da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Data da Homologação: 11 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:497412B9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0271/2026 

 

O(A) VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais 

e de acordo com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do 

Município, a que se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com 

a Resolução nº 001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) MICHELLE RAFAELA DE BRITO, ocupante 

do cargo de Presidente da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ FAGNER BRITO DE SOUSA 
Vice-Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:545F1CEC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0272/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) JOSE JARDEL SILVEIRA LIMA, ocupante do 

cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:6B62797C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0273/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
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com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) OTACILIO RODRIGUES DE LIMA, ocupante 

do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente  

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:779D2FA3 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0274/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a)SAMUEL DE MELO RODRIGUES , ocupante 

do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente  

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:EAF97BE3 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0275/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) CLEUDO HONORATO DE SOUSA ocupante 

do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:9FEDD428 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0276/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) MARIA BERNADETE LIMA CHAVES, 

ocupante do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer 

face às despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do 

Município, para participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal 

no dia 11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:01808A80 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0277/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) FRANCISCO DE FÁTIMA BEZERRA DE 

OLIVEIRA, ocupante do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, 

para fazer face às despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede 

do Município, para participar da Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal no dia 11/09/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 11 de Setembro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente  
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Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:6DEEF706 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA COMPLEMENTAR DE JULGAMENTO 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0007/2026 - STDS 

CREDENCIAMENTO Nº CRE 0007/2026 - STDS 

 

Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social de 

Quixeré/CE torna público o extrato da Ata Complementar de 

Julgamento dos Documentos de Habilitação do Credenciamento nº 

CRE 0007/2026 - STDS, referente às movimentações posteriores a 24 

de agosto de 2026, às 12h03min40s, consolidadas no Relatório de 

Credenciamento emitido pela plataforma BLL Compras em 4 de 

setembro de 2026, às 14h03min44s. Foram habilitados e 

credenciados: Lorena Santiago de Sousa, no Item 6; José Hamilton de 

Araújo Lima, no Item 1; Ieda Costa Melo, Thatiany Lima Araújo e 

Eduardo Vinicius dos Santos Batista, no Item 15; e Uânia da Silva 

Alves, no Item 24. Foram inabilitados: Ana Clara de Sousa Lima, no 

Item 7; Anália Andria Silva Fardim, no Item 12; Angelina Justina de 

Sousa, no Item 19; José Micael de Sousa, no Item 21; e Breno Sousa 

Lima, no Item 24, pelos fundamentos individualizados constantes da 

ata e dos registros da plataforma. Permanecem pendentes de decisão 

definitiva Yanne Maria Nunes Mendes Regis, no Item 2, e Amanda da 

Costa Nascimento, no Item 8. Ficam ratificadas, sem repetição, todas 

as demais decisões constantes da ata complementar anterior.  

  

Quixeré/CE, 04 de setembro de 2026. 

  

LUCIANA DE SANTIAGO GOMES  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:CD3C20B3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, junto à Prefeitura Municipal de Quixeré, torna público o 

Extrato da Rescisão contratual resultante do Contrato 

Nº0109.01/2023, decorrente do Processo Administrativo na 

Modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO nº 2703.01/2023. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

  

OBJETO:. ARTICULADOR DO SELO UNICEF - 40H/SEMANA 

PARA ATENDER AOS PROGRAMAS COORDENADOS PELA 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE. 

  

DESFAVORECIDA (O): DJALMA LUCAS MENDES 

  

DATA DA RESCISÃO: 03 de AGOSTO de 2026 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: MARIA ELIETE 

FERNANDES OLIVEIRA 

  

Quixeré-Ce 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Trabalho e 

Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:FF8B7915 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, junto à Prefeitura Municipal de Quixeré, torna público o 

Extrato da Rescisão contratual resultante do Contrato 

Nº1307.01/2023, decorrente do Processo Administrativo na 

Modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO nº 2703.01/2023. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

  

OBJETO:.COODENADOR DA ESCUTA ESPECIALIZADA 

MUNICIPAL,CONFORME A LEI FEDERAL 13.431/2017 - 

ESPECIFICACAO: FORCAO ACADEMICA EM SERVICO 

SOCIAL - 40 HS SEMANAIS PARA ATENDER AOS 

PROGRAMAS COORDENADOS PELA SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL D0 MUNICIPIO 

DE QUIXERE. 

  

DESFAVORECIDA (O): REBECA BRITO DE FREITAS 

  

DATA DA RESCISÃO: 05 de AGOSTO de 2026 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: MARIA ELIETE 

FERNANDES OLIVEIRA 

  

Quixeré-Ce 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Trabalho e 

Desenvolvimento Social  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:F6ED67D2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, junto à Prefeitura Municipal de Quixeré, torna público o 

Extrato da Rescisão contratual resultante do Contrato n. 

º0801.04/2024, decorrente do Processo Administrativo na Modalidade 

CHAMAMENTO PÚBLICO nº 0612.02/2023 - STDS. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

  

OBJETO: ENTREVISTADOR DO CADASTRO ÚNICO PARA 

PROGRAMAS SOCIAIS E PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA - 40 

HS: Especificações: realizar entrevistas com as famílias que desejam, 

dentro do perfil, se cadastrarem no CadUnico; acolher e encaminhar, 

quando necessário, a família aos outros. 

  

DESFAVORECIDA (O): GRAZIELA ESTEFANE NERY NORTE 

  

DATA DA RESCISÃO:04 de agosto de 2026. 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: MARIA ELIETE 

FERNANDES OLIVEIRA  

  

Quixeré – CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:859B1D46 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508140002. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2025 - GOV - 

CONTRATO Nº 202508140002 - ORIGEM: Pregão Nº PE 

0020/2025 - GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE - CONTRATADA(O): SUZY EMANUELLE LOPES 
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SANTOS ME - OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios de 

panificação e água destinadas a suprir as necessidades decorrentes das 

distantes atividades institucionais de diversas secretarias do município 

de Quixeré - VALOR ADITIVADO: R$ 14.649,00 (catorze mil, 

seiscentos e quarenta e nove reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 

29.298,00 (vinte e nove mil, duzentos e noventa e oito reais). 

ASSINA PELA CONTRATANTE: SOCORRO EMANUELA NERY 

DUARTE RODRIGUES. ASSINA PELA CONTRATADA SUZY 

EMANUELLE LOPES SANTOS. Vigência: de 15 de agosto de 2026 

a 15 de agosto de 2027. DATA DA ASSINATURA: 13 de agosto de 

2026. 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:9B65E5A2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 1003.06/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: ANA CAUANE OLIVEIRA SOUSA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de Visitador do 

Programa Criança Feliz/Primeira Infância no SUAS – SEDE, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

1003.06/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 04 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Ana Cauane Oliveira Sousa. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:5136A6CC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 1003.05/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: ANA ELLEN MAIA DE LIMA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de Visitador do 

Programa Criança Feliz/Primeira Infância no SUAS – SEDE, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

1003.05/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 05 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Ana Ellen Maia de Lima. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:786E1545 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0801.01/2026. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: MARIA ADRIANA BRITO. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de Entrevistador do 

Cadastro Único para Programas Sociais e Programa Bolsa Família, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0801.01/2026, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 05 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Maria Adriana Brito. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:DBA57EC8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0801.02/2026. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: MARIA LUCIANA DE SOUSA MAIA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de Entrevistador do 

Cadastro Único para Programas Sociais e Programa Bolsa Família, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0801.02/2026, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 06 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 
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DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Maria Luciana de Sousa Maia. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:44E73B70 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0801.03/2026. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADO: MATIAS BRITO DE LIMA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de Entrevistador do 

Cadastro Único para Programas Sociais e Programa Bolsa Família, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0801.03/2026, em decorrência de pedido apresentado pelo contratado 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 07 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELO CONTRATADO: Matias Brito de Lima. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:6B308C40 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0610.01/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: SUELLEN COSTA SILVA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de Entrevistador do 

Cadastro Único para Programas Sociais e Programa Bolsa Família – 

SEDE, no âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do 

Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0610.01/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 03 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Suellen Costa Silva. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:E291BB53 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0502.03/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: EDYCIA GUADALUPE PAIVA MATINS. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de de Apoio à 

Gestão do SUAS e Programas/Serviços/Projetos/Benefícios da STDS 

- 1. SEDE, no âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do 

Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0502.03/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 06 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: EDYCIA GUADALUPE PAIVA 

MATINS. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:6EB6E9A4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0008/2024. DISPENSA Nº 

0008/2024. CONTRATO Nº 0703.01/2024. CONTRATANTE: 

Município de Quixeré, por intermédio da Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social. CONTRATADO: José Lucas Brito Souza, 

CPF nº 023.732.433-42. OBJETO: extinção consensual do Contrato nº 

0703.01/2024. FUNDAMENTO: art. 138, inciso II e § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. MOTIVAÇÃO: solicitação do contratado, apresentada 

em 07 de agosto de 2026, por motivos pessoais, acolhida pela 

Administração em razão do interesse administrativo demonstrado nos 

autos. EXECUÇÃO: até 31 de agosto de 2026, inclusive. EFEITOS 

DA EXTINÇÃO: a partir de 01 de setembro de 2026. DATA DA 

ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 02 de setembro de 2026. 
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MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:30D259FB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0107.06/2024. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0002/2024. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: SARA ALVES BRITO. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

ENTREVISTADOR DO CADASTRO ÚNICO PARA 

PROGRAMAS SOCIAIS E PROGRAMA BOLSA FÁMILIA, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0107.06/2024, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 03 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: SARA ALVES BRITO. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:6B74D079 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DO CONTRATO N° 20230915.001 FMAS 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL, TORNA 

PÚBLICO O EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO N° 

20230915.001-FMAS, DECORRENTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 001.26.06.2023-DIVERSAS, A 

SABER: OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER À 

DEMANDA DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS. FINALIDADE DO 

ADITIVO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR FINALIDADE A 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO RESULTANTE 

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ACIMA REFERIDO POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. O PRAZO CONTRATUAL 

ANTERIORMENTE PACTUADO SERÁ PRORROGADO PELO 

PERÍODO REFERENTE TENDO VIGÊNCIA DE 11 DE 

SETEMBRO DE 2026 ATÉ 11 DE SETEMBRO DE 

2027. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O ADITIVO DO 

CONTRATO EM QUESTÃO ENCONTRA AMPARO NO ARTIGO 

57, INCISO II, DA LEI Nº 8.666/1993 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O 

ADITIVO DO CONTRATO EM QUESTÃO FOI ASSINADO EM 

11 DE SETEMBRO DE 2026. ASSINA PELA SECRETARIA 

CONTRATANTE: ARI CÉLIO REGES MENDES. ASSINA PELA 

CONTRATADA: FRANCISCO JOELMO FERREIRA PINHEIRO. 

  

RUSSAS/CE, 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

ARI CÉLIO REGES MENDES 
Secretário do Fundo Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:CD3EF53C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22.09.01/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 22.09.01/2025 
PARTES: A Prefeitura Municipal de Saboeiro, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, e a empresa A 

F SAMPAIO, CNPJ Nº 27.217.826/0001-63; OBJETO: LIMPEZA 

GERAL COM COMPACTAÇÃO DOS RESÍDUOS NO LIXÃO 

COM TRATOR DE ESTEIRA NO MUNICÍPIO DE SABOEIRO-

CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 75, II da Lei 

14.133/2021, LC 123/06; DECRETO MUNICIPAL Nº 03/2025, DE 

15 DE JANEIRO DE 2025; VALOR: R$ 31.850,00 (trinta e um mil 

oito centos e cinquenta reais); VIGENCIA: 08 de outubro de 2025– 

08 de outubro de 2026; DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro de 

2025. Ordenador de Despesas: Paulo Ricardo Braga Mota; 

Fornecedor Beneficiário: A F SAMPAIO, CNPJ Nº 

27.217.826/0001-63 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:3873A701 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DA 

DL0809.01SESA/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde torna público que realizará, no período de 11 de 

setembro de 2026 às 15:30h até 16 de setembro de 2026 às 15:30h, os 

procedimentos necessários ao regular andamento da Dispensa 

Eletrônica sem disputa nº DL0809.01SESA/2026, com fundamento na 

Lei nº 14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs) E 

MATERIAIS COMPLEMENTARES DESTINADOS À 

PADRONIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E SEGURANÇA DOS 

SERVIDORES VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DA 

SAÚDE DE SABOEIRO/CE, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. O valor estimado da contratação é de R$ 

65.272,17 (sessenta e cinco mil, duzentos e setenta e dois reais e 

dezessete centavos). O Aviso de Contratação Direta encontra-se 

disponível na Prefeitura Municipal de Saboeiro, situada na Travessa 

Senador Miguel, nº 15, Centro, Saboeiro/CE, bem como no portal 

eletrônico. https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com. 

  

Saboeiro/CE, 11 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:EEE3AEDF 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SALITRE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – Processo nº 

00001.20260903/0001-20 - Objeto: Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração e formalização do Código de Ética da 

Câmara Municipal de Salitre-CE. Fundamento Legal: Art. 75, inciso 

II da Lei nº 14.133 de 01/04/2021. Declaração de Dispensa em 11 de 

setembro de 2026. ANTÔNIO SILVIO PINTO LIMA. 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS. Proponente: FELIPE 

CHRYSTIAN PAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA. CNPJ/MF Nº 51.732.363/0001-52. Valor Global: R$ 

26.000,00 (vinte e seis mil reais).  

  

ANTÔNIO SILVIO PINTO LIMA – 
Ordenador de Despesas 

  

EXTRATO DE CONTRATO – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

00001.20260903/0001-20 - CONTRATO Nº 202609110001 - 

ORIGEM: Dispensa Nº 0000120260903000120- CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL - CONTRATADA(O).....: FELIPE 

CHRYSTIAN PAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA OBJETO: Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração e formalização do Código de Ética da 

Câmara Municipal de SalitreCE. - VALOR TOTAL: R$ 26.000,00 

(vinte e seis mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0101.01.031.01.2.001 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DAS ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, R$ 

26.000,00 no elemento de despesa 33903900: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica - VIGÊNCIA: de 60 dias - 

DATA DA ASSINATURA: 11 de setembro de 2026.  

  

ANTÔNIO SILVIO PINTO LIMA – 
Ordenador de Despesas 

  

Publicado por: 
Iago Ewerton Barbosa 

Código Identificador:DC3BA302 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 1109001/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE RETORNO DE SERVIDOR 

PARA SECRETARIA DE ORIGEM E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR o RETORNO da servidora pública 

municipal KÁTIA GISELLY BRÁULIO DE SOUZA, portadora 

do CPF n° ***.092.***-53, matrícula n° 00271, no cargo de 

Professora Nível IV 100H, parte integrante da Secretaria Municipal de 

Educação, do quadro dos servidores efetivos do Município de Santana 

do Cariri – CE. 

Art. 2º. Revoga-se a Portaria n° 2404020/2024, de 24 de abril de 

2024. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros e administrativos ao dia 01 de 

setembro do corrente ano. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, em 11 de setembro 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:68E1D4E2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 748/2026 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, e com base no Processo Nº 457/2026 

de 31.08.2026; Parecer Jurídico Padrão n° 001/2026 de 09.09.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art.1º. Conceder à servidora GRAZIELLY DA SILVA DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Consultório Odontológico, Temporária, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SESA, afastamento 

previdenciário para gozar benefício de Salário-Maternidade por um 

período de 120 (cento e vinte) dias, ao qual teve início, conforme 

Atestado Médico em 29.07.2026 e término em 25.11.2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagiram à 29.07.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 09 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:10C7D4E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 749/2026 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DA CÂMARA INTERSETORIAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – 

CAISAN MUNICIPAL DE TABULEIRO DO 

NORTE/CE. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Municipal Nº 

2.461, de 24 de agosto de 2026, e ainda, com base no Decreto nº 051, 

de 1º de setembro de 2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem 

a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CAISAN Municipal de Tabuleiro do Norte/CE. 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Anny Janysse Almeida Machado – Titular 

Tárcia Luna de Freitas Chaves – Suplente 

  

Secretaria Municipal de Saúde 
Ruth Edwiges de Lima Bizerra – Titular 

Maria Luísa Maurício Lopes – Suplente 

  

Secretaria Municipal de Educação 
Ronaldo Guimarães Malveira – Titular 
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Keilla Beatriz Cavalcante Pinheiro – Suplente 

  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Recursos 

Hídricos 
Reginaldo Ferreira de Lima – Titular 

Camila Fernandes Pinheiro – Suplente 

  

Art. 2º - A CAISAN Municipal de Tabuleiro do Norte será presidida 

pela Secretária Municipal de Assistência Social, a senhora Anny 

Janysse Almeida Machado. 

  

Art. 3º - Fica designada como Secretária Executiva da CAISAN 

Municipal de Tabuleiro do Norte, conforme Art. 5º do Decreto nº 

051/2026, a servidora Francisca Flávia de Oliveira. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 296 

de 1º de abril de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 09 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:3CA14B06 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 750/2026 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Municipal 

nº 1.051, de 23.11.2009, em seu art. 102, §1º, §2º e §3º; E ainda com 

base no Processo nº 468/2026 de 02/09/2026 e Parecer nº 308/2026 de 

09.09.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder à servidora JOSEFA MARIA RÍTILA DINIZ 

SOUSA, no cargo de Assessor Especial B, do Quadro Permanente, 

lotada na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão - SEPLAG, 

implementação dos quinquênios a partir da data de admissão, ou 

seja, de 10.08.2011 à 01.05.2025 (DIGITADORA - EFETIVA); de 

02.05.2025 à 03.09.2026 (NOMEADA –ASSESSOR ESPECIAL 

B), perfazendo um total de 5.504 dias, ou seja, 15 anos, 00 meses e 29 

dias. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 09 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:FA728E3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 751/2026 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, e com base no Processo Nº 473/2026 

de 10.09.2026; Parecer Jurídico Padrão n° 001/2026 de 10.09.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder à servidora CARINE ALVES ANDRADE, 

Professora, Temporária, lotada na Secretaria Municipal de Educação - 

SEDUC, afastamento previdenciário para gozar benefício de Salário-

Maternidade por um período de 120 (cento e vinte) dias, ao qual teve 

início, conforme Atestado Médico em 10.09.2026 e término em 

07.01.2027. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 10 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:52CBFDFC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.17.1. 

 

Aviso de Homologação E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.17.1. Objeto: Contratação para fornecimento de pneus, 

câmaras de ar, válvulas e protetores, destinados ao atendimento das 

necessidades dos veículos e máquinas pesadas pertencentes às 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) 

Vencedor(es): PNEUS CANTEIROS EIRELI inscrito no CNPJ nº 

01.739.141/0001-93 classificado(a) no(s) Lote 01 -Pneus(veículos de 

pequeno porte), no valor global de R$ 2.712,08 (dois mil setecentos e 

doze reais e oito centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e o 

Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo a presente Licitação 

na forma da Lei nº 14.133/21 – Ana Telma dos Santos - Ordenador(a) 

de Despesas da Gabinete do Prefeito. 

  

Data da Homologação: 11 de Setembro de 2026 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:15DCB7D4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/11 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Administracao e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades da secretaria de administração, planejamento 

e finanças do município de tarrafas/ce, conforme especificações 

constatens no Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$12.107,50 (doze mil cento e sete reais e 

cinqüenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Cledson Freires 

de Oliveira e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:4E5A2775 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.17.1 
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Aviso de Homologação E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.17.1. Objeto: Contratação para fornecimento de pneus, 

câmaras de ar, válvulas e protetores, destinados ao atendimento das 

necessidades dos veículos e máquinas pesadas pertencentes às 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) 

Vencedor(es): F A DE LIMA AUTOPECAS inscrito no CNPJ nº 

33.652.309/0001-15 classificado(a) no(s) Lote 03 - (veículos grande 

porte e máquinas pesadas), no valor global de R$ 75.813,12 (setenta e 

cinco mil oitocentos e treze reais e doze centavos) e PNEUS 

CANTEIROS EIRELI inscrito no CNPJ nº 01.739.141/0001-93 

classificado(a) no(s) Lote 02 - Pneus(veículos de médio porte), no 

valor global de R$ 6.660,00 (seis mil seiscentos e sessenta reais), de 

conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de Preços acostado aos 

autos. Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – 

Mateus Kaique de Souza Oliveira - Ordenador(a) de Despesas da Sec. 

de Agric., Pecuária e Rec. Hídricos. 

  

Data da Homologação: 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:88502D40 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/10 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da Sec. de 

Agric., Pecuaria e Rec. Hidricos e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades da secretaria de agricultura, Pecuária e 

Recursos Hídricos do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações constatens no Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$4.792,60 (quatro mil setecentos e noventa e 

dois reais e sessenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Mateus Kaique 

De Souza Oliveira e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:A8C80CA1 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.17.1. 

 

Aviso de Homologação E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.17.1. Objeto: Contratação para fornecimento de pneus, 

câmaras de ar, válvulas e protetores, destinados ao atendimento das 

necessidades dos veículos e máquinas pesadas pertencentes às 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) 

Vencedor(es): PNEUS CANTEIROS EIRELI inscrito no CNPJ nº 

01.739.141/0001-93 classificado(a) no(s) Lote 01 -Pneus(veículos de 

pequeno porte), no valor global de R$ 7.077,20 (sete mil setenta e sete 

reais e vinte centavos), Lote 02 - Pneus(veículos de médio porte), no 

valor global de R$ 3.833,36 (três mil oitocentos e trinta e três reais e 

trinta e seis centavos), Lote 05 - Pneus(motos), no valor global de R$ 

4.218,44 (quatro mil duzentos e dezoito reais e quarenta e quatro 

centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de Preços 

acostado aos autos. Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 – Antonia Eriberto dos Santos Lopes - Ordenador(a) de 

Despesas da Secretaria de Assistencia Social - SAS. 

  

Data da Homologação: 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:7B8B7EC9 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/12 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Assistência Social e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades da Secretaria de Assistência Social do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no 

Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$22.104,20 (vinte e dois mil cento e quatro 

reais e vinte centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Antonia Eriberto 

dos Santos Lopes e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:B02758C6 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/13 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades da Secretaria de Cultura e Turismo do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no 

Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$1.641,80 (um mil seiscentos e quarenta e um 

reais e oitenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Maria Elioneide 

Dias de Morais e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:E8ED9D49 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.17.1. 

 

Aviso de Homologação E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.17.1. Objeto: Contratação para fornecimento de pneus, 

câmaras de ar, válvulas e protetores, destinados ao atendimento das 

necessidades dos veículos e máquinas pesadas pertencentes às 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) 

Vencedor(es): F A DE LIMA AUTOPECAS inscrito no CNPJ nº 

33.652.309/0001-15 classificado(a) no(s) Lote 03 - (veículos grande 

porte e máquinas pesadas), no valor global de R$ 367.927,52 

(trezentos e sessenta e sete mil novecentos e vinte e sete reais e 

cinqüenta e dois centavos) e PNEUS CANTEIROS EIRELI inscrito 

no CNPJ nº 01.739.141/0001-93 classificado(a) no(s) Lote 01 -

Pneus(veículos de pequeno porte), no valor global de R$ 7.744,00 

(sete mil setecentos e quarenta e quatro reais), Lote 02 - 

Pneus(veículos de médio porte), no valor global de R$ 70.747,92 

(setenta mil setecentos e quarenta e sete reais e noventa e dois 

centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de Preços 

acostado aos autos. Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 – Josefa Regilane Arrais da Silva Souza - Ordenador(a) de 

Despesas da Secretaria de Educação. 

  

Data da Homologação: 11 de Setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:441F7963 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.09.11.1 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.09.11.1. O 

Pregoeiro Oficial do Município de Tarrafas, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica 

www.licitacaotarrafas.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.09.11.1 cujo objeto é a Contratação para 

fornecimento de materiais de copa e cozinha, destinado ao suprimento 

das demandas das secretarias e órgãos que integram a administração 

pública do Município de Tarrafas/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório, com abertura marcada para o dia 

25 de setembro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores 

informações na sede da Prefeitura do Município, sito na Av. Maria 

Luiza Leite Santos, S/N – Bulandeira - CEP: 63.145-000, no horário 

de 07:30 às 16:00 horas ou ainda pelo e-mail: 

licitacao@tarrafas.ce.gov.br. 

  

Tarrafas/Ceará, 11 de setembro de 2026.  

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA – 
Pregoeiro Oficial do Município. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:987E6178 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/14 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Educacao e a empresa C J COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. Objeto: 

Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a atender 

às necessidades da Secretaria de Educação do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no Edtial 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$156.004,50 (cento e cinqüenta e seis mil 

quatro reais e cinqüenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Josefa Regilane 

Arrais da Silva Souza e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:0DED4BAB 

 
SECRETARIA DE ESPORTE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/15 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Esporte e a empresa C J COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. Objeto: 

Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a atender 

às necessidades da Secretaria de Esporte do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no Edtial 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$3.630,60 (três mil seiscentos e trinta reais e 

sessenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Joâo Marcio 

Arrais da Silva e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:10755CE2 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/16 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Meio Ambiente e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades da Secretaria de meio Ambiente do Município 

de Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no Edtial 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$39.389,00 (trinta e nove mil trezentos e 

oitenta e nove reais) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Maria 

Aucioneide Alcantara Santos e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:507F6FDA 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.17.1. 

 

Aviso de Homologação E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.17.1. Objeto: Contratação para fornecimento de pneus, 

câmaras de ar, válvulas e protetores, destinados ao atendimento das 

necessidades dos veículos e máquinas pesadas pertencentes às 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) 

Vencedor(es): F A DE LIMA AUTOPECAS inscrito no CNPJ nº 

33.652.309/0001-15 classificado(a) no(s) Lote 03 - (veículos grande 

porte e máquinas pesadas), no valor global de R$ 315.255,64 

(trezentos e quinze mil duzentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e 

quatro centavos) e PNEUS CANTEIROS EIRELI inscrito no CNPJ nº 

01.739.141/0001-93 classificado(a) no(s) Lote 01 -Pneus(veículos de 

pequeno porte), no valor global de R$ 3.972,12 (três mil novecentos e 

setenta e dois reais e doze centavos), de conformidade com a Ata da 

Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Edriano Vitor da Silva - 

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos. 

  

Data da Homologação: 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:AC40219F 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/17 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Obras e Servicos Urbanos e a empresa C J COMERCIO 

E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades das Secretarias de Obras e Serviços Urbanos 

do Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no 

Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$12.798,50 (doze mil setecentos e noventa e 

oito reais e cinqüenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Edriano Vitor da 

Silva e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:75415377 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.17.1. 

 

Aviso de Homologação E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.17.1. Objeto: Contratação para fornecimento de pneus, 

câmaras de ar, válvulas e protetores, destinados ao atendimento das 

necessidades dos veículos e máquinas pesadas pertencentes às 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) 

Vencedor(es): PNEUS CANTEIROS EIRELI inscrito no CNPJ nº 

01.739.141/0001-93 classificado(a) no(s) Lote 01 -Pneus(veículos de 

pequeno porte), no valor global de R$ 49.899,92 (quarenta e nove mil 

oitocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), Lote 02 - 

Pneus(veículos de médio porte), no valor global de R$ 30.713,04 

(trinta mil setecentos e treze reais e quatro centavos), Lote 05 - 

Pneus(motos), no valor global de R$ 1.070,68 (um mil setenta reais e 

sessenta e oito centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e o 

Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo a presente Licitação 

na forma da Lei nº 14.133/21 – Anna Agatta dos Santos Venancio - 

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Saúde. 

  

Data da Homologação: 11 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:88204D27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/18 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Saude e a empresa C J COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. Objeto: 

Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a atender 

às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Tarrafas/CE, 

conforme especificações constatens no Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$155.829,60 (cento e cinqüenta e cinco mil 

oitocentos e vinte e nove reais e sessenta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Anna Agatta dos 

Santos Venancio e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:F3144123 

 
SECRETARIA MUNICPAL DE TRANSPORTE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.09/19 

 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.23.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria Municipal de Transporte e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de material de limpeza e higiene, destinados a 

atender às necessidades da Secretaria de Transporte do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no Edtial 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$30.952,00 (trinta mil novecentos e cinqüenta e 

dois reais) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Francisco 

Sherman de Sousa Candido e Josenilto Morais da Silva. 

Tarrafas/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:E86FEE97 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 2026.09.10.001, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETA PONTO FACULTATIVO O 

EXPEDIENTE DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NO 

DIA 14 DE SETEMBRO DE 2026 (SEGUNDA-

FEIRA), RATIFICA O FERIADO MUNICIPAL 

ALUSIVO AOS 70 (SETENTA) ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE 

UMARI-CE CELEBRADO NO DIA 15 DE 

SETEMBRO DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE UMARI, 

ESTADO DO CEARÁ, o Sr. Alex Sandro Rufino Ferreira, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que o Município de Umari-CE comemora, no dia 

15 de setembro de 2026, o seu 70º (septuagésimo) aniversário de 

emancipação política; 

  

CONSIDERANDO a realização de festividades alusivas às 

comemorações, e a relevância histórica, cultural e social da data para 

toda a população umariense; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 

ponto facultativo no expediente do dia que antecede a referida 

comemoração; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica decretado PONTO FACULTATIVO, no âmbito dos 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de Umari-CE, 

o expediente do dia 14 de setembro de 2026 (segunda-feira), em 

virtude das festividades alusivas aos 70 (setenta) anos de emancipação 

política do Município, comemorados oficialmente no dia 15 de 

setembro. 

  

Art. 2º Ratifica o Feriado Municipal do dia 15 de setembro de 2026 

(terça-feira). 

  

Art. 3º Os serviços e as atividades considerados de natureza essencial 

à população, especialmente nas áreas da saúde (urgência e 

emergência), limpeza urbana, e segurança pública, deverão funcionar 

normalmente. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 10 de setembro 

de 2026. 
  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municpal 

 

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:D23AA930 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 108/GAB/2026. 



Ceará , 14 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4051 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               69 

 

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - CONSEA 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 53, inc. V da Lei Orgânica do 

Município; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA 

  
NOME ENDEREÇO ORGÃO TELEFONE EMAIL 

PRESIDENTE 

  

ADÃO RAIMUNDO FILHO 

Rua Raimundo de castro 

Miranda s/n 

REPRESENTANTE DA COLONIA 

DE PESCADORES Z-24 DE 

CHAVAL 

(88)988494181 chavalz24@outook.com 

SECRETÁRIA EXECUTIVA 

IRLA ESMERINO DE BRITO 

Rua travessa monsenhor 

carneiro s/n 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(88)98881300259 Irlaesmerino48@gmail.com 

CONSELHEIROS ENDEREÇO ORGÃO TELEFONE EMAIL 

REPRESENTANTE DO GOVERNO 

  

TITULAR 

ELINEUDO SOTERO TELES 

Rua Joaquim Amâncio da 

silva teles, 

nº 492 

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(88) 988169654 elieneudost@hotmail.com 

REPRESENTANTE DO GOVERNO 

  

SUPLENTE 

IRLA ESMERINO DE BRITO 

Rua Travessar Monsenhor 

Carneiro, nº2256 

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(88) 981300259 irlaesmerino48@gmail.com 

REPRESENTANTE DO GOVERNO 

  

TITULAR 

WANA CRIS DAMASCENO 

CASTRO 

Rua Coronel josé Porfirio 

s/n 

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

(88) 988867650 wanacastro21@gmail.com 

REPRESENTANTE DO GOVERNO 

  

SUPLENTE 

ANTONIO EDSON MELO DA 

ROCHA 

Rua anatólio Thiers 

Carneiro s/n 

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

(88) 988199210 Edson_melo.wks@gmail.com 

REPRESENTANTE DO GOVERNO 

  

TITULAR 

MAURICIO MELO MENDES 

Rua josé Romão Rios 

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

(88)93148968 profmauricio2@gmail.com 

REPRESENTANTE DO GOVERNO 

  

SUPLENTE 

NATÁLIA OLIVEIRA 

SOBRINHO 

Rua anatólio Thiers 

Carneiro, n° 336 

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

(88)988189193 natalia.osmm@gmail.com 

REPRESENTANTE SOCIEDADE 

CIVIL 

  

TITULAR 

FRANCISCA LOPES DA SILVA 

SOUZA 

Rua major Fiel s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÃO BARUC DO 

ARTESANATO E AGRICULTURA 

DE CHAVAL 

(88)988852336 flopoes2709@gmail.com 

REPRESENTANTE SOCIEDADE 

CIVIL 

  

SUPLENTE 

GLEYCIANE TAVARES 

Rua do Escondido C14 

C7 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÃO BARUC DO 

ARTESANATO E AGRICULTURA 

DE CHAVAL 

(88)92143293 gleycianepereira210@gmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

TITULAR 

ADÃO RAIMUNDO FILHO 

Rua Raimundo de castro 

Miranda s/n 

REPRESENTANTE DA COLONIA 

DE PESCADORES Z-24 DE 

CHAVAL 

(88)988494181 chavalz24@outook.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

SUPLENTE 

FRANCISCO DAS CHAGAS 

SANTOS 

Rua Coronel josé Porfirio 

s/n 

REPRESENTANTE DA COLONIA 

DE PESCADORES Z-24 DE 

CHAVAL 

(88)993029443 chavalz24@outook.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

TITULAR 

CARMELITA SANTOS ARAÚJO 

Travessa Monsenhor 

Carneiro s/n 

REPRESENTANTE DA PASTORAL 

DA CRIANÇA 
(88)988785958 carmelita.araujo2014@hotmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

SUPLENTE 

RÉGINA LÚCIA LIRA DE ABREU 

Rua Padre Antônio 

Carneiro s/n 

REPRESENTANTE DA PASTORAL 

DA CRIANÇA 
(88)988145707 reginalucialira@hotmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

TITULAR 

EVANDRO OLIVEIRA SANTOS 

Localidade de Jatobá s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES 

DO JATOBÁ 

(88)992788724 salaconselhos25@hotmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

SUPLENTE 

ANTONIO BATISTA OLIVEIRA 

FONTELE 

Localidade de Jatobá s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES 

DO JATOBÁ 

(88)992788724 salaconselhos25@hotmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

TITULAR 

FRANCISCA MARIA DOS ANJOS 

DOS SANTOS 

Localidade do retiro s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÂO DOS MORADORES 

DA LOCALIDADE DO RETIRO 

(88)994645495 Associacaodemoradoresretiro@gmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

SUPLENTE 

ANTÔNIA FRANCILENE PAIVA 

DE ARAUJO 

Localidade do retiro s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÂO DOS MORADORES 

DA LOCALIDADE DO RETIRO 

(88)994460790 Associacaodemoradoresretiro@gmail.com 

REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

TITULAR 

ANDREZA ALMEIDA SANTOS 

Localidade de cafundó 

s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES 

DA LOCALIDADE DE CAFUNDÓ 

(88)981144923 Andreza.nutri27@outlook.com 
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REPRESENTANTES SOCIEDADE 

CIVIL 

  

SUPLENTE 

TELMA LINHARES DA SIVA 

  

Localidade de cafundó 

s/n 

REPRESENTANTE DA 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES 

DA LOCALIDADE DE CAFUNDÓ 

(88)988420930 Costatelma317@gmail.com 

  

Art.2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

  

Cumpra-se e publique. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Chaval, Estado do Ceará, em 08 de Setembro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:29ACF7F4 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº 10.09.001/2026 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

HOMOLOGA O RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL REGIDO PELO EDITAL Nº 004/2025, DESTINADO AO PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 

QUADRO GERAL DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA/CE, no uso de suas atribuições legais, em consonância com na Lei Orgânica do Município de Barbalha/CE, 

CONSIDERANDO a realização do Concurso Público Municipal para provimento de cargos efetivos do Quadro Geral de Servidores do Município de Barbalha/CE, regido pelo Edital nº 004/2025; 

CONSIDERANDO a conclusão de todas as etapas do certame, compreendendo a aplicação das provas, análise de recursos, divulgação dos resultados e publicação da classificação final dos candidatos; 

CONSIDERANDO a regularidade dos procedimentos adotados pela Comissão Organizadora do Concurso Público e pela instituição responsável pela execução do certame; 

CONSIDERANDO as disposições constitucionais acerca da investidura de cargo efetivo por meio de concurso público previsto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal; 

DECRETA:  

Art. 1º. Fica HOMOLOGADO o resultado final do Concurso Público Municipal regido pelo Edital nº 004/2025, destinado ao provimento de cargos efetivos do quadro geral de servidores do Município de 

Barbalha/CE, conforme listas de classificação final constantes dos Anexos I deste Decreto, que passam a integrá-lo para todos os fins de direito.  

Art. 2º. A homologação abrange todos os cargos previstos no Edital nº 004/2025 – ACEs e ACSs, observadas as classificações finais, os critérios de aprovação e as demais disposições editalícias.  

Art. 3º. O prazo de validade do concurso público será de 02 (dois) anos, contado da publicação deste Decreto, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, nos termos do art. 37, inciso III, da 

Constituição Federal.  

Art. 4º. As nomeações dos candidatos aprovados ocorrerão de acordo com a necessidade da Administração Pública Municipal, observada a ordem de classificação, a disponibilidade orçamentária e financeira e os 

limites estabelecidos pela legislação vigente.  

Art. 5º. Compete à Procuradoria Geral do Município adotar as providências necessárias à convocação, nomeação e posse dos candidatos aprovados, observadas as necessidades do serviço público e a legislação 

aplicável  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 10 de setembro de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

  

ANEXO I 

DECRETO Nº 10.09.001/2026, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
  
ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2025 – ACE E ACS 

A Prefeitura Municipal de BARBALHA - CE, pessoa jurídica de direito público, com sede situada na Av. Domingos Sampaio de Miranda, 715 - Jardim dos Ipês, 63.092-394, neste ato representada pelo prefeito, Exmo. Sr. GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, no uso de suas atribuições legais, torna público o 

RESULTADO FINAL DO CONCURSO, conforme segue adiante: 

BARBALHA - CE - 24 de junho de 2026 

RESULTADO FINAL DO CONCURSO - AMPLA CONCORRÊNCIA 

INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789003851 
ILSON JONAS LOPES DOS 

SANTOS 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
47,50 47,50 84,30 179,30 1º Aprovado na vaga - ampla 02/07/1999   

789000306 
VITORIA REGINA SILVA 

CARNEIRO NASCIMENTO 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 50,00 89,80 177,30 2º Aprovado na vaga - ampla 15/02/2001   

789002479 
KAUAN GEFSON DA SILVA 

ARAUJO 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
40,00 47,50 89,30 176,80 3º Aprovado na vaga - ampla 25/04/2006   

789009643 KASSIO AMARAL PEREIRA 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 47,50 85,60 175,60 4º Aprovado na vaga - ampla 26/02/1994   

789004542 REGINA ALVES DE MACEDO 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 47,50 85,40 175,40 5º Aprovado na vaga - ampla 14/06/1982   

789005430 
CICERO MICHEL SANTOS 

PEREIRA 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
40,00 47,50 87,80 175,30 6º Aprovado na vaga - ampla 24/08/1983   

789002722 CLEBER DE AMORIM MELO 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 47,50 85,00 175,00 7º Aprovado na vaga - ampla 31/12/1991   
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789002670 
MONIELY DE SOUSA 

GONCALVES 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 47,50 84,80 174,80 8º Aprovado na vaga - ampla 16/12/2003   

789005892 
NYCOLAS RAFAEL MARIANO 

DUARTE 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 47,50 84,80 174,80 9º Cadastro reserva 27/10/2005   

789005152 
FRANCISCO FILIPE MOREIRA 

BRAGA 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
45,00 47,50 81,30 173,80 10º Cadastro reserva 07/07/1993   

789001804 DANILO DINIZ LANDIM 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 45,00 84,55 172,05 11º Cadastro reserva 25/10/1998   

789003949 MARIA SOCORRO FERREIRA 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
35,00 50,00 86,30 171,30 12º Cadastro reserva 01/03/1990   

789004041 
MARIA LUDMILA DE SOUSA 

SILVA COSTA 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 47,50 81,00 171,00 13º Cadastro reserva 20/05/1997   

789004222 DIOGO CARVALHO DA SILVA 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 85,60 170,60 14º Cadastro reserva 21/01/1999   

789004357 
NAIRA BEATRIZ OLIVEIRA DE 

SOUZA 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
35,00 50,00 85,10 170,10 15º Cadastro reserva 08/09/1999   

789001588 LIBNY SOUZA LIMA 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 85,00 170,00 16º Cadastro reserva 02/02/2000   

789010444 
ANTONIO HIGOR MENDES 

MORAES 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 84,75 169,75 17º Cadastro reserva 12/03/1996   

789003079 LUCAS ALCANTARA AMORIM 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 50,00 81,00 168,50 18º Cadastro reserva 09/09/2002   

789000197 
GEORGINE DANILO DE 

SOUSA MATOS 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 83,10 168,10 19º Cadastro reserva 31/07/1987   

789006135 WILLIAN AVELINO LOPES 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
40,00 45,00 83,10 168,10 20º Cadastro reserva 19/05/1997   

789002585 
ADRYAN DO NASCIMENTO 

FERREIRA LOPES 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 50,00 80,10 167,60 21º Cadastro reserva 03/08/2005   

789001776 DEIVID VITOR DOS SANTOS 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 82,30 167,30 22º Cadastro reserva 28/09/1995   

789006061 
HEITOR CAVALCANTE DE 

FARIAS FEITOSA 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
45,00 45,00 77,30 167,30 23º Cadastro reserva 21/08/1998   

789007440 CAROLINE SANTANA GOMES 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 82,10 167,10 24º Cadastro reserva 27/08/2004   

789000228 
SAYONARA MAGDA DE 

SOUSA COSTA 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 47,50 81,80 166,80 25º Cadastro reserva 31/01/1988   

789005330 JOELMIR ARAUJO MARTINS 401 
AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
37,50 50,00 79,10 166,60 26º Cadastro reserva 06/07/1987   

789001905 
ROBERTSON PEREIRA DOS 

SANTOS 
401 

AGENTE DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS 
42,50 45,00 79,10 166,60 27º Cadastro reserva 01/06/1982   

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789000064 JOHN KESLEY DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 47,50 79,00 166,50 28º Cadastro reserva 01/10/1997   

789004015 MARCUS VINICIUS DANTAS MARINHO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 81,30 166,30 29º Cadastro reserva 08/09/2004   

789005587 SHAW MICHAELL GOMES DUARTE 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 81,10 166,10 30º Cadastro reserva 14/06/1996   

789003645 DIORGENES MARIANO DANTAS DE MOURA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 50,00 78,50 166,00 31º Cadastro reserva 25/04/2000   

789003458 JOSE MAYCON ALVES EVANGELISTA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 42,50 47,50 75,80 165,80 32º Cadastro reserva 01/04/2006   

789003028 LUCIANO VIRGULINO COELHO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 80,80 165,80 33º Cadastro reserva 24/12/1975   

789007530 LUCAS JOAO DE CARVALHO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 80,80 165,80 34º Cadastro reserva 09/05/1992   

789004504 RAIMUNDO FIGUEIREDO LANDIM 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 45,00 80,60 165,60 35º Cadastro reserva 02/09/1964   

789005902 RAMON NUNES SOUZA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 80,60 165,60 36º Aprovado na vaga - PCD 21/02/1988 PcD 

789000638 ISAEL VIEIRA DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 50,00 78,00 165,50 37º Cadastro reserva 01/09/1985   

789000383 CARLOS EDUARDO DA SILVA SOARES 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 47,50 77,60 165,10 38º Cadastro reserva 11/12/2007   

789001022 ADRIANO DA SILVA FERREIRA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 80,00 165,00 39º Cadastro reserva 17/05/1992   

789005819 RODRIGO DE MORAES COSTA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 50,00 84,50 164,50 40º Aprovado na vaga - PCD 03/05/1984 PcD 

789003640 ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 47,50 76,80 164,30 41º Fora das vagas 17/01/1989   

789002614 EMANUEL FREITAS CRISOSTOMO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 79,00 164,00 42º Fora das vagas 25/03/1999   

789003260 MARIANA FONSECA LEITE 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 50,00 73,80 163,80 43º Fora das vagas 20/06/2007   

789005635 PAULO HENRIQUE PEREIRA DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 45,00 78,60 163,60 44º Fora das vagas 14/03/2000   

789003923 LUIS FELIPE TEIXEIRA MACEDO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 78,50 163,50 45º Fora das vagas 14/10/1998   

789000965 MIKAEL DE ALMEIDA FRANKLIN DE MOURA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 42,50 45,00 75,30 162,80 46º Fora das vagas 01/01/2000   

789001391 RAIMUNDO AUREFRAN DE SOUZA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 45,00 77,10 162,10 47º Fora das vagas 26/09/1998   

789005705 HOBERT CLEPTON NOGUEIRA RODRIGUES 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 76,80 161,80 48º Fora das vagas 23/12/1997   

789005667 MONICA MARIA DE FIGUEIREDO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 76,80 161,80 49º Fora das vagas 26/11/1998   

789000340 ERICA BARROS LUCIANO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 47,50 74,00 161,50 50º Fora das vagas 24/01/2002   
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789009502 RENATA ROCHA E SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 50,00 73,60 161,10 51º Fora das vagas 14/07/1987   

789003633 LEANDRO COELHO DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 75,80 160,80 52º Fora das vagas 12/09/2000   

789004775 PAULO DOS ANJOS SANTANA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 47,50 72,30 159,80 53º Fora das vagas 03/07/1996   

789008078 RODRIGO GOMES 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 74,30 159,30 54º Fora das vagas 02/07/1984   

789010253 JOSE CLAIRTON DE SOUSA BRITO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 73,30 158,30 55º Fora das vagas 21/11/2000   

789004869 JULIO ELIAS DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 73,30 158,30 56º Fora das vagas 05/12/2004   

789003669 MARCOS DE SOUSA MACIEL 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 72,80 157,80 57º Fora das vagas 24/10/1998   

789003084 GEORGE ANTUNES 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 32,50 47,50 77,30 157,30 58º Fora das vagas 28/10/1996 PcD 

789000634 MARCIA MENDES DE FIGUEIREDO 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 45,00 72,10 157,10 59º Fora das vagas 04/05/1987   

789000240 JOSE ARNALDO ALVES DE SOUSA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 42,50 45,00 69,30 156,80 60º Fora das vagas 10/07/1995   

789000140 CICERA DAYANE THAIS DE SOUSA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 47,50 78,80 156,30 61º Fora das vagas 30/09/1999 PcD 

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789001492 TIAGO JOSE DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 35,00 45,00 76,00 156,00 62º Fora das vagas 12/03/1998 PcD 

789000695 FRANCISCO SAMUEL DOS SANTOS GARCIA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 42,50 42,50 67,80 152,80 63º Fora das vagas 13/01/1992   

789010089 GABRIEL DUARTE SOARES 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 40,00 47,50 63,50 151,00 64º Fora das vagas 28/01/2007   

789005996 GABRIEL GONALVES OLIVEIRA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 65,50 150,50 65º Fora das vagas 04/12/2001   

789006560 ALYSSON GUSTAVO DA SILVA ARANDAS 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 64,30 149,30 66º Fora das vagas 06/09/2000   

789001070 MARIA JOCILANE DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 47,50 71,80 149,30 67º Fora das vagas 30/04/2000 PcD 

789007926 ISIS ALVES PALMEIRA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 50,00 67,60 147,60 68º Fora das vagas 28/03/1994 PcD 

789005713 SAMARA DA COSTA SOUSA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 47,50 67,80 145,30 69º Fora das vagas 22/02/1984 PcD 

789005354 PAULO EDUARDO LIMA ALVES 402 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO I 40,00 40,00 71,30 151,30 1º Aprovado na vaga - ampla 18/10/1991   

789003745 CCERO TAVARES LEITE 402 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO I 32,50 35,00 82,30 149,80 2º Cadastro reserva 18/08/1985   

789001296 ANTONIO DIEGO FILGUEIRA SAMPAIO 402 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO I 30,00 35,00 76,30 141,30 3º Cadastro reserva 17/05/1998   

789004179 ANA PAULA DE SOUSA QUEIROZ 402 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO I 30,00 35,00 70,60 135,60 4º Cadastro reserva 17/03/2003   

789007413 MARIA BEATRIZ DE SOUSA NUNES 402 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO I 32,50 32,50 70,50 135,50 5º Fora das vagas 19/12/1996   

789001242 ISABELLE DE SOUZA PEREIRA 403 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO II 30,00 35,00 63,30 128,30 1º Cadastro reserva 13/03/1989   

789006655 GERMANA DA SILVA MATIAS 403 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ALTO II 25,00 25,00 65,80 115,80 2º Cadastro reserva 29/08/1996   

789001031 ISADORA SALES RIBEIRO 404 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ARAJARA 30,00 32,50 81,00 143,50 1º Aprovado na vaga - ampla 13/06/2002   

789002334 RAIANY COSTA SOUSA 404 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ARAJARA 30,00 32,50 68,30 130,80 2º Cadastro reserva 08/01/1994   

789004539 LIVIA FAUSTINO RIBEIRO 404 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ARAJARA 32,50 30,00 66,50 129,00 3º Cadastro reserva 10/12/2002   

789000416 VALDILANIA MARIA DA SILVA 404 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ARAJARA 32,50 30,00 65,00 127,50 4º Cadastro reserva 21/05/1980   

789006075 FRANCISCO MATEUS ALMEIDA OLIVEIRA 405 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO BRANCO 32,50 40,00 88,50 161,00 1º Aprovado na vaga - ampla 09/09/1999 PcD 

789000216 GENIILSON MIRANDA DE SOUSA 405 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO BRANCO 25,00 42,50 74,80 142,30 2º Cadastro reserva 28/04/2004   

789006235 LUAN JAMERSON NOGUEIRA 405 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO BRANCO 30,00 32,50 77,30 139,80 3º Cadastro reserva 05/03/1989   

789000742 TAMIRES AMORIM LOPES 405 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO BRANCO 27,50 30,00 58,30 115,80 4º Cadastro reserva 17/09/1995   

789003380 ANA CLAUDIA DOS ANJOS CARDOSO 405 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO BRANCO 27,50 25,00 50,80 103,30 5º Fora das vagas 08/07/1994   

789006607 JOSE DANIEL DOS SANTOS SILVA 406 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO 

VERMELHO 
40,00 27,50 77,00 144,50 1º Aprovado na vaga - ampla 15/04/1993   

789002607 VICTORIA REGIA OLIVEIRA SILVA 406 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO 

VERMELHO 
27,50 32,50 74,60 134,60 2º Cadastro reserva 06/03/2006   

789009891 MIKAELY ALVES DO NASCIMENTO 406 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO 

VERMELHO 
30,00 30,00 69,10 129,10 3º Cadastro reserva 01/12/2000   

789000709 MARIA GABRIELLA LEITE DUARTE 406 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO 

VERMELHO 
27,50 30,00 71,30 128,80 4º Cadastro reserva 20/06/2006   

789005280 ALEXSANDRA MARIA DE OLIVEIRA SILVA 406 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BARRO 

VERMELHO 
25,00 32,50 62,30 119,80 5º Fora das vagas 02/12/1980   

789006048 DAGNO DA SILVA SOUZA 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 27,50 40,00 77,30 144,80 1º Aprovado na vaga - ampla 12/03/1993   

789005806 EMANUEL EWERTON MATIAS 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 25,00 47,50 70,30 142,80 2º Cadastro reserva 04/04/1998   

789000701 SARAH REBEKA MATIAS RODRIGUES 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 27,50 40,00 70,80 138,30 3º Cadastro reserva 15/03/2000   

789008796 DAIANE LEITE ALEXANDRIA 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 32,50 30,00 75,30 137,80 4º Cadastro reserva 11/02/1995   

789002318 YARA KAILANE DO NASCIMENTO SILVA 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 35,00 25,00 70,80 130,80 5º Fora das vagas 30/04/2004   

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789000233 RENNE HUDSSON ALVES DE SOUZA 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 25,00 35,00 68,80 128,80 6º Fora das vagas 27/01/2000   

789010484 Ana Caroline Lima da silva 407 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BELA VISTA 25,00 35,00 65,10 125,10 7º Fora das vagas 13/09/1997   

789003986 LUANA STEPHANIE SANTOS OLIVEIRA 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 40,00 40,00 84,80 164,80 1º Aprovado na vaga - ampla 11/05/1993   

789003052 EMERSON MONTEIRO DE SOUSA 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 37,50 42,50 72,80 152,80 2º Aprovado na vaga - ampla 01/01/1996   

789004659 MARIANA COELHO LIMA 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 32,50 37,50 82,60 152,60 3º Cadastro reserva 11/12/1982   

789000045 
CLAUDIANA DE ALMEIDA DOS SANTOS 

INACIO 
408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 30,00 37,50 77,80 145,30 4º Cadastro reserva 30/12/1990   

789005032 HILDEVANIA TAVEIRA RIBEIRO JURUMENHA 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 32,50 42,50 69,80 144,80 5º Cadastro reserva 19/01/1995   
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789002265 PETRUCIO ALVES DA SILVA 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 37,50 30,00 75,80 143,30 6º Cadastro reserva 19/07/1998   

789000418 JESSICA OLIVEIRA LIMA 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 30,00 40,00 69,50 139,50 7º Cadastro reserva 16/04/1992   

789006260 MARIA SOCORRO DO NASCIMENTO 408 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BENDER VILLE 32,50 35,00 63,60 131,10 8º Cadastro reserva 29/12/1996   

789009336 MARIA VALKIRIA FILGUEIRA MARTINS 409 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BULANDEIRA 27,50 40,00 78,00 145,50 1º Aprovado na vaga - ampla 14/07/1988   

789006648 JANISE DUARTE DE CARVALHO 409 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BULANDEIRA 25,00 40,00 67,30 132,30 2º Cadastro reserva 01/05/1982   

789000897 MARIA FRANCILENE DE OLIVEIRA LOPES 409 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BULANDEIRA 30,00 35,00 66,80 131,80 3º Cadastro reserva 12/01/1984   

789000593 MARLENE CLEMENTE DE SOUZA OLIVEIRA 409 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-BULANDEIRA 27,50 37,50 65,00 130,00 4º Cadastro reserva 14/05/1985   

789007761 LETICIA PORFIRIO APOLINARIO 410 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CABECEIRAS 27,50 30,00 72,30 129,80 1º Aprovado na vaga - ampla 11/09/1996   

789008224 FRANCISCO RAIMAR DA SILVA 410 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CABECEIRAS 32,50 25,00 72,30 129,80 2º Cadastro reserva 23/08/1993   

789009612 MARCEL FREITAS SOUZA 410 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CABECEIRAS 30,00 32,50 60,00 122,50 3º Cadastro reserva 16/03/1982   

789006930 JOSE URIAS NOVAIS NETO 410 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CABECEIRAS 27,50 27,50 65,00 120,00 4º Cadastro reserva 08/08/1993   

789004742 ANAI DA SILVA MACEDO OLIVEIRA 410 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CABECEIRAS 27,50 27,50 60,50 115,50 5º Fora das vagas 26/06/1984   

789004688 ANA VIVIAN PINHEIRO RANGEL 411 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CALDAS 37,50 42,50 88,50 168,50 1º Aprovado na vaga - ampla 18/10/1985   

789006775 ELIEZIA SANTOS SARAIVA ALVES 411 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CALDAS 32,50 40,00 78,80 151,30 2º Cadastro reserva 28/07/1986   

789003837 MARIA DENIAN DE AMORIM NUNES 411 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CALDAS 32,50 40,00 78,60 151,10 3º Cadastro reserva 27/07/1988   

789004593 MATEUS ALVES DOS SANTOS 411 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CALDAS 35,00 35,00 80,30 150,30 4º Cadastro reserva 09/03/2007   

789007620 LUCAS EDUARDO CAMPOS ANDRADE 411 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CALDAS 35,00 37,50 77,60 150,10 5º Fora das vagas 14/09/1999   

789000605 SABRINA QUESADO BESERRA SARAIVA 412 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO I 40,00 32,50 79,80 152,30 1º Cadastro reserva 26/12/2000   

789003952 JOSE JOBSON DO NASCIMENTO SANTANA 412 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO I 32,50 32,50 77,00 142,00 2º Cadastro reserva 24/09/1988   

789005778 VERONICA RIBEIRO SILVA 412 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO I 25,00 37,50 76,80 139,30 3º Cadastro reserva 27/03/1985   

789008153 MARIA VIRLANIA DE SANTANA CRUZ GOMES 412 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO I 27,50 35,00 70,30 132,80 4º Fora das vagas 10/05/1982   

789003739 ALBA QUENTAL FILGUEIRA SAMPAIO 413 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO II 32,50 40,00 86,10 158,60 1º Cadastro reserva 11/06/1995   

789008376 
PRISCILA JACINTO LEITE FERNANDES 

TAVORA 
413 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO II 32,50 30,00 86,00 148,50 2º Cadastro reserva 24/01/1994   

789008086 ELIS MARIA JESUS SANTOS 413 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO II 32,50 30,00 76,10 138,60 3º Cadastro reserva 23/04/2002   

789008897 ALEXANDRE LEVI PEREIRA CRUZ 413 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CENTRO II 30,00 35,00 66,30 131,30 4º Fora das vagas 25/08/1987   

789002019 DAVI SOUSA PITTA LIMA DE AZEVEDO 414 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA I 35,00 30,00 78,30 143,30 1º Aprovado na vaga - ampla 07/11/1998   

789000364 RENATO CORREIA DE SOUSA 414 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA I 25,00 32,50 74,30 131,80 2º Cadastro reserva 04/12/1989   

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789007088 MARIA LARISSA VIEIRA DA SILVA 414 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA I 30,00 25,00 73,30 128,30 3º Cadastro reserva 16/06/2000   

789003783 FRANCISCO FABIO LANDIM 414 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA I 30,00 25,00 63,60 118,60 4º Cadastro reserva 18/07/1993   

789005186 MARIA ELIENE DE SOUSA 414 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA I 25,00 30,00 62,00 117,00 5º Fora das vagas 23/09/1970   

789008154 HIDNA NASCIMENTO DA CUNHA 415 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA II 32,50 37,50 78,50 148,50 1º Aprovado na vaga - ampla 05/02/1991   

789001033 SAMUEL LINICKER DE OLIVEIRA FELIX 415 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA II 37,50 32,50 75,30 145,30 2º Cadastro reserva 17/03/2000   

789000039 ANTONIO ALVARO SOUZA BEM 415 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA II 32,50 27,50 71,50 131,50 3º Cadastro reserva 07/09/1987   

789007337 NATANAELE PEREIRA DA SILVA 415 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA II 30,00 32,50 66,30 128,80 4º Cadastro reserva 08/05/1998   

789004735 JOANA DARC SILVA PEREIRA 415 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA II 32,50 30,00 66,00 128,50 5º Fora das vagas 16/01/2007   

789005794 SAMARA ALMEIDA SILVA 415 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-CIROLANDIA II 32,50 27,50 67,00 127,00 6º Fora das vagas 06/10/1991   

789005075 NATALIA MARIA FERREIRA 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 37,50 45,00 76,00 158,50 1º Aprovado na vaga - ampla 13/05/2002   

789006273 ANA MARIA DE JESUS LEITE SAMPAIO 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 35,00 35,00 82,30 152,30 2º Aprovado na vaga - ampla 23/08/1985   

789003892 JULIA RODRIGUES DE OLIVEIRA 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 30,00 42,50 79,60 152,10 3º Aprovado na vaga - ampla 17/05/2002   

789009743 LUCIANA MARCELINO MARIANO 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 40,00 35,00 77,00 152,00 4º Cadastro reserva 23/12/1985   

789000189 ELOYSA MAYARA DANTAS SANTOS 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 27,50 37,50 82,00 147,00 5º Cadastro reserva 03/02/1999   

789005650 NAYCE TEIXEIRA DA SIVA 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 32,50 37,50 76,00 146,00 6º Cadastro reserva 18/10/1990   

789000227 SAMUELLY SILVA NASCIMENTO 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 32,50 37,50 75,00 145,00 7º Cadastro reserva 25/11/1995   

789008449 CICERO VINICIUS SOUZA BRITO 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 35,00 30,00 75,60 140,60 8º Cadastro reserva 16/10/2002   

789007958 
MANUEL ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA 

FILHO 
416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 32,50 30,00 78,10 140,60 9º Cadastro reserva 15/11/2001   

789005795 GABRIELA KELLE DUARTE LOBO 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 35,00 32,50 69,80 137,30 10º Cadastro reserva 20/06/1997   

789000629 IVANEIDE MARTINS ALVES 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 30,00 32,50 74,30 136,80 11º Cadastro reserva 31/07/1992   

789007831 SINESIO DOS SANTOS SABINO 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 32,50 32,50 67,30 132,30 12º Cadastro reserva 07/11/1989   

789001280 ESTEFANIA MARIA DE LIMA CAVALCANTE 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 25,00 37,50 68,30 130,80 13º Fora das vagas 19/05/1988   

789007685 MARILIA FERNANDES DE SOUSA 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 25,00 27,50 69,30 121,80 14º Fora das vagas 26/03/1987 PcD 

789002207 EDUARDO DOS SANTOS SILVA 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 32,50 37,50 82,10 152,10 1º Aprovado na vaga - ampla 04/07/2002   

789005435 MURILO RODRIGUES RIBEIRO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 27,50 37,50 85,10 150,10 2º Aprovado na vaga - ampla 08/05/2001   

789001812 SUELEIDE FERREIRA SILVA 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 30,00 40,00 79,10 149,10 3º Aprovado na vaga - ampla 05/10/1988   

789005782 FABIOLA LUDGERIO DE SOUZA 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 25,00 42,50 80,30 147,80 4º Cadastro reserva 11/06/1984   

789001080 ANTONIO FRANCISCO FERNANDES 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 32,50 40,00 74,80 147,30 5º Cadastro reserva 24/04/1987   

789005115 EDILSON ALVES DA SILVA 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 37,50 30,00 72,10 139,60 6º Cadastro reserva 09/07/1995   

789005556 MARIA ANGELICA FARIAS GRANGEIRO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 27,50 32,50 78,60 138,60 7º Cadastro reserva 29/04/1995   
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789008137 ERIK RODRIGUES BERNARDO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 25,00 30,00 75,00 130,00 8º Cadastro reserva 02/02/2004   

789006262 FRANCISCO ROBERIO LOPES ARAUJO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 27,50 40,00 61,80 129,30 9º Cadastro reserva 19/07/1981   

789006485 CARLOS HENRIQUE SANTO DE ARAUJO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 32,50 27,50 68,00 128,00 10º Cadastro reserva 18/10/1998   

789002816 FRANCISCO RENATO TAVARES DOS SANTOS 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 30,00 27,50 69,80 127,30 11º Cadastro reserva 12/12/1986   

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789007975 EMANUEL DE LIMA SABINO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 30,00 27,50 69,10 126,60 12º Cadastro reserva 14/09/2000   

789007499 STEFFANE CAROLINY SAMPAIO RIBEIRO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 25,00 32,50 59,50 117,00 13º Fora das vagas 07/07/1996   

789003756 TADEU CUSTODIO TEIXEIRA FILHO 417 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-LAGOA 30,00 25,00 59,80 114,80 14º Fora das vagas 01/02/1982   

789005307 JOZELIA AMORIM RODRIGUES 418 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MACAÚBA 30,00 37,50 62,00 129,50 1º Cadastro reserva 06/06/1991   

789010470 Adriana da Silva Pereira 418 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MACAÚBA 25,00 25,00 50,00 100,00 2º Cadastro reserva 15/08/1987   

789004570 GILMAYSE OLIVEIRA SANTOS 419 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS I 25,00 37,50 81,00 143,50 1º Cadastro reserva 18/11/1987   

789000785 MIGUEL HORACIO DOS SANTOS NETO 419 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS I 30,00 27,50 73,80 131,30 2º Cadastro reserva 24/08/2006   

789001996 MARIA BEATRIZ MATOS CIRINO 419 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS I 25,00 25,00 81,00 131,00 3º Cadastro reserva 01/01/2000   

789000299 HELEN DE ALMEIDA BELO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 27,50 37,50 89,30 154,30 1º Aprovado na vaga - ampla 03/06/2007   

789002683 LUCIA DE OLIVEIRA LIMA 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 30,00 30,00 77,50 137,50 2º Aprovado na vaga - ampla 08/11/1996   

789001321 ROSA KETHLLYN CHAVES GRANGEIRO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 25,00 32,50 77,30 134,80 3º Cadastro reserva 03/08/2000   

789001139 PEDRO LUCAS DAMASCENO NASCIMENTO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 30,00 27,50 76,00 133,50 4º Cadastro reserva 30/07/2002   

789003053 RITA ROCIDELIA DA SILVA SANTOS LIMA 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 30,00 30,00 72,30 132,30 5º Cadastro reserva 06/06/1976   

789003716 LUAN HENRIQUE PEREIRA DAMACENO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 32,50 27,50 71,50 131,50 6º Cadastro reserva 29/05/2000   

789006372 JONAS HENRIQUE DOS SANTOS BERNARDO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 32,50 27,50 70,00 130,00 7º Cadastro reserva 30/10/1996   

789000019 HORTENCIA DE OLIVEIRA AGUSTINHO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 30,00 35,00 64,80 129,80 8º Cadastro reserva 04/04/1987 PcD 

789004699 YASMIM OLIVEIRA DA CUNHA 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 27,50 32,50 68,60 128,60 9º Fora das vagas 05/05/2006   

789010071 PATRICIA MARIA DOS SANTOS 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 32,50 25,00 61,50 119,00 10º Fora das vagas 18/12/1984   

789007544 VANESSA GABRIELLE RODRIGUES AMORIM 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
42,50 42,50 86,00 171,00 1º Aprovado na vaga - ampla 07/07/1996   

789006703 GUSTAVO GONCALVES XENOFONTE 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
37,50 40,00 84,00 161,50 2º Aprovado na vaga - ampla 05/04/2007   

789006024 VIVIANE SAMPAIO VIANA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
32,50 35,00 83,00 150,50 3º Aprovado na vaga - ampla 26/07/2007   

789004833 VANESSA KARINE DE OLIVEIRA MELO 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
40,00 25,00 85,00 150,00 4º Cadastro reserva 02/10/2000   

789006355 SIDALIA MARIA MARTINS SLVA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
25,00 40,00 84,30 149,30 5º Cadastro reserva 13/05/1991   

789010176 KARLA YOHANNA VIEIRA DE SOUSA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
30,00 40,00 78,80 148,80 6º Cadastro reserva 03/07/1996   

789010117 LARA YLIS ARRAIS BEZERRA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
37,50 27,50 81,60 146,60 7º Cadastro reserva 28/09/2002   

789005208 CAROLINE PINHEIRO DE OLIVEIRA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
25,00 42,50 75,10 142,60 8º Cadastro reserva 31/07/1993   

789005031 MARIA ALVINA DA SILVA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
35,00 37,50 69,30 141,80 9º Cadastro reserva 19/07/1991   

789006640 ANA PAULA LUCIO PINHEIRO 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
35,00 30,00 75,80 140,80 10º Cadastro reserva 12/04/1989   

789005389 MARINA ALVES SAMPAIO DOS SANTOS 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
27,50 37,50 74,10 139,10 11º Cadastro reserva 20/05/1999   

789005760 IZABELA PEREIRA DE SOUZA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
30,00 35,00 69,10 134,10 12º Cadastro reserva 23/10/1991   

789005500 CICERO JOSE DA SILVA 421 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS 

DUDAS 
30,00 37,50 62,80 130,30 13º Fora das vagas 07/01/1986   

789005225 KAMILA UCHOA MONTE 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 27,50 42,50 82,30 152,30 1º Aprovado na vaga - ampla 12/07/1987   

789009658 JOSE WILLIAM SOUSA SANTOS 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 27,50 42,50 77,80 147,80 2º Aprovado na vaga - ampla 07/01/1985   

789006910 JOSE ISAIAS DE BRAGA SILVA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 30,00 40,00 77,80 147,80 3º Aprovado na vaga - ampla 26/12/1997   

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789006907 GESSIA MARTINS DA SILVA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 30,00 37,50 79,30 146,80 4º Cadastro reserva 28/11/1997   

789007644 ANTONIO ELIAS FILIPE PEREIRA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 35,00 32,50 76,50 144,00 5º Cadastro reserva 17/04/1991   

789006523 NATASHA MATOS MONTEIRO 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 30,00 27,50 85,80 143,30 6º Cadastro reserva 06/06/1988   

789005223 MARIA CAROLINA DA SILVA SANTOS 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 25,00 37,50 78,60 141,10 7º Cadastro reserva 27/12/2002   

789005965 JOAO LENNON CARDOSO DOS SANTOS 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 32,50 37,50 70,10 140,10 8º Cadastro reserva 19/01/1994   

789005651 SAMUEL VIEIRA DE SOUSA LIMA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 27,50 35,00 73,60 136,10 9º Cadastro reserva 02/08/2005   

789007050 MARIA CAMILA RIBEIRO SATIRO 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 30,00 25,00 78,30 133,30 10º Cadastro reserva 25/06/1992   

789004943 FRANCISCO SAMUEL DOS SANTOS DA SILVA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 27,50 27,50 77,10 132,10 11º Cadastro reserva 18/03/1986   
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789007878 VIVIANE SIMOES DA SILVA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 27,50 25,00 69,80 122,30 12º Cadastro reserva 21/12/1998   

789010130 NATALIA LIMA DA SILVA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 25,00 27,50 68,10 120,60 13º Fora das vagas 23/10/1996   

789009050 RITA DE CASSIA DINIZ MACEDO DE OLIVEIRA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 30,00 25,00 61,80 116,80 14º Fora das vagas 31/12/1974   

789007568 NAGILA GOMES DA SILVA 422 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MATA DOS LIMAS 27,50 27,50 57,80 112,80 15º Fora das vagas 27/04/1983   

789006490 VITORIA ALICE SARAIVA DE SOUSA 423 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-RIACHO DO MEIO 27,50 27,50 81,30 136,30 1º Cadastro reserva 01/07/2004   

789007982 
MARCOS EMMANUEL SANTOS DO 

NASCIMENTO 
424 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ROSÁRIO 35,00 40,00 81,00 156,00 1º Cadastro reserva 19/03/2000   

789005575 SARA DOS SANTOS FEITOSA QUEIROZ 424 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ROSÁRIO 27,50 35,00 62,50 125,00 2º Cadastro reserva 25/11/1985   

789006037 LUIZ BELO DA SILVA NETO 424 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ROSÁRIO 25,00 37,50 62,10 124,60 3º Cadastro reserva 11/12/1995   

789008695 MARIA LUIZA SILVA SANTOS 425 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-SANTANA 32,50 32,50 73,80 138,80 1º Cadastro reserva 03/11/2007   

789005080 THIAGO BRITO DOS SANTOS 426 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-SANTO ANDRÉ 32,50 45,00 69,60 147,10 1º Aprovado na vaga - ampla 10/05/1999   

789005416 MARIA ADRIELY RIBEIRO DA SILVA 426 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-SANTO ANDRÉ 27,50 45,00 74,50 147,00 2º Aprovado na vaga - ampla 01/05/2000   

789006327 ANTONIO HUMBERTO SILVA LIMA JUNIOR 426 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-SANTO ANDRÉ 42,50 40,00 57,80 140,30 3º Aprovado na vaga - ampla 02/09/1991   

789009106 KAUAN HENRIQUE GOMES DOS SANTOS 426 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-SANTO ANDRÉ 25,00 32,50 57,80 115,30 4º Cadastro reserva 23/11/2006   

789005475 MARIA DENISE DE SOUZA RODRIGUES 426 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-SANTO ANDRÉ 25,00 27,50 58,00 110,50 5º Cadastro reserva 25/02/1994   

789004920 
SARAH NAYARA NASCIMENTO SAMPAIO 

FILGUEIRA 
427 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
37,50 40,00 88,30 165,80 1º Aprovado na vaga - ampla 11/06/1992   

789005175 ANTONIO LEVY TAVARES DE SOUZA 427 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
42,50 32,50 84,30 159,30 2º Cadastro reserva 26/11/2003   

789006119 CICERA HELOISA GARCIA SAMPAIO 427 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
37,50 32,50 78,00 148,00 3º Cadastro reserva 28/04/1988   

789009233 LIDIELLY DE OLIVEIRA RODRIGUES 427 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
25,00 40,00 82,60 147,60 4º Cadastro reserva 19/09/2007   

789006807 SAMILLA AYASKARA CUSTODIO SOBREIRA 427 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
32,50 32,50 73,00 138,00 5º Fora das vagas 25/05/1991   

789008899 
KETLEN SABRINA CAVALCANTE DE LIMA 

AMORIM 
427 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
27,50 37,50 70,00 135,00 6º Fora das vagas 19/04/1993   

789007657 LUIS FILIPE DOS SANTOS SOUZA BRIGIDO 427 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
37,50 27,50 70,00 135,00 7º Fora das vagas 17/06/2004   

789008036 JOSEVANIA MARIA FERNANDES SILVA 427 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTA 

TEREZINHA 
27,50 37,50 68,80 133,80 8º Fora das vagas 15/02/1978   

789007031 ANDRIA DIAS DE OLIVEIRA 428 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTO 

ANTONIO 
40,00 30,00 74,30 144,30 1º Aprovado na vaga - ampla 12/11/1990   

789008099 
EDUARDA MIRELE MEDEIROS DE FARIAS 

NASCIMENTO 
428 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTO 

ANTONIO 
32,50 30,00 77,10 139,60 2º Cadastro reserva 23/04/1997   

789009923 FRANCILMAR SOUSA DAS NEVES SAMPAIO 428 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTO 

ANTONIO 
30,00 30,00 73,10 133,10 3º Cadastro reserva 21/12/1987   

789004861 JOSEMBERG DA SILVA CUNHA 428 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTO 

ANTONIO 
25,00 30,00 68,00 123,00 4º Cadastro reserva 20/07/1984 PcD 

  
INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

RESULTADO FINAL DO CONCURSO - PCD 

INSCRIÇÃO NOME COD VAGA CG CE NPD NOTA POSIÇÃO SITUAÇÃO NASCIMENTO MODALIDADE 

789005902 RAMON NUNES SOUZA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 37,50 47,50 80,60 165,60 1º Aprovado na vaga - PCD 21/02/1988 PcD 

789005819 RODRIGO DE MORAES COSTA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 50,00 84,50 164,50 2º Aprovado na vaga - PCD 03/05/1984 PcD 

789003084 GEORGE ANTUNES 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 32,50 47,50 77,30 157,30 3º Fora das vagas 28/10/1996 PcD 

789000140 CICERA DAYANE THAIS DE SOUSA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 47,50 78,80 156,30 4º Fora das vagas 30/09/1999 PcD 

789001492 TIAGO JOSE DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 35,00 45,00 76,00 156,00 5º Fora das vagas 12/03/1998 PcD 

789001070 MARIA JOCILANE DA SILVA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 47,50 71,80 149,30 6º Fora das vagas 30/04/2000 PcD 

789007926 ISIS ALVES PALMEIRA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 50,00 67,60 147,60 7º Fora das vagas 28/03/1994 PcD 

789005713 SAMARA DA COSTA SOUSA 401 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 30,00 47,50 67,80 145,30 8º Fora das vagas 22/02/1984 PcD 

789007685 MARILIA FERNANDES DE SOUSA 416 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ESTRELA 25,00 27,50 69,30 121,80 1º Fora das vagas 26/03/1987 PcD 

789000019 HORTENCIA DE OLIVEIRA AGUSTINHO 420 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-MALVINAS II 30,00 35,00 64,80 129,80 1º Fora das vagas 04/04/1987 PcD 

789004861 JOSEMBERG DA SILVA CUNHA 428 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-VILA SANTO 

ANTONIO 
25,00 30,00 68,00 123,00 1º Fora das vagas 20/07/1984 PcD 
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